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RESOLUÇÃO N°66/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Edital de Concorrência   

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprovar a Minuta Padronizada de Edital de Concorrência. 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 6 de março de 2024. 
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CONCORRÊNCIA 
26/2026 
 

IDENTIFICAÇÃO COMPRAS GOV 
8/2026 
  

CONTRATANTE (UASG) 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL (987493) 

 

OBJETO 

Construção do Hospital do Trabalhador de Cascavel (PR) 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 80.277.736,01 (oitenta milhões, duzentos e setenta e sete mil, 
setecentos e trinta e seis reais e um centavo) – ATUALIZADO 10/11/2026 
  

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 27/11/2026 às 9h (horário de Brasília) ATUALIZADO 10/11/2026 
 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA 
www.gov.br/compras 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
[menor preço] / por [item]  
 

MODO DE DISPUTA: 
[aberto]  
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
FERNANDO MARCOS GEA, DESIGNADO ATRAVÉS DO DECRETO Nº 
20.582/2026  

http://www.gov.br/compras
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL/PR 

CONCORRÊNCIA Nº 26/2026 

(Processo Administrativo n°76338/2026) 

Torna-se público que Município de Cascavel, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n.º 76.208.867/0001-07, com sede no Centro Administrativo 

Municipal José Silvério de Oliveira, sito à Rua Paraná, n.º 5.000, Centro, Cascavel-PR, por intermédio da 

Divisão de Licitações do Departamento de Gestão de Aquisições Públicas - Secretaria de Planejamento e 

Gestão – SEPLAG, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Construção do Hospital do Trabalhador de Cascavel 

(PR), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 

no sistema da sessão pública e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

contidas no EDITAL. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.5. Observado o disposto nos §§ 1º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021 não será concedido 

tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão licitante; 

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 7.1.1 e 7.12.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

  

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

4.1.1. valor unitário e total do item (Respeitado o limite de DUAS CASAS DECIMAIS para 

os centavos); 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo 

o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou do 



 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 
 

  P á g i n a  8 | 22 
Minuta Padronizada de Edital de Concorrência/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 66/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

 

Tribunal de Contas da União (quando forem utilizados recursos da União oriundos de transferências 

voluntárias) e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 

na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 10.000,00 (dez mil reais).  ATUALIZADO 11/09/2026 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 

5.21.2.2. empresas brasileiras; 

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.21.3. Caso o empate persista, poderá, o agente de contratação/pregoeiro, proceder a 

realização de sorteio em sessão pública, assegurado a todos os interessados o direito ao 

acompanhamento desta. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

5.22.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado 

que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do 

edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro de Impedidos de Licitar, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com o item 3.6 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 

de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto na regulamentação municipal. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de 

Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 
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6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), e 

Cronograma Físico-Financeiro, com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

6.12. Erros no preenchimento da proposta/planilha/documentos complementares não constituem 

motivo para a desclassificação da proposta. A proposta/planilha/documentos complementares 

poderá́(ão) ser ajustada(s) pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos; 

6.12.2. O Agente de Contratação oportunizará até 3 (três) vezes a possibilidade de 

correção sendo que, não sanados os erros dentro das oportunidades, será desclassificada a 

empresa. 

6.12.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 
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6.14. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente 

de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 

termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 30% (trinta por cento) para o consórcio em relação ao valor 

exigido para os licitantes individuais. 

7.3.2. No caso de participação de empresas reunidas em consórcio, além dos contratos 

sociais e da documentação referente à habilitação fiscal, social e trabalhista de todas as 

consorciadas, deverá ainda ser apresentado, junto aos documentos de habilitação, o Termo de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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Compromisso de Constituição de Consórcio, nos termos do inciso I do art. 15, da Lei n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

7.3.2.1. Caso o consórcio sagre-se vencedor, deverá apresentar a constituição registrada no 

prazo de 10 (dez) dias úteis após o encerramento da sessão, prorrogável por igual período 

mediante solicitação justificada. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

7.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o 

licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do 

serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

7.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado através do e-mail: 

projetos.sesaucascavel@gmail.com, devendo ser indicado no assunto do e-mail 

“Agendamento de Vistoria - concorrência Hospital do Trabalhador”, de modo que seu 

agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida 

no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
mailto:projetos.sesaucascavel@gmail.com
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imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

7.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 

7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo 

de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

7.14.3. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Nova Lei de 

Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de condição 

atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 

comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 

solicitado e avaliado pelo Agente de Contratação/Comissão em decisão fundamentada. 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 7.12.1. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

7.20. Documentos com prazo limite para consulta de autenticidade terão sua validade 

determinada como o período disponível para consulta. 

7.20.1. Documentos sem prazo expresso de validade e/ou consulta de autenticidade serão 

considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da sua respectiva data 

de emissão, exceto se anexada legislação específica indicativa de prazo distinto. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://cascavel.atende.net. 

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021: 

12.1.1  Por parte do licitante: 

I. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o 

certame; 

II. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

d) Deixar de apresentar amostra; 

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

f) Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

https://cascavel.atende.net/
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12.1.2.  Por parte do contratado: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Poderão ser aplicadas aos que incorrerem nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I.Advertência; 

II. Multa: de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) calculada sobre o valor 

do contrato licitado ou celebrado, ou da parcela inadimplida, observados os princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade; 

III.Impedimento de licitar e contratar; 

IV.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

9.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação.   

 

9.4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.5. Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 



 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 
 

  P á g i n a  21 | 22 
Minuta Padronizada de Edital de Concorrência/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 66/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

 

9.6. As sanções previstas ao Contratado PODERÃO ser aplicadas também ao detentor de Ata 

de Registro de Preços, no que couber; 

9.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Licitante/Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

Decreto Municipal n.º 17.664/2023. 

9.8. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrente deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

9.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios:  

• E-mail: pregao@cascavel.pr.gov.br 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:pregao@cascavel.pr.gov.br
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11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://cascavel.atende.net. 

11.11. O download do aplicativo do Compras.gov poderá ser realizado acessando o endereço 

eletrônico contido na capa do edital.   

11.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência ATUALIZADO 10/11/2026 e documento complementar 
                   Apêndice do Anexo I – Qualificação Economico-Financeira ATUALIZADO 10/11/2026 
ANEXO II – Termo de Justificativas Técnicas Relevantes ATUALIZADO 10/11/26 
ANEXO III – Estudo Técnico Preliminar ATUALIZADO 10/11/26 
ANEXO IV - Portaria de Fiscalização 
ANEXO V – Relação dos Documentos Técnicos ATUALIZADO 10/11/2026 
ANEXO VI - Minuta do Termo de Contrato ATUALIZADO 10/11/2026 
 
 
Cascavel, 10 de novembro de 2026. 
 
 

 
 

ALI HASSAN HAIDAR 

Secretário Municipal de Saúde 

                  

 

https://cascavel.atende.net/


GOVERNO MUNiaPAL .

CASCAVEL

município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
TERMO DE REFERÊNCIA ̂  OBRAS E SERVIÇOS DE

ENGENHARIA

1.

1.1

município de CASCAVEL/PR

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
(Processo Administrativo n° ...)

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO,

• ^ iw-. ? í: , ̂
Contrataçãp^dâ^.epNSTKUÇAO BOyHOSRI^ TRABALHADOR DE

CASCAVEL-PR, nos^terroosl^da^re '"ánexa. eònformy condições e exigências

/ y:w:~

estabelecidas neste instrúmentS^'"!^.' y

1.2. 0(s) serviço(s) objeto deS|a^^ntrat^^o>são Caracterizados cornc^--çqmurn(ns),
conforme justificati^^^constante^^do Estudo Técnico Pfiliminar. ^

1.3. I O/prazo de vigênciaMa contratação é de-30.(JRINTA) MESES contados da data da
r'.assinaturajdo contrato, podendo^ ser prorrogável, na forma do artigo

2021.

1.4.

.J
y

/x\ \OW.,U-/
\

105 da llei h' 14.133. de

/,.(1e execução previsto em cjigpograima^^ fjsíc^ dqóbjeto será período
de24(VINTEEZQul'™'^^ "'''-™ - #-

%  ''X , . . ..
ser prorrogável na formada Lei n ° 1:4.133,^ de 2021.

ATRO^MESES, contados da data expressána otpem de serviço, podendo
/
/

í,
V

2.

1.5. O Mntratp oferece m^ior detajhamento das regras que sepo^^plicadas em relação
à vigência da4ontratação. ' ̂ A * " . -__/V

"  • ? V „ ■ ■ . { ' A ' ■ ; . / /x' tZ
DESCRIÇÃO DA NEÇESSIDaIdESDA CONTRATAÇÃO,FUNDAMENTAÇÃO E

2.1. \ A.^,^ndan^ntação da Contratação e dê seu^4uantitativè§f encontra-se
pormenori_;^ada erh tópic^específjco dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo
de Referência.

.X ií \ ® íX. /Míf IX n2.2. O oBj'eto-da^contpatáção,,estê)preyistp^pp/Plánoi de Contrataçõe's Anual [ANO], sob
número de lntenção/DFD^520/2026rco1ifõtHfé"cWsta1iã"s"infoprnações básicas desse termo de
referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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CASCAVEL

MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de susteritabjiid.ade eventualmente inseridos na descrição do
objeto, devem ser atendidqs-qs seguintes [requisitosil

4.1.1.

,4:1.2.

Basear-se. no Guia Naciqnakdè GontrataçÔèé Éüstentàveis;

Aiinhamei^to^^m^jo^Pipiio^^ Gè^^&d Logífica Sustenièi/ei d^ór^ão;
4.1|.3. xinlíôrporaçapjÉas''dimensões ambíêritaistéociaisr econômicas e culturais:

ír é" »?"'■■■ i jnn» i - t'i.m.il....»» 'V- ■ ■ . . . 1 *

14.(1.4. / AfínhammtpjiQmjaJ^oljtipaMacipnaijjo,MôipAmbihnte (le/ n° k 938/1981);

Vi%W
4.T.5.

1.2.1^7/2009);
Aiinharríéiào^'òom; a Política Nacionàr sobre Mu

%
id

4.1.8.

'"4 o

ança doifCiima (Lei n°

4.1.6. \^Aiinhamento com Poiítiçà-Nacionaide Resíduos Sóiidos'(Leih° 12.305/2010);
•  ■ " ' ' 1 / . /

4.1.7. \ ^^éntiiação e iluminação naturais;

Uso raci

4.1.9. / Energia

■ " " V N
óríai da égua; -

(  . ■ / / f
soiarf<(qü.ando apiiçávei);

4X^. to. Materiais de baixo impacto ambientai;
V®

4.1.11. . Gerenciamento de resíduos.

\ ^ ■ ■ ,
4.1

4.1.13. Biodiversidade.

Indicação de marcas ou modelos (Inciso I do art. 41 da lein'^''14.133, de 2021)

4.2. Na Seleção baseada em estudos técnicos: permite a especificação de marcas ou
modelos que atendam às exigências técnicas e de qualidade estipuladas nos Estudos Técnicos
Preliminares, conforme inciso I do Art. 41 da Lei n° 14.133.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE

ENGENHARIA

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço(lnciso III do art. 41 da lei

n" 14.133, de 2021)

4.3. Restrições comerciais: A administração poderá recusar produtos/marcas específicos,

caso os mesmos não atendam as normas sanitárias^igentes, de acordo com o inciso III do Art.

41.

pífi \U.Da exigência de carta de^^^ri^^^Mso 1^ (Jo=art.41.da^^pi° 14.133, de 2021)
4.4. / ^^cedq^ re^hdJ^^^^^distnEuidorf será carta de
solidariedade emitida pelo faMcanté, gju§.iaÉsi^ü^^execução do contrato

L

Subcontratação

4.5. \ É admitida, a st bpontrataçào parcial do objeto, ;nas seguint 3S condições:
J \

A.5.W>

..■n~ !
f'. \ ■ \— . ! } f'' :„ .]subcontratação fiça-jlimJta,^a ^a f^évJa^ comunto^^ e( autorização da

a supcontratada cumprecontratante (flscallzáção de, obras), .aguem. incumbe àvailiar se
V  ̂ i ' l' ' ' ' ^ I fíos requisitos de qualificação técnica necessários para á execucãp 'do ó'bJeto, ou seja,

d ihtarnrtrcli\irí^ r\nrr\i^l Wa AAA/.AAn aa.. a ■ . .Ja. .a'....Ja a a.^£.a l á sr— .subenipreitad^ parcial de serviços poderá ser autorizada devendo a subcontratação s,
de responsabilidade exclusiva de^em^rèsa titular;
4.5.2. y

er

A. 'n A- ,
qualquen hipótese de) subcontratação,. permanecei a^responsabilldade

'' ■''' ■ ■ '' ' '! V \atada peja perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar aintegral j da Gontre/' . i . 1supervjsão e^coorderíação^'das atividades da'fsuècontratada, bern\comp responder
r
r,perante a G^ntratante pelo rigoroso cumprimento da^ obrigaçqe^ contratuais

córràspQndentessQ,obietojda.subcontratacão.

Admitida^tè ó liiriite;dé-49-%^(parcela^pennitida/perceritüal) dõ valor total do contrato,
excluindo-se ;as paite.s prineipais^^b^iòokévânéiàrV/

J-- ^ *■ ^ vV /'/ \ \ ^ ' 1 ■

vw ^
4.5.3. É vedada a subeohtratação completa ou da-pârcela principal do objeto da

contratação, a qual consiste em:

CONSTRUÇÃO DO HOSPITAL DO TRABALHADOR DE CASCAVÈL-PR.
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA

4.5.4. A subcontratação fica limitada a 49% do valor total do contrato, excluindo-se as
partes principais e de maior relevância de dominio da construção civil.

4.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação
à subcontratação, caso admitida.

Garantia da contrataçã($

4.7. ^^_Será^^da atgar^tiad^oçtratação^ d^ue trataMos arts. 96 e seguintes da Lei
n° 14./133, dè 202Í,mo per^ntual^e.5% do valoriContratüályconformecõi^i(^s^escritas
.. . . X \.- \ X \f r i ■ I X •:/ -f t A . . . \

/
nas

cláusulas do contrato.^

4.3.^' i -I Cas^o descònto^sejã^maio.r,jq.ueJiÂ%jj:pnsÍderandoL(Cvplór\^áxirno orçado pela
adminisfração, será aplicado o descrito no parágrafo 54° do Art.59 di Lei n? 14.133 de 2021

;  ' / ___ I
4.9. j - Em casofcíe oppo pelo seguro-garàntia, a parfê^judicatpria deveráppresentá-ia,
no máximo, até a dlfa d& assiríàtura do contrato. /\

\ -'t( íl } > \ . ..ò- / ■ : " » i

4.10.

10 dias úteíssapós à] assinatura dórcontrato.

4.11.

'^y^garantia, nas-rmjd^dade^-cáu

Ò contrato oferece maior detalha

ç^^^^^ baricára, de
'ifRÍk.ann.<i À afisinahlra^ntnnnlraln

mento das regras que se
à garantia da contratação. . /

Vistoria

)

verá ser prestada em até

/I
"ão.áplicèdas em relação

é Imprescindível para o
\.

4.12. avaliarão piéyl^dp^local de (èxecução^^^er/iços
conhediriento plen^ das coridlções e peculiaridades do^pbjeto í ser cpntrhado, sendo
assegurado ao inter^sado o direito de realização de vistoria prévia, icompanhadi por servidor
designahq parecesse fimpde-segunda=à=rsepa2felraj^das=09=horas'^âs 15,-horás, ^

í

4.13.

vistoria

ã.
'

Serão disponibilizados-data-^e^horário-^diferentès àos interessados em realizar a

previa; a
' V

5  .

projetos. sesaucascavél@gniaâ

de Vistoria - Concorrência Hdspi^l do Trabalhador". ^ .

4.14. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá

estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

do e-maii

'Agendamento
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SECRETARIA MUNIGIPAL DE SAÚDE
TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DÊ

ENGENHARIA

4.15. Caso o licitánte opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal
assinada pelo responsável técnico do iicitante acerca do conhecimento pieno das condições e

pèculiaridades da contratação.

4.16. A não réaiização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de

desconhecimento das instaiações,.dúvidas'Ou esquecimentos de quaisquer detaihes dos locais

da prestação dos serviçps^devendoj) hontratahpLssijmiròs ônus dos sen/iços decorrentes.

MODELO DE EXECUiÇAaDO.OBdETO
^  . .i' ' '

Condições de execução

'1/ \ \ „
5.1. I A execução.r.dQ.^objèto seguitá»a=SBg.umta=dinâmica:

,tó/,;/.
inâmínáv ' ui

\

5.1.1. ; Início da execução do objeto;-após a assinatura do contrato, a Gestão de Contrato

jn de serviço, àuforizando o Início da execução do|objeto, tãpiogo a mesma
observando o cronograma^Vflplco^flnahcelró propostòfpeía empresa,

erpltirá a orde

esteja empen pada,
nãolexcedenc

•i

v  \

o o prazo' dè execução previsto pela administração.

5.1.2. Apontratáda deverá seguir os documentos fornecidos pára a-execução do Objeto, o
que íríciui a^pieniiha orçamentária, memoriais e projetos, anexos a esté;

. \ / [ [• ■ i ' 11 1' /.
5.1.3. Será/exigido Anotação dé Responsabilidade TéçnicaMART) ou Registro de

Resppnspbiiidade Tpcnica\RRT) de execução do profissionai respopsávei tecnicamentepejáe/7ipresa| que htenda o. acervo técnico exigido néste
5.1.4. Somente poderão ser consideradõs para efeito de pagamento os materiais e serviços

efetivamente èxecutados.MouJnstalados„pela-.contratada;''em conformidade com os
projetos e especificações técnicas; "V ,.r,—- . - /

5.1.5. Quaisquer.serviçós èxéóutàdòs''comirjião dp obrà ou materiais inadequados e/ou em
r"'7 , ,1, 1 '/"jf/ti V ") í i,.,/» li. Vi/-/ 1 [2"" I L

desacordo com fo pfojétó/piaríiiha -drçamentárià e^-ás especificações dos memoriais,
deverão ser refêitos^jpeia-cpntratada sem quaisquenônusspara a contratante;

\  \
\ X

y
/

5.1.6. A empresa deverá-apresentar, de forma permanente, seus funcionários (assim como

terceirizados) devidamente uniformizados, fornecer todos os equipamentos de segurança
individual e coletivo, e zeiarpeia segurança dos trabaihadores em virtude dos trabaihos

em altura a serem realizados na obra, conforme recomendações e exigências da NR-35

.  e NR-18;
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

GOVERNO MUNiaPAL_  TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE
CASCAVEL ENGENHARIA

5.1.7. Quanto aos procedimentos de segurança, assumir a responsabiiidade por quaisquer
acidentes de trabalho na execução dos serviços contratados, ainda que resulte de caso
fortuito ou força maior, bem como as indenizações que possam vir a serem devidas a
terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados;

5.1.8. Deverá a empresa^f^omporlpop^ padrõe^de quâiidade e acabamento existentes, as
áreas adjacentes què, èvpntuaimp^fe,^ forem afetadas e'ou'^apificadas no transcorrer dos
trabalhos; -,7 7" "V'

y-'" '' f \ "V 7""'
5.1.p! Caberá a contrafpdaxo de^stíarie de material não aproveitável, \emovendo

y periodicamenteJòdo c^máteriai ej^detritos..d£Í^^Gpham a se acumular nq''deGorrer dos
seiyiços, ydev^ndo•^ser -executado^^densacordo^^com' as^exigências da {administração
muniçipái, nãq sendo permitido o acúmulo de entulho em quai(^per iócal dò^imóvei;

►  / \ ■)5.1.10. -, Ao final dá obrà càberá a contratada elaboração finaíi do piano de gerenciamento de
resíduos de C^nstrqção. civil (PGRCiQ), conforme estabèiece L decreto|o° 9.775/2011,
com à aprese^taçãò dos comprovphtês do-transpoãe^e destinalão fina/dos Resíduos da
Construção C|w/ (Cfasses. A, B, C e D), lista de treinamento d'^s funcionários e registrofotogyáficddos locais de acondiciohamento e treinamento dos funcionários.

5.1.11. Após elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos da .Construção Cívíi a
.  . !./ . i . I -v . i { Tf

mífícàdo de conclusão decontratada de'yerá ánexádo ao processo de solicitação de cei
faobra (CCO), Jdnto à prpfeitura Municipal de Cascavel,^para aprovação^da Secretaria do

MeioÀmiente. ! ' ' ÇY' - ' ■/ /.•xV I '
_, .ii i . . / \ i

I
5.1.12.\ Após coiib^usão dos sen/iços, o imóvei deverá apresentar todas ds .èuperfides e

isenitas~deresídüos e os materiaismão utiiizados-deverão-sef'adequadamente removidos
da àbra.

5.1.13. A Qonfràtada indicaçá úm{:\éngènheifõ/òu arquiteto, ^(comprovando o vínculo
empregaticio) responèáiéf peip lacdrnpaniiaméntó 'da{ execução, com acervo técnico
mínimo exigido neste termo de referência.

\  Á • •• 'í7

5.1.14. A Contratada deverá contar com profissional habilitado à realização da execução,
nas várias modalidades envolvidas, com registro no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia - CREA e ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU.
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5.1.15. A Contratada deverá responsabilizar-se peip fiel àumprimenfo de todas as

disposições e acordos relativos à iegisiação social e trabalhista em vigor, pafticuiarmente

no que se refere ao pessoai alocado nos serviços.contratados.

5.2. Obrigações da contratante^,^ , p
ri// Ir.:'L . «

, J5.2.1. Exigir o cui^pn^nto de tà^s ás obrigações assurnidas peia Contratada, de acordo
com as ciàusula\çõntratuais OiOS termos del sua.proposta;

V'
I  " f
l i *
i /••• \j:

• ou comissão5.2.2^' Exercer o acompànhamento^p fiscàlizaçãé dos serviços, por servidor«
/,especialmente designada) .anótándplem registro próprio as/falhas detectadas, \indicando

dia, mêSyé anoAbprff c6mo-..o.-.nome.-Mos,,^erhpregadosCevsr)tuaimente énvoividos,
• y > ■ 11 ' '' ■ • ■ 11 X ' - ■encamitihandó os apontamentos à autoridade competente pareôs providências cabíveis;

V
5.2.3. \ Notificar a Contratadapor escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, faihas ou

%: 9 1 {'■ f ( ' ' ' , í •; ] ii , ■ \i < a suarreguiaridade^ constataidas no curso da execução dos se^/çosl fixando prazo para.
corrpção, certúicanèo-sê de que as soiuçõès por ela propostas ^ejam as 'trials adequadas;

l-K ' 1- '' i I /7 ' . '5.2.4. F^gar-à C^ontratada o valor resultante da prestação dq serviço, conforme cronograma
físico-financeiro;

\/ ' .5.2.5. Efetuár as retenções, tributárias devidas sobre o vçior da faturà de serviços da
ifmtiiia- 1' ' i , í\ 1 í\Contratada;

\  /
\ - \ i

5.2.6. pratêar atbs dè ingerência nà administraçâó^da Contratada, tais cqmo:
\

\í. -

 ,
Mxêfcjer çLPPderjde mando sobre os empregados da Contratada, devendo
rèportarzse,sqmente aos prépostos ou responsáveis por eia indicados, exceto

.^ quando o objeto da contratação preyirp atendimento direto; ,/

Direcionarf[a óoptratàção dè \Vessoas, para trabalhar' nas empresas'ConÍrátadás;' '^.[^'^&'- ::fy^^r b ^
Prorriovjef ou aceitar o desvio de funções dos tràbaihadores da Contratada,
mediairte^ utinzação destes em atividadèp^'^disiintas daqueias previstas no
objeto da contratação e em relação à'função específica para a qual o
trabalhador foi contratado; e

Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para
efeito de Concessão dé diárias e passagens.
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5.2.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato;

5.2.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

\  -n r—!5.2.9. Cientificar oójyp^e repre^e^ntação Judiciai do lyiunicípio para adoção das medidas
cabíveis quando çk desc^^ das obrigações péia/C^tratada-

VV ' / // ' " L /5.2.10. Arquivar, entre^utros-^^oçum^ijtos, de projetos, "as ̂built", especificações técnicas,
/orçamentos, krrnos^de^mcebimJnto, contmt^e pditâmentps^ relaióííos inspeções
I técnicas após o receb)mento do serviço e nòtihcaÇões^expeéidas- r-

5.2.11. Exigir daícontratada que providencie a seguinte documentação como condição
infUspensáveímara p-recebimento-definitivo de-objeto; quando fpfocakò:

V/"asíbuiit", elaborado pelo responsável por s.üa execêção;
L  I ? .N t \ ■/ 1 I I / JCdmprovaçãó das ligações definitivas^dè énergia, água, telefone e gás;

Wãp

. La|do dè vistoria do corpo de bombeiros aprovando^
halta "hábil"hábite-se", emitida pela prefeitura;

eWdão.negativa de débitos previdenciários especificdpara o registro da obra
I  II// juiíp ao partòrip de Registro de. imóveis;

il/ V

O sprviço;

i !
^4.

/  hparàção^dos. vícios vérificados'^dentrp'âo\prazh de garantia do serviço,
'  tendo erp vista'o direito assegurado à,Çónfratante ni Lein° 14/133/21 e na Lei

n'^ 8.078/90-.(Código de-Defèsa doConsumidor). | V
5.2.12. Fiscalizar\ cumprimento dos requisitos legais, quando a contràtajda houver se

beneficiado da preferáqda estabei^idápela Lei n''Í4,133/21. (- ■ 'í
\  ̂ _j{

5.3. Oprigações.da contratada .

/  v'-'- 'Aw -'..ir:'. -I \
5.3.1. Executar o pontrato conforme especificações deste documento e de sua proposta

PíSíil j ' •com a alocaçao\dosjempregados necessários ao perfeito/cumprimento das cláusulas
contratuais, além de Jprnécer e utilizar os materiais e^èquipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste
documento e em sua proposta;
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5.3.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no toiai ou em parte, no
prazo fixado peió fiscai do contrato, qs serviços/obras efetuados em que se verificarem
vidos, defeitos ou incorreções resuitarítes da execução ou dos materiais empregados;

5.3.3. Responsabiiizar-se pelos^yjpiosr^e.,danos decorrentes da execução dq objeto, de
acordo com os artiges^l^ e 17 aj27j do Qódigojde Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078,

\ \'' . ■.*r~ " y '' í ■ • ,de 1990), ficando akContratanteiautorizada a descontardpgarantia prestada, caso exigida
no editai, ou dospagamentos devidos à .Contratada, o, vaiof correspondente aos danos
sofri(ígs,w-,, p.., ^ '\

f: ^ < \ \<s -LUr .5.3.|4. , Utiiizar empregados ■habiiifados- e -com_ conhecimentos básicos. do/objeto a Ser
1/ " ' 1 ^ ^ t .y "" X ■ i

executado^ em-cohformidade^çom^asmormas-e-determinaçoes^.erri^vjgor; í

1 '■ ' I5.3.5. , Vedara utilização; naexecução dos serviços, de empregado c/we seja familiar de
de cqnfíiijça. no órgão .

'^í

■;/

agqrite púbiicp. ocüpantè\ de cargo èm comissãó\ ou funçãd^
Contratante;

5.3.6. ''Entregar ao se>
i - V.

or responsável pela fiscalização do contraio, até o dia trinta do mês
1

/;
/  I

/■/!

.seguinte ao pa prestação dos, serviçóp, os seguintes dôpumentqs: í) prova de
reguiàrldade relativa á Seguridade Social; 2), certidão\conjúnta reiàtiva aos tributos
federaisse á áividal^Ativa da União; 3) certidões que com'provém\ reguiaridadè perante

Estahuai, Distrital è Municipal do domicílio oJ sede do contratado; 4)
t  / \ . . t:: ;*-," . - - . 1 i 1;,,X

as Fazepdas
Certidãqj de Regularidádè' do FGTS - CRF; é -5)^ Certidão A/egaf/Va de Débitos
Trábaihjstasr-\cNdT; /yy\ Xv J, - \ j » \ ^

:  ■ \ : \ il- V ^ \
5,3.7. \ Responsapiiizar-se pelo cumprimento das obrigações previsías /em Acordo,

ConpeiTçãOf^Dissídio^^CoietivQ^de^Tmbélho^eu^equivaientes^^ daS': categorias abrangidas
peiópontrato, portadas as obrigações trabalhistas, sóciãisrprevidenciárias, tributárias e

transfere aas demais previstas em'légisjãpãjí. especifica, cuja inadimplência nãõ t
responsabilidade á Contratante;'?;'[f) \4\\V/ | ^

' ' /■ ^ ^-Ò/J iP 'pi \

5.3.8. Comunicar ao Fiscal:do contrato, no prazo de 24 (finte e quatro) horas, qualquer
ocõrrência anormalpu acidente que se verifique ho localplds serviços.

5.3.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança
e bem-estar no trabalho;
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5.3.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-ihes o acesso, a qualquer tempo, ao locai dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do empreendimento.

5.3.11. Paralisar, por determlnaçãòrda (^ontmtante^uaiquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo-c&m a boa tépnicaou,quelponha'~em risco a segurança de pessoas

OU bens de terceirqs^.^^ í }

-.1 /„/ V, > h, /-^f
5.3.12.^. . -Propnoyer a guarda, manutenção e vigiiancia-de materiais, ferramentas, e tudo o que
/  Xrx V. j T// . \ \ \"fy /'v'/ "V-JtÍK/for necessário a.execuçaojitosiserYiços, durante a yigencia do contrato. \

5.3.13. ; Prompver áorganização técnica:,e adminisimtivaríiosjsêp/iços, de modo ã conduzi-
Ml#'.'.* I ^ I ".'4

fiçientemente, de acordo com os documentos e especificações que integramios eficaz e efii
;  , /

este documento, norprazo~determinado:

5.3.14. SConduzir

cuí^kindo as
ps trab~aifíos''com estrita observância às normas
I  1- i ^ »• \ !
determinações dós Poderes Públicos) mantendo

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e diicipiiná.
%

\ /
da legislação pertinente,
,  M
[semprejiimpo o locai dos

5.3.15. Submetei previamente, por escrito, à Contratante, para (análise e aprovação.LI
quaisqüer mudançi

descritivò:
/7l
/J

s nos métodos executivos que fujam ás es

'•fll
7/1

5.3.16. l/Vão' perrnjtir a utilização de • qualquer trabaiiío dó menor d

jeóificàções do memorial

! \

3 dezeàspis anos, exceto

na condição c|e apreridfzpara os, maiores de quatorze anos; ne m perrnjtir ̂ ptiiização do
trabalho do menor de dezoito anos erh trabalho noturno, perigJso ou irisaiubre;

V - ^
5.3.17. Manterdurante toda^ a vigência d© contrato, emppmpatiNiidade coiji as obrigações

assuinidas, todas as cóndições de-habiiitaçãe e qualificação exigidas na'licitação;
AISC ̂  fí

■ I V - ^
wpjW
mV/'

íü?'

5.3.18. Cumprir, dupanteHodoí o período-de execução do contraio, a reserva de cargos
prevista em lei para'pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social,

V- ■ \ J?L \ J ^
bem como as regras-de acessibilidade previstas nàdegjsiação, quando a contratada
houver se beneficiadoUa preferência estabelecida peiaLei n° 13.146, de 2015.

5.3.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento

do contrato;
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5.3.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vaie

transporte, devendo compiementâ-ios, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendJjjiento.do objeta da licitação, exceto quando ocorrer algum

dos eventos arrotadofna Leàn^l 4.-133/^1; L
y

11
t  íV

5.3.21. Cumprir, além (ps postaiádos legais . vjgentes ye âmbito federai, estadual ou
municipaiyras norrriàs de segurançàida Contratàffte; - /

/; ^ \ :LU, . -
5.3.22. Prestar os sèryiços dentro'dês pàrâmetrqs.e rotinas estabelecidos, fornecendo todos

os' materiais,, equipamentos-~e~-utensíiiQs=emyquântidâdê, \qúaiidade \ e tecnologia
adequaáas, cpm a observância às recomendações aceitas pé^
legislação;

'a boa jécnica, normas e

!  ■
5.3.23. ÍAsseguralà cÒínRATANTE:

l- -i

\

M
/y' y

desenvolvidos, inclusive
vieromia ser realizadas,

iop apôs o recebimento^ de cada parcela, de forma permanente, permitindo á

Contratante distribuir, áiterar e utilizar os mesníos sém/limitações;

'• \ O preito de propriedade intelectual dos produtos
\  sobre as eventuais: adequações o atualizações quq

\

w

Ospireitos autorais da solução, do projpto, dq sua^pppificações técnicas,
da'i\docu'mentação:produzida e congêrieres, e de todos ps demais produtos
ge'r^dos\na execução doícontrato, incjusivp aqueie^ prodüzàp por terceiros
suÒcontrptados,,ficando proibida a sua utilização spm que^éxísfá autorização
exf^ssa dã Còntrãtãntej sób pena dê rnultàysem irejuizo àas sanções civis

V  • _ e pôn.ais cabíveis. jf '

5.3.24. Realizar a transição contratual cóm transferênciarde..conhecimento, tecnologia e

técnicas empregadas, 'sem -perda. de informações, podendo exigir, inclusive, a

capacitaçp dos técnicos dppcêntptahiexm^^ a execução
dos serviços. '■ ' Jv/ L^'" i!r,

\ \ j " , \ I
5.3.25. Manter os empregadosmos horários predetèrminàdós pela Contratante;

5.3.26. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

5.3.27. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço;
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5.3.28. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes
criminais e distribuição eivei de toda a mão de obra oferecida para atuar nas Instalações
do órgão, que por mais que a obra seja edificada em um terreno limpo e será isolado por
tapumes;

5.3.29. Atender às solicitações daK^^tr^tar^&^uantprà substituição dos empregados
aiocados, no f^razo/^fixado peja' fiscaliz.açqo do hontraío^nos casos em que ficar
constatado desòuippriipênto das obrigaçõesirplatkks^á e^cução do serviço, conforme
descrito .neste docümentolK xti //"
í  ̂ \x\ ■ •'.?// //'V / ^/, _ , . \ \ \> ^ JJ~J , /

5.3.'^0. Manter prepòsto aceito peia-.Gòntratant^j nos-horários e iocais de,prestação de
se^iço para representâ^iàma exeGução^dQ^eontraiocôm cJpacidade para l^pmar decisões
compatíveis com os compromissos assumidos;

5.3.31.\ Instruir o ; seus ernpregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da
1/Coritratante; | {-

l/K i ■ ^
.3.32. Adotar aéprovidênciase . ■ . 1 , 4precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos

órgãò^, sh^ rí̂ cess^árlo for, a firn de que não venharn a ser danificadas as redes
hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

•  'K 1 I • ■ , ' K
l/ i 1 ■ . l K ,5.3.33. Providenciar Junto ao CREA\e/òu ao CAU - BR as Anotações e Registros de

Resp^onsábilidade Tjécn/caVefereníes áo obJeto:do^cbntratp e especialidades pertinentes
nop terrpos das normas'pertinentes (Leis ns. 6.496/77, e f2.378/2010)- \/■ //' [_44 "K ^ J V

5.3.34';.^ Obter Junh aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias edemáis-documèntos.e.autor.izcições^e^í,vjeis,^naJor.ma.daJeSsiapão aplicável;
5.3.35. Elaborar o Diário ''de Obra,-^incluindQ-diaria'mente, pelo Engenheiro proposto

responsável, as Informações sobrep andainèpfp do,e'mpreendimento,.tais como, número
de funcionários,,'de èqujpámentòslicpndiçõ^ condições meteorológicas,
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos Relacionados, bem como os
comunicados à Fipcaiizaçãío e situação das atiyidadés/em relação ao cronograma
previsto.

5.3.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o
estabelecido no instrumento contratual, neste documento e seus anexos, bem como
substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo
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prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento

Definitivo.

5.3.37. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da

construção civil estabelecidog^a Resolução^ 307, de 05/07/2002, com as alterações
posteriores, do Conselho Naèionaide MèioJÀmÍiente^(BONAMA. nos seguintes termos:

O gere^ci^.èp)^Momesídüos^originàriop.da-contratação deverá obedecer às
,^Miretrízès4éçnicas'0^l)roçedim^ntà^^o^Progpa^^
de Resíduo^d^^orjs^uçã(r^ivi^ip'out''^ó^'ProJeto de Oerenaamento de
Resíduos Q^a ConstYuçãbTJivirapreseníaéo órgão competente,%^onforme o.  . . !/ " X f ̂
oéso;\

5.3.38.1 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA h° 307, de 05/07/2002, a
A  'C^NfRATAD^ deverá- providenciar 'a ■'■destinação- arnbien ;almente^ adequada dos

resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos
\-j. , 1 I • I \,/seguintes procedimentos: .í-' í \, >'' " }(1 \ ̂ I I Á ' ^ /' ■ j ^

•  \ resíduos-Ciasse-Ar(réutilizávei^^^^ recicláveis comó agrqgados): deverão ser
\  \reutiiizados ou reciclados na forma de agregados, ou eníraminhados a aterros

II /
de

1I
'•'Ires/duos classe A de resetyação de material para usos futuros;rA

 1^ [ r | | '.' y
resíduos Classe .B '(recicláveis para qutrap destih^çpes): deverão ser

}f reuplizados, ipcicladpsyjoü<encaminhadós p áreas^de armazenamento
/ j ternporáriojpéndo-dispostos de modo-Jpermitir a sua utilização ou reciclagem

desenvolvidas tiçnoiogias ou
que^ permitérff a sua

•/ resíduosJCIasseJCPpàra^s^quais..nãoJoram
y  apii^ções economicamente viáveis ,í  '^"-^reciclagem/recuperação)- ^( verão=ser==^armazenadosr'"ít;ánsportados e

destinados ern conformidade com as normas técnicasí específícas;
/

\ í resíduos Clasáeplpeng^^ ou prejudiciais àjsaúde): deverão
''"''^seoafmazeáa^QSiYranspó^adòsX^^^ conformidade

com as normas:tecnicas especificas.
*' I5.3.39. Em nenhurnpj -fvpófese^ a Contratada podará dispprfos resíduos originários da

contratação em aterrjqsjié resíduos sólidos urbanpis,..áreas de "bota fora", encostas,
corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não
licenciadas;

5.3.40. Para fins de fiscalização do fiei cumprimento do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de
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Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de
multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte
de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas

Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

5.3.41. Observar as seguifítps àifètrke.s dê caráter .ambiêntal:
' 4 u II

Qualquer instaiaçãqnequlpainentOFQU.^proG^^ em local fixo, que
i/óere óUçernltê^mmérla para\ai ã(mpsfêra,^pqr emissão oontual ou fugitiva,
utilizado na\pxeçucaq contratualxdeverá/mspeitar os limites máximos de
emissão âe^polue^^^jt^^j-na/^ CONAMAynl 382, de
26/12/2006\eJegí§láção correlataTd^acQrdo corp-ó poluente e o tipo de fonte;

A/a| execução contratual, conforme o caso, a emissão de'ruídos não poderá
ultrapassar—os-nlvels-eonslderados-aceltávels pela Norma ^BR-10.151 -
Avhllaçép do Ruído ém Áreas Hàbitadas visando o,

\  \ > 'A / ' - ■/ '> ' ■ ■
Associação - Brasileira xefe Nprmas'^-Técnicas

í  -> 1 \ /■ I I

confortopalcomunidade,
- ABNJÁ ou aqueles

estabele^ldc^s^na.^ NBR-iipê52êqNlveíq,d^Ruldo ppra confprfo acústico, da
Associação Braàilelra ide Norme^)Técnlcas - ABNT, 10S termrjs da Resolução

~ •/
;/

CÚNAMlA n^ :01, de 08/03/90, e legislação.correlata;i
^  |! ' "" ! '^e^sponder por gualquêrpcidente de trabalho na execução/dos serviços, por
uso indepido de paterites 'registradas em nome de kerçeiros, por qualquer

/causa de destruição, danificação,. defeitos ou Incorreçôesidos serviços ou dos
bens da Contratantei d^seus funcionários ou de terdêirosfainda que ocorridos,1

/  /
y''em via pública junto a obra..

'<■- ■ 1 l" //\\ ^ ' '■ -/AfÁS"5.3.A2/JR^áUzar, J^onfoirneÁ} caso, por meio de labóratòrlos previamente apipvados pela
fl^àUzação ^\sob suas custas, os testes, ensaios, examesJe provas.^necessárlas ao
contolejde^ qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a _sereni/aplicados nos
trabãlhps, conforme-procedimento preylsto neste e demaisjdocuqientos;,

5.3.43 Providenciar, conforme o casoj/ãs llgaçõesldefinitlvàs das utilidades previstas no
i ! ;. / i -Mi -projeto (água, esgptoPgásrenergialrélétrlcaAtelefoheMstc.j^bèm como atuar Junto aos

órgãos federaisléstádUãÍs~^ e'concessionárias, de serviços públicos para a
obtenção de licenç^s~e r^iarização dos serviços ÀatiJidJdes concluídas (ex.: Habite-

-y-
se. Licença AmbientaTde Operação, etc.);

5.3.44. No caso de execução de obra:

Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à
categoria profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor
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e não havendo na região Acordo, Dissídio ou Convenção Coietiva reiativa à

categoria profissionai abrangida no contrato, garantir os direitos trabaihistas,

fixado em reguiamento de trabaiho ou profissão de natureza similar da região
mais próxima;

Aceitar que a Ad^Jpistra^ãO r.^úNipa não se vincula às disposições contidas
em AcqrdosfipissidioqiPMConyen^^ Cofetivas que tratem de pagamento de
particif^açãjo-'^dos Si;abalhadores .nos iúcrps fòú7 resultados da empresa

V  í %. , i . . • ' > r- // ^
contratada, matéria não. trabalhista í ou que' estabeleçam direitos não

-S»-* I / / \ \ ( f.previstó^em iei,,Sais coipó'vài^i;es;^t^M de encargos sociais
ÒLi^previdenôiàrhsrbem^como^de^réços',para os insumòs^relacionados ao
:.-.X . \ i [L ■' ' ' " ' '

exercíciodaãtividadeirT~~V*'''f ■\-'-^~//i /

s^Aceifàr\ajéscisábjdo.jcontr.ato^D.orMotunilateraite escrito da contratante e aW—— Í.JÍ. .^1
aplicação das penalidades cabíveis para os caso^ do não pagamento dos
salários p^demais.verbasJrabaihistas,.bem.como paio nãòsrecqihimento das
contribuições sociais,, previdenciàrías e.para com Id FundS^dé Garantia do
Tempo èe^erviç(^(FGTS),(em reiação^aosyeinpreyados da\contratada que
efetivamente participarem da^éxecução do^òntrato; /}. '-y / - ] I ./,
Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da cot tratada spbre a quitação
dos encargos trabaihistas e sociais decorrentes do contrato; /
\ ! I .'í íi I i fr ./Apresentar a comprovação, conforme soijcitadp f pela' contratada, do
cuinprimcnto das obrigações trabaihistasi previdenciárias para com o FGTS,
em^reiaçao aos emprègados da contratada qú3 efetvampnte participarem da
execução dojòntratõ; ; , „/^

ehem/casq de descumprimento. da obrigação acirna.ia retenção doAceitar,if íl- :L_; ii _i.'„ .. 1 \ X
pagameptq da fatura mensal, eip ydofpfqpqrcionàj ao inadirnpjemento, até
que a situação sejalêguiarizada e não havendo quitação dès oêrigações por
parte^da contratada no prazo de quinze dias, aceitir quppontrátante efetue o
pagamento-das obrigações^retamente aqs^ejmpregadòs dajcontratada que
tenfiam participado da execução dos serviços objeto cio contrato;
Observarois~pre%jtqé.id0egipM^^^ Jornada de trabalho, conforme a

•  inscrever; a Obra no Cadastro NacionaFdé Obras - CNO da Receita Federai
do Bràsib^nr^té 30 (trinta) dias contado^do inicio das atividades, em
conformidade com a instrução NormattvèTRFB n° 1845, de 22 de Novembro
de 2018.

5.3.45. Após a assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião iniciai,
devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o
esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos
responsáveis pela elaboração deste documento, o gestor do contrato, o fiscal do contrato,
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O fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o proposto da
empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados.

5.3.46. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas
e/ou empresas de pequeno i^de subcontrata^s no decorrer da execução do contrato,
quando se tratar da sulfeontratação hrevfstah^ II, da Lei Complementam. 123,
de 2006.

5.3.4-^S^^tituim em^r^asàbMjat^^^^ de mta^l^ma hipótese de
/extinção da sübçonfrataçãp, rnántendo ò^perçehtuai/êrfqinalrhènte subcor^ratado até a
ysua execuçp t^al, nomear^^^ófgaoPontm^f péna de rescIsão/s^ prejuízo
das sanções (^ivelsrb^-demonstrar=a/mvla^êtdLda^s&stituiçpo, hipótese em que
ficará responsável peia execução da parcela originalmente suêcontrkadak

■  I - I \ ■
blllzar-se p^a^ádronlzàção, pala jComfjatíbIlidi ide, pelo^^erenciamento
pela qual/dadeflã subicpM

.  7
5.3.48.\ Response

centralizado e
1W \o £.

5.3.49. Cfon^gratpa de reàlização dos-serviçós'! conforme previste
orçafnenfòi^

Local e horário da (Kestação dos serviçps'^ ̂

5.4. Os serviços serão prestados no;sèguinte endereço Rua SebastiãoVeloso Gomes, S/N

em dócuínento anexo ao

- Brazmadeirà' - Cascavel--PR- CEP: 8^814 023 Lo(e 236
CASCAVEL./ f

(

A-B-2 - Loteamento GLEBA

■ \
A5.5. I Os serviços serãòr/ptestados-novseguirite-lnorárío conforme deliberaçãàida empresa

contratada( respeitando as legislações pertinentes ao tema. ^

Materiais a serern disponibilizados

5.6.
^  f 7a ̂ í P"' /âW/' I á ÍT' ' - ■ ■

Para a pérf^éita ^ej^pução^- dos^^serviçpsi- 'a-Contratád^dePerá disponibilizar os
materiais, equipamentos,JeTfW^htàs'elítén~síliosAiãcessártò^^ nas quantidades estimadas e

\  { / Xx- ^ ■ /qualidades a seguir esta^iecidás* promovendo sua substituição ̂quando necessário, devendo
comunicar à fiscalização da^obra e aguardar autorizaçkrpara prosseguir com a execução do
objeto;

informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.7. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
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5.7.1. É de total responsabilidade da empresa licitante comparar os documentos técnicos
entre si (projetos, planilha orçamentária e memoriais descritivos), julgando e indagando o
que for necessário para a apresentação da proposta, visto que o não conhecimento dos
documentos não se apresenta como motivo para a não execução dos serviços a serem
realizados nas unidades.

\
u

""Tf-5.7.2. As quantidades..estimadas^fpram determinadas a partir defievantamento dos projetos
e memórias de cájcuids,^sendo;éiaborá'do pórprofissionai habilitado.

V" //\\
X //'A', V'.5.7.3' A unidade em quêstão atualmente ehcontrá-s0 emiterreiío do múnicipià:. sendo em

fsáq plenitude con^izehte caifhopjparãmètrdsjig^i^jmistério da É' aúdè.
W .X?

5.7.4. Os^preços praticados em orçamento baseiam-se em tabe
ciyii, dstando condizentes com'os praticados'no'mercado!

JV-Especificação da garantia do serviço (art. 40', §1°. inciso III. dã iLei n°w  n ■ •— - -1 ; ' — —

5.8.

de 11 de hetembrô de

\

-ANormas TàcnicaèiP^rtinéptes, .devendo ser reparado pela Qoritrataêaj sempre que solicitado
os vícios (ocuijoêou não) identificados^omo sendo'decorrentes de suaponduta.

as oficiais de construção

14.133. dá 2021)T

 "íy<y'\0'- '.\/ /b pr^zo de gaiantia .contrafúai-dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078.
"990 (Código de Defesa do Consurnidor),ína'Lei n''14.133/2021 e

/

ÂProcedimentos de transição e

5.9. / Os procedimen
etapasí

v

\ina1ização,do contrato' _/ \l.„

os detransiçãoe finalização docóntráto constituèi;n-sedas seguintes

V5.9.1. A^missão^ Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida d^recebimentpjdefinitivo dos
semços/õõs fermosia0ã/xSf====^^ f

5.9.2. Ao'finai de cada ytapãj..da^.e^cuçâo^pntratual,_conforme previstojno Cronograma
.. , ■ ,fA if q3 "./7\\ \ //-i czr'l 1 y

Fisico-Financeifofia Gontràfada-aprêsentaráwmedição prévia-dos-serviços executados
no período, através de-pianiiha-e-merriória-de-cáicuio^etaihada.

\ r X \ 1- i
5.9.3. Uma etapa seré^onsjderada efetivamente coi:)ciüida'0uando os serviços previstos

para aquela etapa, no Cronograma Fisico-Financeiro, estiverem executados em sua
totalidade.

5.9.4. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de obra após a entrega da
documentação acima, da seguinte forma:
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A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos
profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a
adequação dos sen/iços e constatar e reiacionar os arremates, retoques e
revisões finais que se fizerem necessários.

Para efeitcfide fecèbJrhénto...provísóriop^ao final
■  // f

de cada período de

f

1

fiscal do contrptojrá aphrar^J^uitado das avaliações da
exectí^ãoJoj)^y||oásaÇ^asQ;^§^a/ e qualidade da
£resíaçãOj^sV^éra'ço?/reàfe o^sonância com os indicadores
Tf^V!^o^quei^pè^erá^iesultaY^no^édim^^pnarnentci^dé''^V^^ a serem
pagoSíA cèntra0aUe,gistràndoyrMrelatóriáa se^r encaminhado aggestordo

.  .,-~v=r-=======^_ ^

A pontratada fica obrigada a reparar, corrigir, Yemovpr,
suDstituir,~.às~suas..expensas,.~.no-todo~ou-~em parte, o

reconstruir ou

em que se

verificarerh defeitos. OU incorreçõesvícios,

materiais empregados, cabendo àfiscàiização
medição'^deç^rviços^átç.qpe sejam-sçnadm iodas

resu

que possam

ltantes da
I  X !'

não atestar a ultima e/ou única

execução ou

;vir a'ser apontadas nó Recepimento Provisório.
'as evenjvais pendências

i^çcebimento provisórioríambém ficará sujeito, qui
de\todos::o's testes de cafnpo e à entrega dos Manui

ndo cabivei, à conclusão

lsl,e Ins&uções exigiveis.

^ aprovação :da medição .prévia apresentada pela Corítrafada não a exime de
qaa/c/t/e^ dás ijesponsábjlídades contratuais, nem impihet^aceitação definitiva
dos serviçosjexecutados.^ o J\

I  1-N 4'' ■ ' ■/'/' '"N , Xprazo de atéJi 5:dias corridos a partir-pio. recebimento dos documentos da'  - .-,J.\A/o;,
CO^TR/^ TAPA, cadafiscal ou a equipe dê fiscàiizaçãò^ deverá elaborar
Rel^atório Circunstainciãidcí em consonância cJm suaA atribuições, e
encamipljázlO-.BO,géMorjdp contrato. /^ y
Quando a fiscaiização fór exercida por um^únicp servidor, o relatório
CircunstanciOdo^deyerá^conterp^registropa aríáiise e a conclusão acerca das

_ocogí^c/as^/e^pqãç^ão'"do/''^onffáf^^^ técnica e
adminlstrafh^eÇ dèma)s^bqÇumento^^ que Julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para-jècebirnento definitivo.

V. / ̂  k. J '■ /Será considerado como ocorrido o reòèbimento provisório com a entrega do
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a
entrega do último.

Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.
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6.

5.9.5. No prazo de até 10 (dez) diàs corridos a partir do recebimento provisório dos serviços,

o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o

ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

•  Reaiizar a anàiise^dgs relatórios e.de toda à documentação apresentada peia
fiscaliz^açâo'~''e, ca^pj^a irregularidades que impeçam a liquidação e o

: =pag^e^.- da defesa, mdicay'as 'ciàús^^ contratuais pertinentes,
solicitàndò à CONTRATADA, pór'escrito, as respectivas correções;

%  \r ■ • ■■ ■ ' . ■
.  .—Emitir Termo Gircuhstànciadó\ para^efeito-de recebimento ̂definitivo dos-

'• ^ I >/ ' \~~Y - V
/ , serviços prestados, pqm base, nos relatórios e documentações apresentadas;
Y' '"'a , X » . "■1/ • Çomunicar-a empresa para que emita a Npta Fiscal^ou Fatura, com o valor

''exato dimensionado^pelarfisçaTização:---
I  ■ ■ ■ ■ " I \ ^O recebimento provisório ou d

contrato,■\ í
MODELO DE GESTÃO

J

efinjtjyo, do objeto nãohxciui a^esponsabilidade
da\Contretada,pelos prejuízos resultantes da incorreta execuçãó do contrato,da| garaetiasJconcedidas e das resptonsábilidàees assumidas em contrato.

serviços .poderão^ .ser rejeitados',, no. todo oui em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes rieste èocunjenth e na proposta,
depndo, ser corrigidos/refeitos/substituídos ho prazo fixadp pelo fiscal do

às custas da Contratada, sem prejuízp da aplicação de penalidades.

6.1.

DO CONTRATO 7

acordo, com as cláusulas0^cò^ntrat| deverá ser executado fielrriente pelás partes, de;
avençadae e as normas da Lei n°v14.133. de.2021. obs^ervado d disposto no Decreto Municipal
nO 17 RTO/OnO'? 1 ! 4^' ' • ^ ' Y"'^ } \ \ \._J. i' 7 \ • -n°-17.872/2023.

1  / ■
\6.2. \:£ni..^caso %_im paralisação ou.,^sÍispensão' dó contrato, o

cronograrna, de éxecuçãor será prorrogado' automaticarr)ente.,^pelo tempo correspondente.
anotadas tais circunstâncias mediante.simples apostila. ..

6.3.
A-1 1

As comunicações'^entré ó.côntratante:e á,contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigjr tal-fordl^licl^cle, admitihdo^se o usd de mensagem eletrônica para esse
fi Vm.

V f

6.4. O contratante poderá convocar , representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após ã assinatura do contrato ou instrumentó équivaiente, o contratante poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião iniciai para apresentação do
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plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do piano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

í 1Preposto ^
6.6. A Contratada 'de^sígnará fòrmáimentk.o^repostó"dé[jBrppresa, antes do início da
prestação dos serviços, jn0cahdo^nojipstr^úménto òsjpodefes e deteres em relação à execução

\do objeto contratado.

6.7.

- t -i—
V'... V \ \N V ' / / \ w " 'í' X' . \

A Contratada de\r.erájniantef^prepostò:daiemprésá no locai da execução do objeto
T^' /durante o período,de execução'. ' /

6.8. / A Contratante poderá recusar, desde que Justifíãidã^ente, in\jicação ou a
manutençã&do pr^osto da empresa, hipótese em que a Contratada designarà^outro para o
exercício da atividade.

Fiscalização fcsr

6.9. A^execuçlo do! coritratb deverá ser acotnpanhadá e fiscalizada p'elo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pêlos rppeçtivos substitutos^"(Lei n° 14.133, de 2o'21, a|t. 117, cáput), observado

l
A

o disposto no Decreto Municipal n° 17.872/2023.

Fiscalização Técnica
•/

I
1

6.10. O fi,s,Gal t|cnico dò contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas^todàs asi condições estabelecidas no contrato, de modo lá assegurar os melhores

A

resultados para a Administração. \ „

6.11. í 0'fiscai t|cnico'do..contrato-anotará no.histórico de gérenciámento^^do contrato todas
as ocorrências relacionadas á execução do contrato, com a descrição do qi^ fpV necessário
para a règulàrizaçãoblas faltas-ou dos=defeitos observados. (Leim° 14.133, cie~'2021, art. 117,
§1°);

6.12.

V., u f
ldentificadaiqualquerlhexátidâo,ou irregüiandade, o fiscàl técnico do contrato emitirá

notificações'panaiaiÇorreção(da éxepuçao^'dò contVátó) âetêrminando prazo-para a correção.
/  \j-J Jz:.U \

6.13. O fiscal téçnico.-do-contrató-informará ao- gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandáçdeçisãòTou adoção de medidas,^qüeiultraVassem sua competência, para
que adote as medidas nece^s^riás e saneadoras, se for o caspiA^
6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas á tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual.
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Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará, a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de ápostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

.^4 1 I I n r.-
6.17. Caso ocorraffdescumprinipnto-das obrigações contràtuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará temp!|stlyamêriite' na^^^sol.ução do problema;? reportfhdo ao gestor do contrato
para que tome as providências pabívéis, quando ultrapassar a sua'competência.

"" CJ/' ^
Gestor do''Òontrato .■>'x v^\ \ 1 / / \ \7 / y-" , ' ■

I  ' , - \ \ '' '/ / ■ ■ ' ■6.18./'^\ p gestor doi-eontrato-cpordenará-a atuàlização -de)'processo de acompanhamento e
H- 'j y "«li \ / ■; f .--'-I. • r ¥1fiscalização dc^/Contrâtd_confendo todos^os registroslformais=.àá. execução np histórico de

gerenciamento do Çjontrato, a exemplo da ordem de serviço, dó registro de ocorrências, das
alterações e das p|orrogações contratuais, elaborando relatório com vistas^ à verificação da
necessidade de adequações ?>^do. contrato para fins ,de atendimento da finalidade da
admmisíiWção. ' • y;— —j | ' ' '1^ /
6.19. [o,gestor pio contrato acompanhará os registras rpalizadoslpelos fiscais do contrato,
de todas'^as'^^pcorrencias relacionadas á execução do contrato é as medidas adotadas,
informando, se fo| oJcaso,i à autoridade superior àquelas que ultrjapaslarem a süa competência,
6.20. 0^gest(^r |do coptrato acompanhará a manutenção d^ co|d|ções'de habilitação da
contrátada, par^Tir|s de j empenho de; despesa e pagamento] e ai|otará/os problemas quê
obstem o fluxjp'nórmal da liquWação e do pagamento da despesa ho^ relatório de riscos
eventuais. / ] j • ix i ___/' v. '1 | 1\ ' ■ ' "

X ' /■ I 1 ' ' ' ' ' 'í''" } ■ I \6.21. < 0 gestor |lo contrafo.emitirá docurhento com^rolíatório da íavali^ção realizada pelos
fiscais técnico, admjnistrat[vo e setoria^quanto ao cumprimentoíde o|rigações assumidas pelo
contratado,^' com menção ao seu desempenho na execução pontratuaX baseado nos
indicado'res'Objptivarhpnte^definJdp^_aferidos, j a eventuais penalídades aplicadas, devendo
constar dò cadastro de a^testo de cumprimèpto de obrigações....^^ í
6.22. O gestor do contrato tomará-providências-para á formalização de processo
administrativo^ responsalDifização ^ra^íins .d^,)ápli'caçãòjde sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata/o art.vl 58'daxLêi-n^^.l 4.133\de i202íl ,..ou pèjo agente ou pelo setor com
competência para tal, (eonfófmé ó cáso " * ~ y 4

■  ■ . \ J . ■ ■ ■ \ l J '
6.23. O gestor dõ sçbnfrato, deverá elaborar relatórid-final com informações sobre a
consecução dós objetivos quê" tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadás para o aprimoramento dás atividades dá Administração.
6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pe|a
fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição conforme
previsto na Lei n° 14.133, de 2021, Decreto Municipal n°14.405/2018, bem como na Instrução
Normativa MP N° 02 dé 24/01/2018...^ r™-

7.1.1. Será indidada\aÍTetençãoNOi^^gJes'a |no,-págarnentb,/proporcional à irregularidade
i  lri:íÍ."S.x ^ _ .verificada, sem pnéJm2o, das«sanpões^cabíveis>caso se'constate que a Contratada:

"  N ./ // '' ~11 J .X- \ tV .nãp produzirmos resultados "acordados",
\

J  r
7.1,1-2.,
/

ideixarâde executar,_ou„não^executár- cpriiíã^qualidade mínima exigida
4as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar/de utilizar (^materiais, e ./recursos hilmanos Wigidos para a
!7\

execução doisse^iço, ou, utilizá-los còrtl qüãlidáde ou quantic

idemandada. | / . /X X I
/

Ml

ade inferior à

7.2. A utilização do instrumento de'^edição não impede a a|//cáção concomitante de
outros mecànismdslpara a avaliação da prestação dos serviços.

7.3. A aferiçãp da èxeçução contratual para fins de.pagamento
/f n

critérios:

V

7/3.1.1 A mcaiizaçao deverá ser üma atividade exercida de moàó sistemático pelo
contratante e %eus prepostos, objetivando a verificação do cum jrimentò\dad disposições

^  ' /f 4 • \"'Y
contratuais, técnicasje..ad^rninisti:ati\^s, em tpdo^jjs seus..aspêcto /

\\

A

. /
considerará os seguintes

w

7.3.2. A ■ Contratante deverá providenciar' o registro da j Anotação de
Responsabilidade Técnica f-:Af^déFiscãiizaçãõ.'- . i

I  vc-iu, -'vr/X-a \4J:. liralXín ' a

7.3.3. DevérãoPef,observadas as seguintes ̂i ndiçqes gerais:

O Contratante^^manterá desde o início dos serviços até o seu recebimento
definitivo, a seu critério exclusivo, uma equipe de Fiscalização constituída por
profissionais habilitados que considerar necessários ao acompanhamento e
controle dos trabalhos.
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A contratada deverá facilitar, portados os meios a seu alcance, a ampla ação
da fiscalização, permitindo q acesso aos serviços em execução, bem como
atendendo prontamente às soíicitações que lhe forem efetuadas.

Todos os atos e instruções emanados ou emitidos peia fiscalização serão
considerados como,se fossem praticados peia contratante.

\\ \
\v: .f.=:A atuação ou eventual, omissão dá fiscalização^durante a realização dos

trabalhosÇnãb poderá ..ser'.invocada pára. eximir a Contratada da
responsabilidade pélà execução dos^seryiças;^

w vç
y

Do recebimento '

7.4.

\ \\
\

\ / /
7

■ M

/
Ao finai- de cada elapaffida-exécuçãò^cbntratuai, feonfprme previsto no Cronograma

FIsico-Fihanceifo, q Contratado "aprês^^^^ aHi^dl^b préviã^ dõ^ serviços executados no
/

período, por/meio de planilha e memória de cálculo detalhada.
-  i / ■ ■ r ■

\

j.7.4.1. \ Uma etapa será .considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos

para aquela etapa,í no/Cronograma, Físicp-Finahceiro, estiverem executados em sua

totalidade, i - ' -l ' 1 ' /

7.4.2.

•A, \ ,
O.coritratado também apresentará, a cada medição, òs do|umentos comprobatòrios

da procedência legal dos produtos e, subprodutòs florestais utilizado^ naquela etapa da
-/ |j .

execução^contratual, quando for ò caso.

A
7.5.

mm
ir

.Os serviçjDs sepoTecebidos provisoriamente, no,prazo de
'/• iL. I \ '.i1

í. /

V/

.\.
.\.) dias, pelos fiscais

técnico,é administrativo, ̂ rnediántè termos detalhados^quaVido; verificado o^cumprimento das
exigênciaS/de caráter técnico-e-administrativo.~(Art-140.' I. â".''da Lei n° 14.133 è Decreto n"
17.872/2023T

-f

7.5.1. ^ . prazd dá disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado-comp comprovação da prestação dos serviços a que se

referem a"parceláase4^paga.\çO}vi^/, r-JL
"Al

7.5.2. O fiscal técnico-^o,,cohtrato realizará o recebirherito provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter

técnico.

7.5.3. O fiscal administrativo do contrato reaiizará o recebimento provisório do objeto do

contrato mediante termo detaihado que comprove o cumprimento das exigências de

caráter administrativo.
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7.5.4. O fiscal satorlal do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob
o ponto de vista técnico e administrativo.

7.5.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar p_^esultado das avaliações da execução do objeto e,
se for o caso, a análise^ desempei|ho ej quiíidade dajprestaçâo dos serviços realizados
em consonância: li ' iihâlcado|es^;. 'C^r| preví|jq,s^ poderá resultar no
redimensionamentõ^^de valores a-serem pag^àcóntratâdaf registrando em relatório a
ser encaminhado\çgéstbr.do;contra^ , \ ^

7.5.6/ Sèfá consideradp"^cpmo ocoçn^ o rè,debimento,provisój-id'com a entrega do termo
/detalhado ou, emXbavkn^p^mais"^ejUm a seVfeJto,-'com a enti-ega do último. *
i/ ■ _ . 'I \ '' ■" -«sai4. ^ ^ •- > I ^ i

7.5.7. ; O Cpritratado:fica=ob'rigado..a,.nepacars=.corrigir, remover/reconstruir ou substituir, ás
suas e^pensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificaremxvíciás, defeitos ou
inporpções r|sultante¥"da"~exéCúÇão""oü-materiais"~empregados, cabendo ;a fiscalização
nãp;|átestar a|última e/ou\única medição de serviços ate quelsejam sanadas todas as
eventuais pendênciasbue possam .^vir a ser apontadas np Recebimento Provisório

/ A ' \ • i ^ \ f
l-\ Í >' /7.5.8. IA fiscaliz|ção não efetuará b ateste da última e/ou única jmediçao/de serviços até

que spjar/sa ladas todas as eventuais pendências que possam yir a ser apontadas no
Recebimento

X / . .

^'rovisório. (Art. 119 c/c'art. 140 da Lei n° 14133.Í(je 202^/

cabível, à conclusão de
I exigíveis.

7.5.9. O recebi! lentoj provisório também ficará sujeito, quando
todos/osftestes de carnpó e à .entrega dos Manuais e Instruçõe:

/■ / I ) ( ■ /' . ' > ('■ i
7.5.10/ Os serviçps poderão ser rejeitados, no todo ^ em parte, qiando èm desacordo com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na,proposta,\seii!i prejuízo da
apiicaçao-^das penalidades^™===^ ./

7.6. Quando a fiscalização-for exercida-por-um-únjco servidor, o Termo Detalhado deverá
conter o registrp,_a análise e^cpncjusãó/acerca/das/pcõrrências'^ do contrato, em
relação á flscalização/técnica^e ádmin^^^ e de^ale docümentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los aò gbstor do contrato para recebirhento définitivo.

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 180 (cento e oitenta) dias,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e conseqüente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
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7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastp^de ptesto de^:umprimento de obrigações, conforme
regulamento.

7.7.2. Realizar a laq^p--líios rejatôriios e^de-£^a k. dj^urríentação apresentada pela
fjscalizaçãOí:§^casQ^j^ifregulap^adè!Si^q^e^i^e^m'^4íquidação^^p^pagamento da
despesa, indicarxas clausulas^eontratu^çJpV sòlicitáhdQ. á CONTRATADA, por

[/escrito, as r^p^ctivas^corr^^esf

7.7.3. / Emitir Teii

com base nos
/

'7.7.4.
/
f

TIO Detalhado para efeito de recebimento definitiv

relatóriiõs'edõcürfiêhtáçõésapTés

Comunicgr a e

pela
1'"%

p dos serviços prestados.

Tiprpa pára iciue''^mita.a Nota F,iscai ou Fatura, conn o valor exato
lscalização.\0:-?XT/' ' ' " ''/ V -■" f

procedimento! de
gestão.\

-/A (. "1

dimensionado ' " '
■ í x\  \ - ■ y-7.7.5. Enviaria jdocumentaçãó pertinente) ào setor de :contratos p^r^ã formalização dos

quidação e pagamento, no valor dirnensic nado pela fiscalização e

A7.8. íontrataçõés"decorrentes de despeèas^cujcs Vc
limite de^quertrata o inciso lÍ'doW 75 da Lei n° 147l33fdel2021

.  . / /. I r~~T: 17-recebiifiento'definitiyo será de até'60 (sessenta) dias úteis.
(  - n V ~

7.9.
/

oreslnãp ultrapassem o
o prazò máximo para o

p prazo para=receblmento=:definitivOi=poderá=sers=excepcionalmentê'.prorrogado, de
'  ■ f.x . i.l•  • I •' -r í' ' 'Iforma Justi^cada, popgual^pérlodo, quando^houver necessidãde^de^(^igênciá|' para a aferição

do atendimento dás exigênciás-eontratuais
\

tr7.10. No caso de pohtrovéfsia sòbre aiexé^çãg dp: objeto, qúanto à dimensão, qualidade
'  I II — . .e quantidade, deverá seróbservado o teor do art. 143 da Lei n°'"il4.-l33. de 2021. comunicando-

■* -X--■' js ' \ >''/se a empresa para emiss^rde Nota Fiscal no que pertin.é à pafçèla incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de
cobrança.
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7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e peia segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

Liquidação

1
7.13. Recebida á NoMEiscal ou^documen^5d^obraFíçaie,^^alente, correrá o prazo de

•  || II I r-I rii I •
15 (quinze) dias úteis paraJinsde-iiquidação, naHorrnaJdesía seção, prorrogáveis por igual
período.

7.1^'1r\^ O prazo (^e'■pue'^'ta^^^kótêMd^^^^£^dzidc/ á metade, mant|ndo-se a
possibilidadede, pròjLiLQga.éãa,J3ó-S,omoA,d-ejCP-0triM^ de despisas cujos
valores/não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do arl. 75 da LeiW 14.133. de
2021/ " X

7.14.
\ } ■_/'Para fins de liquidação, "Ó^setorcòmpetentedévéyei

eiemêntos necèssários e'essenciais
I  yen

apresentada expressa os d

a) o, prazo de validade;

\ U I
b) a data dafemissão;

yc) os'dados [[do contratoK' è.do órgã^ ojpntrátante; A

d)'' o período|respéctivd[ee'execução-do contfaícy^":'
•4/
/ .

A

:i

.

icar sp a Nota piscai ou Fatura
o documento/tais como:

e)\^ o-velor a pingar; e
,  A (í ...^

f) eventuáhdestaque gp valor de retenções tributáriias cabíveis!,

7.15. Havèndo-erro naíi'^^psèntaçãò.ga>Nota.I^isjcai/lratura,"bu^circunstância que impeça
a liquidação da despepa, está-flcará sobtéstada-até-queVcontratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciandors^/^zo após a comprovaçã"^dayégáarização da situação, sem
ônus à contratante;

7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou á
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.
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7.17. A Administração deverá realizar consulta áo SiCAF para: a) verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a

participação em licitação, no âmbito do órgão, proibição de contratar com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas.

7.18. J:Constatando^fe^junto ao SICAE^ailsituaçao de) irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificaçãonpor escrito^, para que/no prazo de'5 (cinco) dias úteis, regularize

7.19

sua situaçao ou, no mèsmaprazo,'apçesentê''sua defesa. 0,prazo' poderá ser prorrogado uma
\ l '..i-/ / / •' /

vez, por-igual.período, a critério dò cohtratantévX l .' '■ .■ ~f ^ ^
/  X X\iX/V/ X'

Não havendo reguláriz^ão^ou-=sendoX"'défesa considerada improcedente, o
y X K' -I \ 7/ 1: I ■''icontratante devera eomunicar-;áos=orgaos=resp0nsaveis^pêla=fiscaIização^da regularidade fiscal

quanto inadimplência do contratado, bem como quanto à existência dè pagamento a ser
efetuado, p4ra que sejaW áciphadòs ós méibs~pet1inéhtes e necessários; para garantir o
recebimento de seu„s créditos.j \.

7.20. |Persistind
rescisão contratual

\  \contratado a ampla

7.21. Havendo
V./

normalmente,/'até q
■^'1 l ' 7 \sua situação junto ao SIGAR.

a efetiva
je se decida

Prazo de pagamento

o a ir

nos

defesa.

au

/  ( \ -X "i y "f i
egulandade,\p-cohtratánte dèverá adotar as medidas necessárias à

tos do processo" adniinistrativo correspbnderíte, /assegurada ao

./

execução do, objeto, os pagam entos/ serão realizados
 pela rescisão-dq contrato, caso o contratado não regularize

J^ ^ / •' /7.22. \0 paga,mento=será=efetuado=no.prazo^máximo«de«até^30Ttrinta)-diás'iúteis, contados
'  A è ■d 4a finalização da liquidaçãó da despesa, conforme seção aritêrior-.- I

7.23. No.^so, dyatrágo pelo devidos ao-contratado serão
atualizados monetariarnentè entre ò termoXal/do' prazo-dè pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA- IBGE dè.córreção monetária

Forma de pagamento

7.24. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
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7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.26.1. lndependeíteraente|do p^rcerítual dê tributo i|seif4çfna'pianilha, quando houver,
serão retidos na fònte^i^uando^dá realizaçao^o.pagámjÉntoiXè percentuais estabelecidos

Q / \\Wy^
p ■ -çpntratadp, reMaiTri#i^t^Rtairfè«d^^ Naciohali: rios 1erm,k da Lei

naJegi^çãp vigente^

7.27.;,/

Complernentar^n° 123, lde,=20Jj6.,Jião=sjQirerá=.a=re^^Eçá0flclbJUÍá^ aos impostos e
contribui'ções/ábrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apreseijitáção de comproyação~por-meio-"de-documento-oficia, de que faz jus áo tratamento
tributárib favorecido'

Reajuste

previstonaVeferida.LerComplementâr.
y y

O  Q' /\

7.28. Os preços são
\  1

orçamento estimado, con

\  ,7
Dentro de

/!

fixos e irreajusíáveis no prazo de um a
brme art. 92, §3?-; da Lei n° 14.133/2o|21.

í  (
\,

10/contados da data do

7

.\l/7.29. Dentro dè prazo de \(igêncià-do''oontrato e mediante solicitaçãh da contratada, os
preços confráíadospode/jãasofrer reayusfe após o int^egno-de um ano, aplicando-se o índice
INCC (índice,Nacional de Custo da Construção) exclusivamente para as obrigações iniciadas

/? , . / t p 7^ j f .1^ \—i_j 11 >. i
e concluídas apósja ocorrência da anualidade, \tendo como base a data do orçamento

L ^ y 2 .-71

estimadi^ sendo que a mesma será a data em que o orpamento ou a planilha
orçamentária foi elaborada, independente da data da tabela referencial utilizada,

conforme Parágrafo único do Art. 169 do Decreto Estadual n°10.086/^22.
1

7.30. Nos,,je^stes su^bsèqüentesl Pprnèirpí
contado a partir dos efpitosfímkcèiròs d&üitimo ie^

ó'Jnterregno(nínimo>^^^ um ano será

7.31. No caso de àtraso-hu hão divulgação do índice dkrepjüstamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela úítifrfa variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
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7.32. Nas aferições finais, o índice utilizado para, reajuste será, obrigatoriamente, o

.definitivo.

7.33. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado
*  " i) - ■ s -

pela legislação então ern vjgor. J ... '—ÍL, / l'~' ^ ^ ■

■  ii 1 1 y I r ' ■. ■ ■ .
7.34. Na ausência^de pjevisão legal quanto ahiíndice.:substituto, as partes elegerão novo
Indice.oficiai, para reajustamento do preço^do vaiohremmescente, por meio de termo aditivo.

/\ 'x V-. •' '■///
/  . . \ \ '.7.35J^^, O,

7.36. n-O reajus

reajuste^será rèalizado p^api^stilamentpr . / /
,  1/ \

e seguirá o preconizado nos Art. 169 e 170 do ^Decreto Estadual

8.

n''10.086/2022.

forma(E CRÍTÉ

Forma de seleção e cr
V

8.1.

POS DE SELEÇÃO üO FORNECEDOR
[  •\-' ' ' / l' <

ítério :de julgamento da proposta

r

SI

Ov fornecedor iserá selecionado - por meio da reálização; de procedimento de
LICITAÇÃO, oa ipollalidàde CONCORf^ÊNCIA, sob a forma ÉLETRÔNICÁ, com adoção do

\ V 1 ■ I ■ ' - ■ 'critério de julgamento pelb MENOR PREÇO. 1

9. Regime dè execuç|o ou forma de fornecjmento I. I
ílSí

\

9.1. O regimelde execução do contrato será [EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.
t  ■ / ■ I C •• ~

v;c- V, ■ ■ ■
Critérios de àceitãbilidadé de'preços~

9.2. Ressalvado ofobjéto.düpàrtél^élepújpito^ de emprèitadà pbrpreço unitário,
o critério de áceitabilidade de prèçòsiSeráQkaTÒr^gíqbal estimado para a-contratação.

/  '■«i. V,/"' -\2,\j l± l!r*. \
9,2.1. O licitante íque^.^estiver^mais -bem^-colocado-na.^disputa deverá .apresentar à

Administração, por meid éietrôhicó, plahiiha qüe coritènha o preçO global, os quantitativos
. e os preços unitáriosjfàosSomo relevantes, conforme rnodélo de planilha elaborada pela
Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3°, da Léi n°
14.133/2021);
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Exigências de habiiitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habiiitação jurídica

J9.4. Pessoa física: cédula de identidade i[RG)7ou dpcumeni^equivalente que, por força
de lei, tenha validade páfáVjnslde ideiítifíciçâo érrí todo o|brritórromacional-

VrÇ i f  /
V (7

/

9.5. ̂  Ehfpresári^ ind|yi.ãual; irfscrição no ̂Registro''Púbíico dé' Émprésás^Mercantis, a
cargo,da Junta Comerdial da, rèspectiva"seaè:: / / /- , .

9.6. Microempreendedor individuai

-Lx
-1.

MEi:
£&==l

Certificado

Microempreéndedo| lndividual--XCME!,-.cuja aceitação, ficará
o https://w^.gov.br/erhpresas-e-negpcios/autenticidade no sít

\'(

da .Condição de
j .cond|cionada^ á verificação da

pt-br/empreendedor;
l ■/

I9.7. jSpciedade empresária, sociedade iimitada únipessoal - SLU lou sociedade
/  'identificada c,omofempresa individuáLde responsabiiidade limita'da - EiRÉLi: inscrição do

ato constitòtivo,Sstltuto ou contrato social lio,Registro Público de Empresás Mercantis, a cargoHa hinta r-XmarHia'ida respoctlva sedo, ácompanhada de dociimen|o comprobatório de seusda Junta Comercia

administradores; j

9.8. ASpç|edade empresária estrangeira: portaria desautorização déWjJncionamento no
Brasil, publicada nó Diário, Oficial da União e arqui,vadál|na! Juntè Comercial da unidade

/  ' I i F'! " "'"'y V 1 ifederativa onde s| localizar a filial, agencia, sucursal 'òu pstabelecimènto,7a qual será
considerada como sua sede, conform¥TiTsVucãol^ormaliva DRE^ n° 77Xde .^8 de marco
de 2020.\

a

9.9.
.. : —a
Sociedade simples: . inscrição-do ato_constitutivo no Registro Civil de PeSsoas

Jurídicas do local dé suaí^ede, acòmpànháda/dêrdp^^ comprobatório de seus
administradoresr"' / "\}ò líL l' ;i \ "

r-v.

9.10. Filiai, sucursai^ou'agê/icia de sociedade simpiés óu/émpresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ó'u empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
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Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764.
de 16 de dezembro 1971.

9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

r

Habilitação fiscal, sociaTe t^aihista\
A=f

9.13. Prova de inscrição noxGadãstro^Nàcionál deCPessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, cohforme.o-caso: ,..í :// , ' \v %-/■ /?■/ /^'' ' ' X

1 Prova>dCreguLaridade'fi§cal pexante„a Fazenda*Nacionál! rnedi^te apresentação de
certidão/exjDedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Bràsil|(RFB) e pela
9.14Y

XProcuradoria-Gerai

federais e^ã Dívida
^  '}

Seguridade Social,
Secretário da Recei

9.15.

da Fazenda Nacionah(PGFN)r-referente-a todos os cr,pditps tributários
\tiva 'da União (DAÜ) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

■■—i ' j_J \ ■; 1 _ i _ l ■ _Y d

PTOvá^de

9.16. Prova >d€
V/mediante a apresentação

do Título VlPwda Qpnsol

os termos da Rodaria Conjunta^^n" I.^^SI,
a FedefaidOvBrasil é-dà- PrócuradorárGera

e 02 de outubro de 2014, do
da Flzenda.Nácional.

/■ ;f
egularidade com o FündoXie Garantia do Tempo

■ 1' ' J

inexistência de dèbjtôâ ínadimplidos perante

de Serviço (FGTS);

íV ■a\:Jiistiça do Trabalho,

1° de maio de/1943I1943I
/

9.17. prova

de certidão negativa ou positiva com|efeit(| dé^i^gativa, nos termos
dação^das Leis da Trábalho, aprovada pelo Decrêto-Lei n° 5.452. de

/
/,/x\

dè inscrição no cadastro de contribuintes] [Estadual/bistrital] ou
[Municiidal/DistritaJ] rélativ-0-,ao_.domicílio._ou sede.-doJornecedor.g;=pertinente"ao^seu ramo de
atividade é compajtív^çom-o,objéto contratual;

•L ■ \
9.18. Provada regularidade ,'çorava Fazenda^Epadüal/Distrital e - Municipal/Distrital do
domicílio ou sede do fptnecedor,''réráti\/a à-áividáde erh-cilijo exercício contrata ou Concorre;

9.19. Caso o forne^dpr soja considerado isento dòSj..t^utos relacionados aò objeto
contratual, deverá comprovàr^tál condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006. estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
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Qualificação Econômico-Financeira

9.21. A qualificação econômico-financeira será feita mediante critérios constantes em
documento anexo específico a este Termo de Referência.

Qualificação Técnica
"1 IT

1 Í
y A

Ji9.22. Declaração dè queJ» Wc/fa/^ê ̂ rnóu cbnhecimpntoy^íòdas as informações e das
condições iocais^para o cumprimento,das.(íbrigaçàèS:obieto da ifcitacão

/. ■//£.„ àVA-y y ■ A9.22^1.. ,A deciàraçãò acirn^poder^sér subst)t'uípa'.por/àeciaração formai assinada peio
' responsáv^ei téçnicp^_JÍo^^licitànt§^_ açerca^_^^^p^^ cóhdições e
pecuiiariàades da contratação.

validade;
9.23. Registro pu inscriçãp^da empresa na entidade profissionl

^: - siona
,yi

i competente, em plena

i  /, devidamente registrado(s) no

9.23.1. .^qciedad^s empresarias estrangeiras' atenderão à Jx/qé/7c/ai| por meio da
^P^^fpbtpçãoi^ no momento da assinatura dò contrato, da soiicitação^de registro perante
a enticladeerofissionai competente no.Brasii.

I  ' . y-'" ' i9.24. Apreseijitfção do(s). profissional(is) abaixo indicad'o(s)
conselho pro^s^ior||al competente, detentor de atestado de respónsab^iíidade técnica por
execução de oBra Bu serviço dacaracterísticas semelhantes; tambérp abãíxo indicado(s)-

/  / j tev ; y' \ y- , ^ \9.24.1.^ 'Para o (E^genheirò^Ciyii, Elétrico,(Mecânico.f.J:~execução de edificação em estrutura
de concreto armado, execuçãojJe alvenaria ò/ocojerâmico (màÇiço e/ou furado),
^xpM^Ção de irevestimento cerâmico, porcelana e/ ou vidro' de pisà e/ou parede e

r_ J'execuçãorde cobertura-eemieihamento.^metàiicof
'  '\/

P ye/ou\
j

u

9.24.2. Para o (Arquitete^'Úrbanisía.:): servtçc^^^^ em estrutura de concreto
armado, execução {de jaivenaria, execução de revestlrnento de piso e/ou parede é
execução de cobertura corprieibamento metáiico\ y'

ífjyw j eyl\\ ¥ íy4 w-

9.25. 0(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou
serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência
equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

Página 32 | 35

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Sen/iços de Engenharia
Aprovada pela Resolução n.® 76/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Abril/2024



GOVERNO MUNiaPAL

CâSCAVEL

município de cascavel
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA

609

9.26. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente,

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas Jurídicas de direito público

ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o

caso. i.—

n
I

9.27. Para fins da com provação ̂e\que trptaf este subiterri qs atestados deverão dizer
respeito a contratos executados,comfas seguintesicpraçterísticas/mínimas:

\-

9.27/1. execução cie edifíàação em esirutura\étp\eóncreto armado de, no mínimo, 4.750,00
,m' ri

9.27.2. execução

füradq)

\ í
9.27.3. Jexecuçãc^

pisóè/ou paréde

de

de, no mínimo, 9.500,00 m2 alvenaria em bloca cerâimico (maciço, e/ou

W

, no mínimo, 7.000,00m^revestimenfp cerâmicp, porcelana
cte I /- A \ I /Á

e/ou vidro de

9.27.4. èxecuçãq de, nq mínimo, 1.400,00m^ cobertura com ielhaivento metálico
í

9.28. Sefá admitida, Ipara fins de comprovação de quantitativo ijíhimo', a apresentação e
o somatório dè.diferentes, atestados executados de forma concomitante.',

I :/\: lí\

9.28.1. /'Os pestã^dos de capacidade técnica, poderão senapresentados^em'nome da matriz
oú da filial do fornecedòr. , • - . j l
\ / I j !

9.28.2. fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias .à comprovação da

legitimidade\dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia

do contrato que deu~supòrte,àx;ontratação,.,,endereço atuahda cóntratantp e local em que
foi executado o objeto'contrátadójidentre òÈJtrosldocüméntos.

7  Ij7: . "
9.28.3. Não serão aceitos atestados ou acervos de íicitanieSiqué atestam para si mesmas a

qualidade e quàntidadè dey serviços ou obras'executadas, sendo necessário que tal

documentação seja fornecida por empresa ou órgãoyúbiico diverso da licitante.

9.28.4. Apresentar preferencialmente indicando com marca texto os itens que comprovarão

as exigências.
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9.29. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

10.

9.29.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarâq^^o cpntrato, ̂ cpm as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que^estão dbmici[iaèos naj^^|dadeda;sede da cooperativa, respeitado
o disposto nos^arts:.4k-inciso XI. 2Í'. inciso I eãl. s42°4.6^^ Lei n. 5.764. de 1fl7l-

\ Ji -.-T" ̂  ^ 'y
9.29.2.. A declaração de-reguláridade/^be situaçãojdó'contribuinte individual-=:...pRSCI, para

'"cada um dos coqperàdosNndicádos; \ . y'''\ Q" ,

í/ \ V í'^ í \9.29.3. ; A comproyação,.dolcapital sociaLproporcionáràorhúmerolde cooperados necessários
à prestação do serviço;

9.29.4.\^ P registro previsto na\Lei n°5.764. de ,1971. art.v107:

ST

.29.5. r A.^ compjovação ̂ de-^ intégr^ação-das rèspectiVas
cooperados que executarão o contrato; i

\' \ 1 • f • '• .

\  \ i I '-m'/- ■9.29.6. Os seguintes i documentos pára a comprovação
J  ll\ ' .
^

quotas-partes' por parte dos

 da legularidade jurídica da
cooperativa! a) ata;-de fundação; b)- estatuto social com a ata* da''assembléia que o
aprovou^) reiimerito dos^fundos^instituídos pelos cooperados, jcom^^ ata da assembléia;

gerais extràordinárias; e) três
w ■■

d) editais de fconvqcação^das três últimas asseníbleias
regiétros de pjesençá dò§.c6operados que executarão o contrato em\assembleias gerais
oú nas reuniões seccionais; e f) ata da sess^ que ios cJoperados autorizaram a
cooperativa a'contratar o objeto da licitação; e

\  /
V..

í /

9.29.7. À última auditoria~contábil-finandeira da cooperativar-conforme dispõe o art. 112 da
\  (.• i] t I

Lei n. 5.764, de 1971. ou-uma-declaração, sob-as-penas da lei, de queTal auditoria não
7foi exigida^elo órgão,fkcalizadopv ff -

ESTIMATIVAS DO VALORADA CONTRÀTAÇÃÒ
-  C V.7.y

10.1. o custo estimado-total da contratação é de R$'80.277.736,01 (oitenta milhões,
duzentos e setenta e sete mil, setecentos e trinta e seis reais e um centavo), conforme
custos unitários apostos em planilha orçamentária em anexo.

10.2. A estimativa de custo levou em consideração o levantamento dos projetos e suas
memórias de cálculos.
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral.

^  \ li " il ~~ f11.2. A contratação será-atendíida pela seguinte dotação:-a ser definida pelo Departamento
de Planejamento, Géitão^mEinançákda Secretaria,^Municipalidá'Saúde.

I

11.3. >A dotação relativa aos-ieliferG/G/^J/nance/ro^ subsequentes será indicada após
^  .-y-- vr- 1 If \ J '"X

aprojação da Lei Orçamen^rí^^respect^ e iibe^raçãados orèpitos,cbrrespohdentès. mediante
apostilamento

MUNICÍPiO,DE CASCAVEL-PR, 10\de novembro de 2026. >

ícaçao é^assinatura seryiclor/(ou eqpipe)Identi responsável

MONICA GRANDO GRUTZMACHER
/V DIRETORA DAS SESAU\
j \—^-Matrícula: 28.995-1---^ -

//XS-

SHEILA MAROÍAEUER^ARGAS

AR
E SAÚDE

ALI HXsI
SECRET>^0 Ml
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ANEXO - COMPLEMENTAR AO TERMO DE REFERÊNCIA

(Processo Administrativo n.° /20 )

1. Informamos que, na presente iicitação, a Microempresa e a Empresa de
Pequeno Porte PODERÃO se beneficiar do=regimeide tributação pelo Simples Nacional.

■ rn i U /
1.1 Esta açao visa^ estmiulo ao e^preendedoripno e ̂mpetiti^idade, pois o regime
do SIMPLES Nacionaí il^e irlcentiv^r o^mpreendedorismo n^^setl)rde construção civil,
tornando-o mais acess|vel-par|i|ngvps jerapr^saSj.e^afêm^no^í;mercado. isso promove
uma^çomp^tiçao- saudá\^i^e^ PQ(|é^lpvá'r/4 umà maio^diyersidade de -ofertas-evjsreços
maisxompetitivos para a'^drTi1nistraçáq^Públiáa\ V/'^ / \

'X
2. ̂  ponsideràndOn^a Respjução n°75/2024^a Procuj-adoria .Gerai do Município de
Cascavei/PR,'4iua|^ige, em suallüáusuTi Quinta - 'PRÉÇO'7a^pçãò^^'por m^anter ousuprimir a çedaçãáabaixo: ^ j
2.1 Oi^\|àlor des|rito nõ item 10 do iTERMO DE/REFERÊNCIA, apurado pela
administração, é eStimatWoceWáxirno, consi'derandp;0 leváritam^ projetos e suas
memóriás^de cálclios para bs. síérviçbs^^planiihácios, porérn os pagamentos .devidos ao
contratadòSdepen|erão[dos' quantitativos efetivamente fòrneDidosie seg|JÍrão p valor
proposto\^eia.^eneedora do certamp;"'"^ ' " /■ ■/

'/
2.2 Informamosi que o contrato deverá-ser firmado pelo VALOR,DA PROPOSTA
DECLARADA VEI^CEDORA do processo licitatório, sendo este o|vàlor a ser pago a
contratada. \ / \(
3. r 4 -HConsiperarido a

A- IV.f^esolução n°75/2024 da Procuradoria Gerai dd Município de
Cascaveí/PR, qua| exige,,eh^s^ Sétima r 'REÁj|jSTE| a indiçaçpo do(s)
índice(s) de reajupte,dos preços inicialmente contrata'dòs,'^àpps o interregnP debm ano;I J I t ^ 1 I
3.1 Informamos que o índice a ser adotado será o iNCC - ÍNDICE NACIONAL DACONSt|P*ÇÃO^CIVlbr
3.2 Informamos que,Oíreajuste,.seguirá-.o.pre.vistQ-nos,.itens 7.28 á 7.36 do TERMO DE
REFERÊNÇIA. ; {yimfmr
3.3 Informamos quepo Qrçamento-estimado-foi^feito^éláborado em 22 de abril de
2026. V ^

■' ! -i;
•  í!

•s

"T
>4

/V.
é-

4. Considerando a Resolução n°75/2024 da Procuradoria Gerai do Município de
Cascavei/PR, informamos, quanto à GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
prevista em sua Cláusula Décima, que:

i. Será exigida a garantia de execução em valor correspondente a 5%
(CINCO por cento) do valor total do contrato.

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrência/Licitação
Elaboração: Março/2024'
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II. Caso o desconto seja maior que 15% considerando o vaior máximo
orçado pela administração, será exigida a garantia de execução apiicando o
descrito no parágrafo 5° do Art.59 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.1 Justificamos o percentual exigido pois é fundámentai para garantir a conclusão
satisfatória das obras, proteger o interesse público, rriitigar riscos de inadimplemento e
promover a competitividade e a transparência no processo de contratação

I  j| ij^ II I
4.2 lnformamos^^'ainda,^qpe eas"o~o"ãajuçiTcatário não/opta^peia modaiidade de
seguro-garantia e decidaf br prestafYgarantia-eijntoauçãorfiàn^^^^^^ ou títulos da
dívida pública após a\assinat*ura=bofcpntraf&itoefe n'o prazo máximo de 10
(dez) dias^

4.3'^ Ainda còm.Têração\à ̂ i:aft1i£rg§rE)geq\^é~aéntratual./fhformamQs que, caso
utilizada a modalidade de^^seguno-gâFarrtia, á^âpóíiGe^bveráfter-validade d a
vigência do cphtrato=e-por90'(noventa)toias"após"^o=térmirvotoa-\^gênciàtoontrátual

'■ / í i \\ \
■  . f ' V ' \Determinarmos querse-p-valor-da-garantia-for-utilizadoitotai pu parciaimente em4.4

pagamento de qualquer obrigação, ,a Contratada. obriga-se a
reposição no prazo máximo'de-5 (cinco) (lias úteis,/contacios d

l-X ir : S,
notificada .

X-\
Considerando a5.

Cascaveí/PR, 'qual
CONTRAl(UAL,\in
redação: X;.

/ f'. P

fazer a Vespectiva
á data em-''que for

iResoiução n°-75/2024"da Procuradoria Ge|ai do-TTIühicípio de
exige, em sua CiáusulaJDécima Terceira a previsão/da EXTINÇÃO

brmamos que devéfá-bbristar, no instrumento contrafuai"/ a seguinte

\í5.1 O contrato sera extinto quando curnpridas as obrigações de amlaas as, partes, ainda
niiô 't e>eyr\ ^ í x_ J > ií IF-V.que isso pcó^ra an ;es do ptazotostjpuiadb "para tanto

5.2 Se' as-^Obrigações

.

Tão'^fofe"m cumpridas no prazotostipuiad(|, a vigência ficará/ .-"X. ■\

prorrogada até a conclusãG-do-obJetOrGaso^em-que-deverá a-Administração providenciar
a readequação doWonograma fixado para o contrato. i >•/

" "^X — — í
5.3 Quat|do a não cojjclusão do contrato referida no item.anteripr decorrer de cuipa docontratado:-,,--' _í j
5.3.1 ficarátole.^eonstituídò^em''mora]',sendo-lhe,aplicáveis as-^respectivas sanções
administrativas: e /" ■ ' ^

;",l /Xx i- .15.3.2 poderá a Administração,optar pela extinção do cpntrato e,/nesse caso, adotará as
medidas admitidas èm íêi~pará'a còntinuidadê da execução contratual.

6. Considerando a Resolução n.° 069/2024 da Procuradoria Geral do Município de
Cascavel, informamos que, em seu item 4. 'DA ADESÃO Ã ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS', deverá constar a seguinte redação:

6.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação,
conforme Justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

Documento Cortipiementar aó Termo de Referência - Pregão/Concorrência/Llôitação
Elaboração: Março/2024
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7. Informamos que a validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, por não ser
uma obra de alta complexidade, entendendo-se que este seja um prazo razoável para
o assentamento da proposta.

7.1. Justificamos que este prazo devido à:

7.1.1. Estabilidade de Preços: O pfj;íodOj^^de.,60 diasjDferece estabilidade suficiente para
que os preços dos materiais e^afmãp déj otíra |)errTian|,çam dentro da realidade
mercadológica, minimizando^ risCo'de flüfuaçoeS"sjgnifiç^^^ durante esse
período: ""1 í-/' 1^J/

■ 11 vr
7.1.2^^Dispq,n!bilidade de-Recui^jDS;: Esse. prázoVp©~nmiterqué o epprelteiro-=avalle a
disponibilidáde" dáT.çcurqòs>çomo* equipamèn|ósyé jnWjde qbfá. qualificada'- para
ganántir que possam qer áloc^àdOs^^de^mábW período da obra/./

X

8 Por fim, rélãcionámos ̂ abaixo^^os^sérviaSrês^tiesignadõs^^^paraXexercerem as
funções e afnbuiçõiès especificadas no Decreto Federal n° 17.872/2023 neste processo:
'  /' 1 r—— — ~ I I l
\  Servidor 3 í Matrícula Secretaria/Setor Cargó/função Função

ANDREIA SATIE KOGA j :-1g.02-1-.1 SESQP": Eng. civil 1 Fiscal) d'e Obra
ANGELA^ CllAUDiA
SIQUEIF^.TOMÉ il 1

-12.709-1'^; SESOR- - • ; Eng. civii
X^}., 1

Fiscaííde Obra

/!
RICARDp \ CORTINA
BENASSi \ 1 !

27.958-1 -SESOP.-.-'. Eng. '
Eletricista

I;iscal''de Obra

WELLINGTON DAj SILVA
CASADO \ ) 1 }

29,095-1 SESQP i ; Arquiteto 11  ír

Supjfente do
Fiscal de Obra

LEANDRO \ ,/FREDER
GOMES \ / 1 1

22.767-1 .'SESAÜ-: Arquiteto
1  ̂

Fiscal de

. Contrato

RODRIGO /[ SGHMITir
MOSCONT' 1 '
/ ■ / 1 1

37/403-1
.1.

SESAU .. .

x'
■ / /•■ ■ ''f

•Eng. 1
Eletricista

/' ! 1
Siiplente do
[fiscal de
Contrato

SILVIO HENRIQÜE DE
MORAESCOELH© i

25:57.4-2 sESAu: : L" Eng. civil |
j  1

Gestor \' de
Contrato^

CARLOS' ED%^RDO
GOMESfef^ELHABDT

22.680-1 SESAU Arquiteto ^ Suplente/ do
Gestor/ de
Contratol  "\

Cascavel);25 de rnaio de 2026. p,
' l .. • /

-'íL/Elaborado por:^

f--
•!

smwa.HEi l^ORAÉSKCÚEkfíO
Matrícula 25.574-2

JoT
lot
j.

Ciente,

IDAR

6 Saúde

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrêncla/LIcítação
Elaboração: Março/2024
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GOVERNO MUNiaPAL

CASCAVEL
Seoetôrfa Municipiii d« Pla.-w>BT«ftta e Ges:So

município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

Levando em consideração a solicitação emitida pela Secretaria Municipal de Saúde -
SESAU, C.I. n°. 13435/2026 de 10.11.2026, os requisitos para a qualificação econômico-
financeira tem por base as seguintes informações:

1) Requisição 11° 3410/2026 - Processo Digital n° 76338/2026;
2) Objeto: Contratação de empresa para construção do Hospital do Trabalhador de Cascavel - PR -
Conforme Termo de Referência específico (intenção n" 520/2026);Convênio; •
3) Valor total da obra: R$ 80.277.736,01 (oitenta milhões, duzentos e setenta e sete mil e seteceníos e
trinta e seis reais e um centavo);
4) Prazo de execução: 720 dias;
5) Prazo de vigência do contrato: 900 dias;
6) Participação de consórcios: Permitida; e,

Buscando resguardar os interesses do erário público e, considerando sobretudo a
origem dos recursos e o vulto desta obra/serviço para o Município de Cascavel, a análise da
qualificação econômico-financeira visa garantir que a empresa licitante possua suficiência e
capacidade financeira para a execução e conclusão do objeto a ser licitado sem restringir a

I  participação ou a competitividade no certame.

Destaca-se, que a orientação para aferição da qualificação econômico-financeira da
licitante, encontra-se expressa no art. 69 da Lei 14.133, de 1° de abril de 2021, nos seguintes
termos:

o  Art. 69 A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica
3  do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo
ê  ser comprovada deforma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos
^  no Edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à

apresentação da seguinte documentação:
g  I - balanço patrimonial e demonstração do resultado de exercido e demais
á  demonstrações contábeis dos 2 (dois ) últimos exercícios sociais;
É  II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do

licitante;

o  § 1° A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por
<  profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos
Ê  índices econômicos previstos no edital.

§ 2°Para o atendimento do disposto no caput deste artigo, é vedada a exigência de
valores mínimos de faturamento anterior e de índices de rentabilidade ou
lucratividade.

§ 3° E admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo
licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira,
excluídas parcelas já executadas de contratos firmados.
§ 4° A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e
serviços, poderá estabelecer no edital a exigência de capital mínimo ou de
patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor
estimado da contratação.
§ 5° E vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para a
avaliação de situação econômico-financeira suficiente para o cumprimento das
obrigações decorrentes da licitação.
§ 6° Os documentos referidos no inciso I do caput deste artigo limitar-se-ão ao
último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos. (grifo nosso)

SEPLAG - Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados - Atualizada em 26 de junho de 2024.
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados

Capital Circulante Líquido:

Evidencia-se o Acórdão 592/2016 - TCU - Plenário, item 9.2.2:

9.2.2. em futuros certames licitatórios, observe que a exigência capital circulante mínimo
(CCL) de 16,66% è adequada apenas aos serviços continuados com cessão de mão de obra
em regime de dedicação exclusiva, sendo cabível, nos demais contratos oor escopo, a
adoção de critérios de habilitação econôinico-fínanceira com requisitos diferenciados de
CCL. estabelecidos conforme as peculiaridades do objeto a ser licitado, tornando-se
necessário que exista justificativa do percentual adotado nos autos do procedimento
licitatório. (grifo nosso)

Baseado na legislação, Acórdão n° 592/2016 do Tribunal de Contas da União e
pautado na norma brasileira de contabilidade, esta Municipalidade inclui neste edital a
apresentação dos seguintes documentos relativos à qualificação econômico-fmanceira:

1) Certidão negativa de feito? sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante;

5  2) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado de Exercício dos 2 (dois )
6  últimos exercícios sociais e demais demonstrações contábeis:

g. I - em relação ao último exercício social:

a) Comprovação de Patrimônio Líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado
da contratação;

Q  b) Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (Ativo Circulante - Passivo
I  Circulante) de, no mínimo 8,33% (oito inteiros e trinta e três centésimos por cento) do valor
8  estimado da contratação.
3
Q  • O percentual ora citado, abrange o período de 60 (sessenta) dias compreendidos
5  desde a fase inicial da obra/serviço até seu recebimento. Engloba a emissão da ordem de
I  serviço, inicio de execução da obra/serviço, medição, emissão da nota fiscal pela
g  empresa, atesto da nota fiscal, liquidação e pagamento, entre outros. Visa garantir que a
^  empresa licitante possua suficiência e capacidade financeira para suprir com todas as
8  despesas e obrigações oriundas do objeto licitado neste intervalo de tempo, execução e

recebimento.

Metodologia utilizada para definição do percentual de CCL:

I  recebimento.
£

Prazo de execução: 720 dias

60 ̂  720 ̂  0,0833 x 100 8,33%

c) Declaração de que 1/12 (8,33%) do valor total dos contratos vigentes, firmados
com a Administração Pública e com a iniciativa privada na data da apresentação da proposta,
deduzidos aqueles já executados, não ultrapassa o seu patrimônio líquido;

> Apresentar declaração de compromissos firmados com a Administração Pública
e com a iniciativa privada, vigentes na data de apresentação da proposta, em que conste, no
mínimo: o número do contrato de prestação de serviços, o período de vigência da contratação,
identificação do contratante e o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado
(modelo anexo);

SEPLAG - Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados - Atualizada em 26 de junho de 2024.
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n - em relação aos dois\^úItímos exercícios sociais:

A situação financeira da empresa licitante, será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG),
índice de Liquidez Corrente (LC) e índiee de Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação
das seguintes fórmulas:

LG = (AC + RLP) - (PC+ PNC)

❖ A licitante deverá apresentar índice superior a 1 demonstrando assim, situação
fínaneeira equilibrada indicando que a empresa possui disponibilidade de bens e direitos
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento
neste mesmo período.

LC = (AC - PC)

❖ A licitante deverá apresentar índice superior a 1 demonstrando assim, que a
empresa possui recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face
ao total de suas dívidas de curto prazo.

SG = AT - (PC + PNC)

❖ A licitante deverá apresentar índice superior a 1 demonstrando assim, boa
situação financeira. A Indicação do índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que
a empresa dispõe em Ativos (totais) para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além
dos recursos líquidos, também os permanentes.

Portanto, o atendimento aos índiees estabelecidos acima, demonstrará uma situação
equilibrada da licitante. Caso eontrário, o não atendimento a esses índices revelará uma
situação deficitária da empresa colocando em risco a execução do contrato.

LEGENDA: AC: Ativo Circulante; RLP: Realizável a Longo Prazo; PC:
Passivo Circulante; PNC: Passivo Não Circulante; AT: Ativo Total;

3) No caso de consórcios de empresas, exeeto aqueles formados integralmente por
micro e pequenas empresas, haverá um acréscimo de 30% em relação ao valor exigido para os
licitantes individuais. O cálculo dos indicadores será "realizado a partir do somatório dos
valores das contas contábeis sintéticas de cada consorciado.

1,3;

>  indicadores exigidos:

I) em relação aos dois últimos exercícios sociais:

a) liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência geral (SG) superiores a

SEPLAG - Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados - Atualizada em 26 de junho de 2024.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

V' Setor de Estudos Técnicos de Serviços TerceirizadosCASCAVEL
ScCR^aria ̂tu^JdDal ôc Plancíomoito e Gestão

II) em relação ao último exercício social:

a) Patrimônio líquido não inferior a 13% do valor estimado da contratação e
igual ou superior a 10,83% (1/12) do valor total dos contratos consolidados do consórcio

firmados com a Administração Pública c com a iniciativa privada, vigentes na data da
apresentação da proposta, excluindo aqueles já executados.

b) Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (Ativo Circulante -
Passivo Circulante) de, no mínimo 10.83% (dez inteiros e oitenta e três centésimos por cento)
do valor estimado da contratação.

S  c) Apresentar declaração de compromissos firmados com a Administração
I  Pública e com a iniciativa privada, vigentes na data de apresentação da proposta, em que
I  conste, no mínimo: o número do contrato de prestação de serviços, o período de vigência da
I  contratação, a identificação do contratante e o valor remanescente do contrato, excluindo o já

executado (modelo anexo);

> No caso de consórcios de empresas compostos em sua totalidade por micro
e pequenas empresas, serão exigidos os indicadores discriminados no item 2);

w  4) Declaração assinada por profissional habilitado da área eontábil, que ateste o
<  atendimento pelo licitante dos índices econômieos previstos no edital;

3  Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais faz que traduzir em critérios objetivos
3  o disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas
o  em situação equilibrada é o mínimo que a administração pública deve cercar-se,
<  indispensáveis para garantir o integral cumprimento de suas obrigações.
"Z,
LÜ

o:
LÜ
LL

o  Cascavel-PR, 10 de novembro de 2026.
o

§  ■ise,»' Assinado eletronicamente oor:£  ffST ETELMI NOGUEIRA KAISÉR
Ml^ir WASEMK®? »**.186.269-**

ÍTO 10/11/2025 11:28:17
Assinatura digital avançada.

SEPLAG - Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados - Atuaiizada em 26 de junho de 2024.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Departamento de Gestão de Aquisições Públicas

Divisão de Licitações

MODELO - DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS COM A
INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EMPRESAS
INDIVIDUAIS E CONSÓRCIO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

(considerado o valor remanescente dos contratos, excluído o já executado)

Declaramos que a empresa_
CNPJ n°

n" estabelecida no (a)_

inscrita no
Inscrição Estadual

possui os
seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e/ou administração pública:

Nome do Órgão
/ Empresa

NVAnodo

Contrato

Vigência
Contratual

Saldo

Remanescente da

Contratação (R$)

1/12 AVOS /

CONTRATAÇÃO

TOTAL D]E COMPROMISSOS ASSUMIDOS R$

-> 8,33% (1/12) (um doze avos) do Valor Total dos Contratos acima declarados não é
superior a seu Patrimônio Líquido, conforme evidencia o cálculo abaixo:

Valor Total do(s) Contrato(s) x 8,33% : < ou = Patrimônio Líquido

Local e Data

Assinatura e Carimbo do Emissor

Observação: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o
endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes.
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GOVffRNQ MUNICIPAL

CASCAVEL

município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Departamento de Gestão de Aquisições Públicas

Divisão de Licitações

Í.3

MODELO - DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS COM A
INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - CONSÓRCIO,

EXCETO MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

(considerado o valor remanescente dos contratos, excluído o já executado)

Declaramos

empresas

CNPJ

n°

que

n"

(a)__ , , : ,
contratos firmados com a iniciativa privada e/ou administração pública:

as

inscritas no
Inscrição Estadual

estabelecida no

possui os seguintes

Nome do Órgão
/ Empresa

NVAnodo

Contrato

Vigência
Contratual

Saldo

Remanescente da

Contratação (R$)

1/12 AVOS /

CONTRATAÇÃO

TOTAL D]E COMPROMISSOS ASSUMIDOS R$

=> 10,83% (um doze avos) do Valor Total dos Contratos acima declarados não é superior a
seu Patrimônio Líquido, conforme evidencia o cálculo abaixo:

Valor Total do(s) Contrato(s) x 10,83%: < ou = Patrimônio Líquido

Local e Data

Assinatura e Carimbo do Emissor

Observação; Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o
endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes.
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TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES
OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA

NUP N.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE CONSTRUÇÃO DO

HOSPITAL DO TRABALHADOR DE CASCAVEL-PR

OBSERVAÇÃO 1: Este termo contém e antecipa as orientações jurídicas mais
comuns emitidas nas análises de licitações de obras e serviços de engenharia. Acaba
sendo também um roteiro com os requisitos da Instrução processual, sem prejuízo
da Lista de Verificação e do Instrumento de Padronização dos Procedimentos de
Contratação da AGU.

OBSERVAÇÃO 2: Todos os tópicos devem ser analisados, preenchidos e assinados
por profissional habilitado, de acordo com as competências atribuídas pela Lei n.
5.194, de 1966, e as Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agricultura -
CONFEA, Lei n. 12.378, de 2010, e as Resoluções do Conselho de Arquitetura e
Urbanismo - CAU, ou pela Lèi n. 13.639, de 2018, e as Resoluções do Conselho
Federal dos Técnicos Industriais - CFT.

OBSERVAÇÃO 3: Alguns tópicos necessitam, além da marcação do espaço entre
parênteses, da apresentação da Justificativa técnica detalhada contendo as razões
que motivam a opção adotada para o caso concreto, não podendo, portanto, ser
genérica nem abstrata.

OBSERVAÇÃO 4: A ausência deste termo ou de justificativas pode acarretar a
devolução dos autos sem análise conclusiva ou ressalva no Parecer jurídico, cujo
atendimento será imprescindível para o prosseguimento do feito.

OBSERVAÇÃO 5: Para o correto preenchimento, é indispensável a leitura das Notas
Explicativas deste documento, cujo conteúdo consta após as justificativas, mas
também pode ser acessado por meio do link inserido ao final de cada tópico.

OBSERVAÇÃO 6: Devem ser juntadas ao processo as "Declarações e Justificativas";
não é necessário juntar aos autos a parte do arquivo correspondente ás "Notas
Explicativas".

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes - Obras/Serviços de Engentiaria - Lei 14.133/2021
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DECLARAÇÕES E JUSTÍFICATIVAS TÉCNICAS

1. ENQUADRAMENTO DO OBJETO

1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia

O objeto da presente licitação constitui ( x) OBRA / ( ) SERVIÇO DE ENGENHARIA, sob a
seguinte justificativa:

O presente objeto a ser licitado é uma edificação nova de uma Unidade Hospitalar

em atendimento às necessidades locais e como medida estratégica para o fortaiecimento da

Rede de Atenção á Saúde, visando à expansão da oferta assistencial no âmbito locai e

regional, ao aprimoramento da quaiidade dos serviços prestados e à meihoria da organização

dos fluxos de atendimento com organização assistencial alinhada às diretrizes do Sistema

Único de Saúde e às necessidades epidemioiógicas da região.

1.2. Classificação como serviço comum ou especiai

O serviço de engenharia objeto da presente licitação é (x ) COMUM / ( ) ESPECIAL, sob a
seguinte Justificativa:

O presente objeto a seriicitado se enquadra como serviço comum devido à não exigir

um grande grau de complexidade executiva do serviço e/ou na imposição iegal de que a

atividade seja exercida por profissionais habiiitados. Também o enquadramento do serviço

como comum demonstra-se evidente pois há domínio do mercado sobre as técnicas de sua

reaiização, em face da existência de características padronizadas de desempenho e de

quaiidade.

O objeto deste estudo é a execução da construção de um hospitai, utiiizando a

metodologia de construção convencionai. O projeto tem a natureza de obra de engenharia e

se enquadra em obras comuns de engenharia conforme alínea "a" do inciso XXi, do artigo 6°

da Lei n° 14.133/2021.

Considerando os aspectos do projeto de engenharia para execução da construção,

caracteriza-se a obra como Serviço Comum de Engenharia, levando-se em conta que:

I. Os serviços a serem reaiizados possuem um nívei reduzido de compiexidade

técnica;

//. Esses serviços são comumente executados peia Administração Púbiica;

lii. Os métodos construtivos, os equipamentos e os materiais empregados são

ampiamente utiiizados no setor;

(c)\f
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IV. Os critérios de desempenho e qualidade são avaliados com base em

especificações técnicas padrão;

V. Há uma variedade de empresas qualificadas e capazes de participar do processo
iicitatório.

REGIMES DE EXEGUÇÃÓ

Para a execução indireta do objeto, será adotado o seguinte regime, de acordo com a
justificativa abaixo;

(  ) empreitada por preço unitário

(X) empreitada por preço global

(  ) empreitada integral

(  ) contratação por tarefa

(  ) contratação integrada

(  ) contratação semi-integrada

(  ) fornecimento e prestação de serviço associado

No regime de empreitada por preço global, a obra ou serviço é executado por um

valor fixo e total. Tanto a Administração quanto a contratada assumem riscos de variações
nos quantitativos executados em relação ao previsto na planilha orçamentária.

Se os quantitativos executados forem superiores ao estimado, a contratada arcará com

os custos adicionais sem poder cobrar a Administração, dentro de certos limites. Caso os

quantitativos sejam inferiores, a Administração não poderá aplicar descontos proporcionais,

também até um certo limite.

Este regime é adequado quando há alta precisão nas especificações do projeto,

exigindo projetos de qualidade que permitam aos iicitantes entenderem completamente o

objeto e elaborar propostas precisas. A medição e pagamento são vinculados ao cumprimento

de metas do cronograma fisico-financeiro, não sendo permitida remuneração baseada em

preços unitários.

Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global / empreitada
integral, o Projeto Básico ( x ) DEFINIU as subestimativas e superestimativas técnicas
relevantes dos serviços relativos à presente contratação, segundo as diretrizes do Acórdão n.
1.977/2013-Plenário TCU, adotando os seguintes parâmetros descritos no documento abaixo
identificado: Ver a Orientação Técnica OT-IBR 004/2012 do IBRAOP
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Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global / empreitada integrai, o Projeto
Básico ( ) NÃO DEFINIU as subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos
serviços relativos à presente contratação, sob a seguinte justificativa;

3. ELABORAÇAO DE PROJETOS / DOCUMENTOS TÉCNICOS POR PROEISSiONAfl
HABILITADO E COMPROVAÇÃO DE RESPÒNSABILIDADE TÉCNICA

No presente feito, o ( x ) Projeto Básico / documentos técnicos foram elaborados por
profissional habilitado de ( x ) engenharia, ( x ) arquitetura ou ( ) técnico industrial, com a
emissão da (x) ART, (x) RRT ou ( ) TRT.

No presente feito, embora o Projeto Básico / documentos técnicos tenham sido elaborados
por profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, ( ) NÃO houve a
emissão da ART, RRT ou TRT, com base na seguinte justificativa:

No presente feito, o Projeto Básico / documentos técnicos NÃO foram elaborados por
profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, com base na seguinte
justificativa: ^

DEFINIÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERENCIA

Na presente licitação:

( X ) FOI observada a ordem prioritária dos parâmetros do art. 23, § 2°, da Lei n. 14.133, de
2021;

( X) FORAM adotados custos unitários menores ou iguais aos custos unitários de referência
do SINAPI, para todos os itens relacionados à construção civil;

(  ) FORAM adotados custos unitários superiores aos custos unitários de referência do
SINAPI para determinados itens do orçamento, conforme justificativa do relatório técnico
elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos.

No orçamento da presente obra ou serviço, para os itens não contemplados no SINAPI, (x)
FORAM adotados custos obtidos das seguintes fontes admitidas no art. 23, § 2°, da Lei n.
14.133, de 2021, observada a ordem de prioridades nele estabelecida:

( ) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou
de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso {citar as fontes e Justificar
a pertinência técnica da opção):

() contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de
atualização de preços correspondentes, sob a seguinte justificativa {citar as fontes, Justificar
metodologia e Juntar a pesquisa aos autos):

{  ) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma do regulamento
{apresentarJustificativa e documentar a pesquisa nos autos)
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Infamamos que no que se refere catálogo eletrônico de padronização, foi realizada
consulta ao link https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-

padronlzacao/ltenspadronizados, onde é possível consultar o catálogo eletrônico do governo
e verifica-se que até a presente data o mesmo disponibiliza para a consulta somente os Itens

água mineral natural, sem gás, café e açúcar. Assim não atendendo ao objeto desta licitação.

Além disso, foram definidos valores por melo de cotações de empresas especializadas
para alguns Itens, sendo analisado e deferido pelo Estado, repassador do recurso com

recursos acima de 90%, sendo o orçamento aprovado analisado e elaborado nos moldes e

normativas do Estado, e baseado em tabela vigente à época da assinatura do convênio, sendo

verificado pelo orçamentista que ainda estão condizentes com os valores praticados no

mercado.

^RÇAMENTO DETALHADO EM PLAN|LHiaiS DE CUSTOS UNITÁRIOS;

No orçamento da presente obra ou serviço:

(X) Foi/foram juntadas a(s) (x) plani!ha(s) sjntética(s) e a(s) ( ) planilha(s) analítica(s)

(  ) NÃO foi/foram juntadas a(s) ( ) planilha(s) sintétlca(s) e a(s) ( ) pianllha(s) anaiítlca(s).

O documento de responsabilidade técnica relativo às planilhas orçamentárias:

(X) Consta nos autos.

(  ) NÃO consta nos autos.

Na presente licitação:

(X) Foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).

(  ) NÃO foi/foram utilizada(s) a(s) tabeia(s) de referência mais atualizada(s).

[6; : elaboraçãoídas eoMPOsiçõEs^OE^usfõsin^Rio^ ; -7^——|

No orçamento de referência da presente iicitação:

(  ) Foram adotadas apenas composições de custos unitários oriundas do SINAPI, sem
adaptações;

(X) Foram adotadas composições "adaptadas" do SINAPI, nos termos do art. 8° do Decreto
n. 7.983, de 2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos
licitantes;
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(X) Foram adotadas composições "próprias", extraídas de fontes extra-SlNAPI, nos termos
do art. 23, § 2°, da Lei n. 14.133, de 2021, as quais foram devidamente juntadas aos autos
para o conhecimento dos licitantes.

No orçamento de referência da presente licitação, os custos diretos ( x ) compreendem
apenas os componentes de preço que podem ser devidamente identificados, quantificados e
mensurados na planilha orçamentária.

Especificamente em relação ao custo direto de administração iocal;

r  ̂

(X) Observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU;

( X ) Adota o parâmetro do ( x ) 1° quartil ou ( ) médio ou ( ) 3° quartil, de acordo com as
justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio;
A/o documento "Justificativa técnica do Cáicuio do BDi" fornecida peio profissional responsável

e anexa ao orçamento temos como justificativa a seguinte declaração: "informamos que a

orientação da SESA é a utilização do cálculo do BDI no primeiro quartil, pelos motivos

pontuados abaixo:

A adoção dos percentuais de 24,84% (serviços) e 11,10% (equipamentos) está

fundamentada no rigor estatístico do Acórdão n° 2622/2013 -TCU- Plenário.

O Princípio da Economicidade (Art. 70, CF/88) impõe à Administração o dever de

buscar o resultado mais eficiente com o menor gasto possível. Na ausência de comprovação

analítica de custos indiretos excepcionais, a SESA informou que deve ser mantido os valores

do 1° Quartil, zelando pela modicidade dos preços e pela regularidade do repasse perante os

órgãos de controle."

(  ) Adota percentual superior ao 3° quartil, em razão das peculiaridades do objeto licitado, de
acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:

Em relação ao cronograma físico-financeiro:

( X ) PREVÊ pagamentos proporcionais para os custos diretos, em especial quanto ao de
administração local, para cada período de execução contratual, refletindo adequadamente a
evolução da execução da obra, ao invés de reproduzir percentuais fixos.

(  ) NÃO FORAM PREVISTOS pagamentos proporcionais para os custos diretos, incluindo
os de administração local, para cada período de execução contratual, sob a seguinte
justificativa:

|8r f LABQF^gÃg?!!^ÃS:Çlj|RyAS^Be;i E INS^MOS

Na presente licitação:
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(  X ) Foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos ( ) INSUMOS e
( X ) SERVIÇOS.

( X ) NÃO foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos ( x ) INSUMOS e aos
(  ) SERVIÇOS, sob seguinte justificativa; Por ser uma obra por preço giobal e que inclui o
material e mão de obra, os serviços são composições que já estão dimensionadas com estes
dois itens.

|9. ADOÇAO Da REGiME BE DESONERAÇÃO TRiBUiFÁRiA

Na presente licitação, serão adotados os custos de referência ( x ) DESONERADOS ou ( )
NÃO DESONERADOS, por se tratar da opção mais vantajosa para a Administração, conforme
simulação juntada aos autos (preencher, se necessário, para outras considerações):

Realizada simulação de quais custos de referência deveriam ser adotados, sendo o resultado
descrito abaixo:

Ousto de referência desonerado: R$ 80.277.736,01 (BDI de 24,84% e BDI

DIFERENCIADO de 11,10%;

Custo de referência não desonerado: R$ 80.626.271,47 (BDI de 20,34%> e BDI

DIFERENCIADO de 11,10%.

j10. DEfÁlHAMENTO DA ÇOMPOSiÇÃO DO PERCENCÚAL DE

Na presente licitação, o detalhamento do BDI: ( x ) observa os parâmetros do Acórdão n.
2.622, de 2013 - Plenário do Tribunal de Contas da União.

( X ) Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada item do BDI
contemplado no Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU, de acordo com as justificativas
técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:

Administração central: (x) 1° quartil ou ( ) quartil médio ou ( ) 3° quartil:

Seguro e garantia: (x) 1° quartil ou ( ) quartil médio ou ( ) 3° quartil:

Risco: (X) 1° quartil ou ( ) quartil médio ou ( ) 3° quartil:

Despesa financeira: (x) 1° quartil ou ( ) quartil médio ou ( ) 3° quartil:

Lucro: ( ) 1° quartil ou (x) quartil médio ou ( ) 3° quartil:

Justificativa: No documento "Justificativa técnica do Cálculo do BDI" fornecida pelo

profissional responsável e anexa ao orçamento temos como Justificativa a seguinte

declaração: "Informamos que a orientação da SESA é a utilização do cálculo do BDI no

primeiro quartil, pelos motivos pontuados abaixo:
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A adoção dos percentuais de 24,84% (serviços) e 11,10% (equipamentos) está

fundamentada no rigor estatístico do Acórdão n° 2622/2013 - TCU - Plenário.

O Princípio da Economicidade (Art. 70, CF/88) impõe à Administração o dever de

buscar o resultado mais eficiente com o menor gasto possível. Na ausência de comprovação

analítica de custos indiretos excepcionais, a SESA informou que deve ser mantido os valores

do 1° Quarta, zelando pela modicidade dos preços e pela regularidade do repasse perante os

órgãos de controle."

Para determinado(s) item(ns) do BDl, em razão das peculiaridades do objeto licitado, foram
adotados percentuais superiores ao 3° quartil, de acordo com as justificativas técnicas
abaixo apresentadas:

11. : Bjl^EDUZIDQjOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

Na presente licitação, (x) SERÁ ou ( ) NÃO SERÁ adotado o BDl reduzido sobre os custos
dos materiais e equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa:

Os serviços de instalações de climatização, subestação de energia e eievadoresde

tubulações de gases e mobiliário urbano foram definidos para ser aplicado o BDl reduzido

devido a constituir em sua maioria (mais de 95%) no fornecimento de materiais e

equipamentos.

Caso seja adotado o BDl reduzido sobre os custos dos materiais e equipamentos:

(X) Foram observados os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU;

(X ) Foi adotado o parâmetro do (x ) 1° quartil ou ( ) médio ou ( ) 3° quartil, de acordo com
as justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o
médio:

Justificativa: No documento "Justificativa técnica do Cálculo do BDl" fornecida pelo

profissional responsável e anexa ao orçamento temos como Justificativa a seguinte

declaração: "Informamos que a orientação da SESA é a utilização do cálculo do BDl no

primeiro quartil, pelos motivos pontuados abaixo:

A adoção dos percentuais de 24,84%, (serviços) e 11,10%, (equipamentos) está

fundamentada no rigor estatístico do Acórdão n° 2622/2013 - TCU - Plenário.

O Princípio da Economicidade (Art. 70, CF/88) impõe à Administração o dever de

buscar o resultado mais eficiente com o menor gasto possível. Na ausência de comprovação

analítica de custos indiretos excepcionais, a SESA informou que deve ser mantido os valores

do 1° Quarta, zelando pela modicidade dos preços e pela regularidade do repasse perante os

órgãos de controle."
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(  ) Foi adotado percentual superior ao 3° quartil, em razão das peculiaridades do objeto
licitado, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:

12. ELABORAÇAO DE GRQNQiGRAMA FÍgf^FÍNMêiÍRiÕ'

O cronograma físico-financeiro:

(X) FOI juntado aos autos

(  ) NÃO foi juntado aos autos.

Na hipótese de ter sido adotado o regime de empreitada por preço global, o cronograma físico-
financeiro:

( X ) DEFINE com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços
propostos pelos licitantes.

(  ) NÃO define com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços
propostos pelos licitantes.

p. PRgijETQ EXEGUTIVO

( X ) FORAM eiaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos autos e
divulgados com o edital da licitação;

( ) NÃO FORAM elaborados os projetos executivos, sendo tal atribuição expressamente
repassada à contratada, com os custos contemplados na planilha orçamentária elaborada.
Nessa hipótese, ( ) ATESTO que o projeto básico e os demais documentos técnicos da
licitação possuem nível de detalhamento adequado e suficiente para permitir a elaboração
dos projetos executivos pela contratada.

14. QUALIFICAÇAÕiTECNIÇA

Registro da empresa no conselho profissional

Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao (x) CREA e/ou ao
(X) CAU e/ou ao ( ) CRT, com base na seguinte justificativa técnica:

A exigência de registro da empresa na entidade profissional competente (art. 67, V, da

Lei n. 14.133, de 2021) refere-se à atividade básica do objeto da contratação - conforme

entende o TCU:

"9.3.1. faça constar dos editais, de forma ciara e detalhada, a fundamentação legai

para a exigência de registro ou inscrição das licitantes em entidades fiscalizadoras do

exercício de profissões, abstendo-se de exigir o registro ou inscrição das empresas licitantes
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quando não figurar no âmbito de competência destas entidades a fiscalização da atividade

básica do objeto do certame;" (Acórdão n° 1.034/2012 - F^leriário)

"1. O registro ou inscrição na entidade profissional competente, previsto no art. 30,

inciso I, da Lei 8.666/1993, deve se limitarão conselho que fiscalize a atividade básica ou o

serviço preponderante da licitação." (Acórdão n° 2.769/2014 - Plenário)

"A exigência de registro ou inscrição na entidade profissional competente, prevista no

art. 30, inciso i, da Lei 8.666/1993, deve se limitarão conselho que fiscalize a atividade básica

ou o serviço preponderante da licitação." (informativo de Licitações e Contratos 286/2016)

Capacidade técnico-operaclonal

Na presente licitação:

(X) serão exigidas comprovações de capacidade técnico-operacional quanto às parcelas de
maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a seguir elencadas:

- execução de edificação em estrutura em concreto armado;

- execução de alvenaria em bloco cerâmico (maciço, e/ou furado);

- execução de revestimento cerâmico, porcelana e/ou vidro de piso e/ou parede;

- execução de cobertura com telhamento metálico;

(X) SERÁ exigida a comprovação dé quantitativos mínimos nos atestados, correspondentes
aos seguintes serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto:

- execução de edificação em estrutura em concreto armado de, no mínimo, 4.750,00 m^;

- execução de, no mínimo, 9.500,00 m2 alvenaria em bloco cerâmico (maciço, e/ou fu

rado);

- execução de, no rnínimo, 7.000,00m^ revestimento cerâmico, porcelana e/ou vidro de

piso e/ou parede;

- execução de, ho mínimo, 1.400,00m^ cobertura com telhamento metálico;

Possibilidade de somatório de atestados

Na presente licitação, será ( x ) ACEITO oU ( ) VEDADO o somatório de atestados de
capacidade técnico-operacional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados,
com base na seguinte justificativa técnica:
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(póL5

Segundo defende a jurisprudência do TCU, cabe aceitar o somatório de atestados para
atingimento dos quantitativos mínimos dos serviços demandados na capacitação técnico-
operacionai do iicitante (Acórdãos n. 170/2007, 1.631/2007, 727/2009, 1.382/2009,
1.823/2009, 2.783/2009, 3.260/2011, 342/2012, 1.028/2012, 1.231/2012, 1.380/2012,
1.552/2012, 2.869/2012 e 1.391/2014 - Plenário).

Capacidade técnico-profissional

Na presente licitação:

(  ) NÃO SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional.

( X ) SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional quanto às parcelas
de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a serem executadas pelos
profissionais abaixo elencados:

Caso o responsável técnico pela empresa seja:

Para o (Engenheiro Civil e Mecânico): serviços de execução de edificação em estrutura de
concreto armado, execução de alvenaria em bloco cerâmico (maciço e/ou furado), execução
de revestimento cerâmico, porcelana e/ou vidro de piso e/ou parede e execução de cobertura
com teihamento metálico;

e/ou

Para o (Arquiteto e Urbanista): serviços de serviços de: execução em estrutura de concreto
armado, execução de alvenaria, execução de revestimento de piso e/ou parede e execução
de cobertura com teihamento metálico

(  ) SERÁ, excepcionaimente, exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos

documentos de ART/RRT, com base na seguinte justificativa:

As parcelas solicitadas foram definidas mediante análise da Curva ABC, onde

demonstraram valor significativo, sendo 12,00 %, 3,56 %, 3,49 % e 4,79 % respectivamente

do valor total do objeto, estando aptas para solicitar a expertise de executá-las, bem como

todo o objeto, salvaguardando o interesse público e da Administração, quanto aos riscos que

podem acontecer durante a obra e posteriormente quando da sua utilização. Também quanto

a relevância técnica, as mesmas apresentam características físicas que exigem o

cumprimento de normas de metodologia construtiva inerentes aos respectivos insumos, como

no processo de execução de montagem de fôrmas, armaduras de aço e concreto, alvenaria

de vedação e encunhamento, revestimentos de pisos e paredes com aplicação correta de
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argamassa, rejuntes e paginação, telhamento metálico com estanqueidade e instalação

correta dos elementos fixadores e de acabemento.

Exigências de instaiações, aparelhamento e pessoai técnico

Na presente licitação, ( x ) SERÁ exigida a indicação de instaiações, aparelhamento ou
pessoai técnico com determinada qualificação, a seguir eiencados:

Declaração que a empresa disporá de profissionai(is) técnico(s) habilitado(s) no

momento da assinatura do contrato para a execução do objeto;

15. VISTORIA

Na presente licitação, a realizarão de vistoria será ( x ) FACULTATIVA ou ( )
OBRIGATÓRIA, e o iicitante ( x ) PODERÁ ou ( ) NÃO PODERÁ substituir o atestado de
vistoria pela declaração de pleno conhecimento das condições de execução do objeto, com
base na seguinte justificativa técnica:

Em consonância com o entendimento manifestado pelo Tribunal de Contas da União

no Acórdão 170/2018 - Plenário (Informativo 339), a vistoria prévia deixa de ser uma

obrigação passível de ser Imposta pela Administração, e se transforma em um direito das

empresas llcitantes, que podem solicitar ao órgão responsável pelo certame a verificação

prévia das condições do locai onde os serviços serão executados.

16. SUBÇONTRATAÇAO

O órgão assessorado ( ) NÃO ADMITIU ou ( x ) ADMITIU a subcontratação parcial na
presente licitação, sob as seguintes condições e justificativas técnicas:

.  É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação,
porém,

A subcontratação fica limitada a prévia comunicação e autorização da contratante

(fiscalização de obras), ou seja a subempreitada parcial de serviços poderá ser autorizada,

devendo a subcontratação ser de responsabilidade exclusiva da empresa titular;

A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe

avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a

execução do objeto.

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integrai da

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e

coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante

pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da

subcontratação.
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/ o contrato e os documentos licitatórios oferecem maior detalhamento das regras que
serão aplicadas em relação à subcontratação, caso admitida.

17. BEj=INIÇÃO pÒ;PERCENTUAL DE CAPITAL QU fâtRIMÕ^ DO MÍNIMO

Na presente licitação, será exigida a comprovação de ( ) CAPITAL MÍNIMO ou ( )
PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO, no percentual de ( ) por cento sobre o valor total estimado
da contratação, com base na justificativa técnica definida em documento anexo ao Termo
de Referência.

IIÃ. PARTICIPAÇÃO DE CONSORCIOS

Na presente licitação, será

(X) PERMITIDA a participação de consórcios. {Não é necessário justificar)

(  ) VEDADA a participação de consórcios, com base na seguinte Justificativa:

fÍ9; PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS

Na presente licitação, será ( ) VEDADA ou (x) PERMITIDA a participação de cooperativas,
com base na seguinte justificativa:

A participação de cooperativas só deve ser permitida quando a gestão operacional do

serviço puder ser executada de forma compartilhada ou em rodízio, pelos próprios cooperados

- e os serviços contratados também deverão ser executados obrigatoriamente pelos

cooperados, vedada qualquer intermediação ou subcontratação.

Em caso positivo, a participação de cooperativas será permitida. Do contrário, deve

ser vedada a participação de cooperativas no certame.

pO. GAiMNTIA DA EXEGUÇÃÒ

Na presente iicitação, será (x ) EXIGIDA ou ( ) DISPENSADA a apresentação de garantia
de execução contratual, com base na seguinte justificativa:

Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 59, 96 e seguintes, da

Lei n° 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato, visando

resguardar a administração pública de risco de prejuízo ao interesse público, bem como se

for o caso, garantia adicional conforme previsto em lei.

21; DA SUSTENTABiLIDADE

No tocante à promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos arts. 5°, e 11,
IV, da Lei n. 14.133, de 2021, nesta iicitação o tomou as seguintes medidas quando do
planejamento de obras e serviços de engenharia:
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(X) Definiu os critérios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao objeto da
contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada, e/ou
requisito de habilitação/qualificação previsto em lei especial;

( X ) Verificou se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter
competitivo do certame;

( X ) Verificou a incidência de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e Lei n.
13.146, de 2015);

(  ) Verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável.

Nesta licitação, o órgão assessorado entendeu que os serviços objeto desta contratação não
se sujeitam aos critérios e práticas de sustentabilidade ou que as especificações de
sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado, sob a seguinte
justificativa:

Município de Cascavel-PR, 10 de novembro de 2026.

Silvio HeflUque-delvlGraes Coelho
Eng." Civil CREA-PR 171070/D

Matrícula: 25.574-2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

l

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

CONSTRUÇÃO DO HOSPITAL DO TRABALHADOR DE CASCAVEL - PR

O presente documento visa analisar a viabilidade da eventual e futura contratação de

empresa especializada para execução de obra de engenharia para construção de uma Unidade

Hospitalar em atendimento às necessidades locais e como medida estratégica para o fortalecimento

da Rede de Atenção à Saúde, visando à expansão da oferta assistencial no âmbito local e regional,

ao aprimoramento da qualidade dos serviços prestados e à melhoria da organização dos fluxos de

atendimento com organização assistencial alinhada às diretrizes do Sistema Único de Saúde e às

necessidades epidemiológicas da região.

Foram realizados estudos dos normativos listados abaixo, no que diz respeito aos serviços

a serem contratados. Com base nestes normativos, verifieou-se, até este momento, a viabilidade da

contratação do objeto acima mencionado, conforme normativas abaixo:

Lei n° 14.133/21: institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dà

outras providências;

Instrução Normativa n° 001, de 22 de novembro de 2018; Dispõe sobre as regras e

diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito

da Administração Pública Municipal Direta;

RDC n° 20, de 10 de abril de 2014: Dispõe sobre regulamento sanitário para o transporte

de material biológico humano;

A Contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias

e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato,

inclusive por suas subcontratadas;

Na execução do objeto contratado, deverá ser observado o que estabelece os documentos

abaixo, assim como todas as legislações municipais, estaduais e federais pertinentes, independente

de citação:

Código de obras e lei de uso e ocupação do solo;

Normas brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas),

regulamentadas pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia);

Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE;
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Normas das concessionárias locais de serviços, Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária,

entre outros;

/  Outras normas aplicáveis ao objeto do Contrato;
Normas internacionais específicas consagradas, se necessário;

Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA / CONFEA/ CAU;

Manual de Obras Públicas - Edificações - Práticas do SEAP (Decreto n° 92.100/85);

Resoluções da Diretoria Colegiada (RDC) ANVISA - RDC 50,216 e 275;

Roteiros de Implantação - Programas CGPPAN/MDS;

Manuais de Identidade Visual - Programas SESAN;

Constituição Federal de 1988, Art. 196, que dispõe: A saúde é direito de todos e dever do

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença

e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,

proteção e recuperação;

Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção,

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e

dá outras providências.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido

sob a perspectiva do interesse público, (inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso I do

art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG)

O município de Cascavel configura-se como referência assistencial da 10^ Regional de

Saúde do Paraná, exercendo papel estratégico na organização da rede de atenção à saúde na

macrorregião Oeste. Considerando que parcela significativa dos 25 municípios que compõem a

Regional dispõe apenas de hospitais de pequeno porte — muitos com limitada capacidade resolutiva

— ou sequer possui unidades hospitalares, observa-se fluxo contínuo de encaminhamento de

pacientes para Cascavel. Tal dinâmica resulta em elevada taxa de ocupação dos leitos disponíveis,

impactando diretamente a regulação assistencial e podendo retardar a transferência de usuários que

aguardam internação nas Unidades de Pronto Atendimento (UPAs).

O Sistema Estadual de Regulação de Leitos opera mediante protocolos de classificação de

risco e priorização clínica, direcionando casos de maior gravidade e instabilidade hemodinâmica às

portas hospitalares de urgência e emergência por meio da Central de Regulação. Ainda assim, a

insuficiência estrutural de leitos frente à demanda regional permanece como fator limitante. A 10®

Regional de Saúde, com população estimada pelo IBGE em 576.817 habitantes, dispõe atualmente

de 1.268 leitos SUS, sendo 1.154 de enfermaria (clínicos e cirúrgicos), 80 de UTI Geral — dos

quais 51 implantados no contexto da pandemia por COVID-19 e posteriormente incorporados de

forma permanente — além de 9 leitos de UTI Pediátrica, 15 de UTI Neonatal e 10 de UCI Neonatal.
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A rede é composta por 14 Hospitais de Pequeno Porte e 5 hospitais de alta complexidade, estes i n

últimos referência para 94 municípios da macrorregião Oeste.

Apesar da ampliação da capacidade instalada nos últimos anos, o descompasso entre oferta 1 .
e demanda persiste, influenciado pelo crescimento demográfico, pela elevada incidência de agravos

por causas externas e pelas variações sazonais de natureza epidemiológica. Esse cenário

compromete a eficiência sistêmica, sobretudo na média complexidade, gerando sobrecarga

assistencial, prolongamento do tempo de permanência em unidades de urgência e redução da

resolutividade do cuidado.

Diante desse contexto, a implantação de um hospital de médio porte em Cascavel

apresenta-se como medida estruturante para a reorganização da rede assistencial. A proposta

fundamenta-se na necessidade de ampliar a capacidade instalada, qualificar linhas de cuidado e

otimizar fluxos regulatórios, garantindo maior integração entre atenção primária, urgência e atenção

hospitalar.

O Hospital Municipal de Retaguarda manterá vocação prioritária para urgência e

emergência, atuando como suporte às UPAs e assegurando maior fluidez aos atendimentos agudos.

De forma complementar e estratégica, o Hospital do Trabalhador concentrará a demanda eletiva e

estruturará linhas assisfenciais específicas em ginecologia e obstetrícia, pediatria e especialidades

ambulatoriais, promovendo racionalização de recursos, ampliação do acesso e redução de filas

reprimidas.

A implantação do novo hospital contribuirá para o fortalecimento do Sistema Único de

Saúde (SUS) no âmbito municipal e regional, promovendo maior equilíbrio na distribuição da

demanda, incremento da resolutividade assistencial e ampliação do acesso a serviços de média

complexidade, em consonância com os princípios, da universalidade, integralidade e equidade.

2 -DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, (inciso

III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso II do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

Prazos e condições de entrega

Prazo de Execução da obra:

O prazo total para a execução dos serviços será de 24 (vinte e quatro) meses a contar da

emissão da ordem de serviço, sendo de inteira responsabilidade da empresa o cumprimento das

etapas e percentagens do cronograma apresentado pela Contratada, respeitando o período de

execução. Em caso do não cumprimento a mesma fica sujeita as sanções previstas em contrato.

Prazo de Vigência do contrato:

O prazo de vigência do contrato será de 30 (trinta) meses a contar de sua assinatura.

Local da entrega/ local de execução dos serviços:

A obra de Construção do Hospital do Trabalhador de Cascavel será realizada na Rua
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Sebastião Veloso Gomes, S/N - Brazmadeira - Cascavel - PR CEP: 85.814-023, Lote 236-A-B-2 -

Loteamento GLEBA CASCAVEL.

/  Os serviços serão prestados no seguinte horário: conforme deliberação da empresa
contratada.

Forma de Pagamento:

O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias após apresentação da nota fiscal com todos

os documentos solicitados em edital e/ou contrato, válidos e completos.

Dotação Orçamentária:

Conforme definição do Departamento de Planejamento, Gestão e Finanças da Secretaria

Municipal de Saúde,

índice de Reajuste de Preços:

O índice de reajuste de preços será o INCC (índice Nacional de Custos da Construção).

Obrigações da Contratante

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos

à autoridade competente para as providências cabíveis;

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,

certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-

financeiro;

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada;

Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação

previr o atendimento direto;

Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à

função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão

ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e

passagens;
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^  Tomecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços

■ Vato;
\
xzar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas

^aveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após

o recebimento do serviço e notificações expedidas;

Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

"as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

Carta "habite-se", emitida pela prefeitura;

Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao

Cartório de Registro de Imóveis;

A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista

o direito assegurado à Contratante na Lei n° 14.133/21 e no Código de Defesa do Consumidor;

Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado

da preferência estabelecida na Lei n° 14.13 3/21.

Obrigações da Contratada

Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com

a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade

e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com

os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a

Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos

devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofiridos;

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado,

em conformidade com as normas e determinações em vigor;

Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante;
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Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês sj

^ jo prestação dos serviços, os seguintes documentos; 1) prova de regularidade relatnl
^  Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniãof

certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal d3(
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar

no trabalho;

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento;

Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros;

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto

Básico, no prazo determinado;

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo;

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista eni , J

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência

estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

Arcar com o ônus decorrente de eventual eqmVoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais

como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo cOmplementá-los, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação,

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados na Lei n° 14.133/21;

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança da Contratante;

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

Assegurar à CONTRATANTE:

O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada

parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem

limitações;

Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do

contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua

utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das

sanções civis e penais cabíveis;

Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;

Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

Apresentar ã Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que

adentrarão no órgão para a execução do serviço;

Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e

distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão, que por mais

que a obra seja edificada em um terreno limpo e será isolado por tapumes;
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Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no

^ ̂̂  prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
jj obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste documento;

Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para

representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os

compromissos assumidos;

Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;

Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias,

elétricas e de comunicação;

Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos

das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável,

as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das

atividades em relação ao cronograma previsto;

Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no

instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados

com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da

data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo;

Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção

civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, nos seguintes termos:

O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção

Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão

competente, conforme o caso;

Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a

CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes

procedimentos:

resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados
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ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação

de material para usos futuros;

resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados

ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua

utilização ou reciclagem futura;

resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas

específicas;

Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação

em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento

de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,

conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos

estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da

Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15T14, 15.115

e 15.116, de 2004;

Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382,

de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os

mveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou

aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e

legislação correlata;

Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido

de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos

ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda

que ocorridos em via pública junto à obra;

Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
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fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de

qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme

procedimento previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos;

Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais,

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e

regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação,

etc.);

No caso de execução de obra:

Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à categoria

profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não havendo na região

Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à categoria profissional abrangida no contrato,

garantir os direitos trabalhistas, fixado em regulamento de trabalho ou profissão de natureza similar

da região mais próxima;

Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos,

Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos

lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos

não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou

previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade;

Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação das

penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem

como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente

participarem da execução do contrato;

Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos

trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da

contratada que efetivamente participarem da execução do contrato;

Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento da

fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não

havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar que

contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que

tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato;

Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria

profissional;

Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n°14.133/21

Versão: Maio/2024



l

Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras - CNO da Receita Federal do Brasil em

até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa

RFB n° 1845, de 22 de Novembro de 2018;

Após a assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial,

devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das

obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do

Projeto Básico, o gestor do contrato, o fiscal do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os

técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os

serviços contratados;

Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou

empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar

da subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006;

Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção

da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total,

notificando o órgão contratante, sob pena , de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a

demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da

parcela originalmente subcontratada;

Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento

centralizado e pela qualidade da subcontratação.

Sustentabilidade em obras de engenharia

Critérios gerais de sustentabilidade

Adesão ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis;

Alinhamento com o Plano de Gestão e Logística Sustentável do órgão;

Incorporação das dimensões ambientais, sociais, econômicas e culturais.

Alinhamento com a Política Nacional de Meio Ambiente (Lei n° 6.938/1981);

Alinhamento com a Política Nacional sobre Mudança do Clima (Lei n° 12.187/2009);

Alinhamento com Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei n° 12.305/2010);

Especificações técnicas de sustentabilidade

Ventilação e iluminação naturais

Design que maximiza a luz natural

Promoção de ventilação adequada para reduzir o uso de sistemas artificiais

Uso racional da água

Implementação de sistemas de reuso de água cinza

Sistemas de captação de água de chuva

Energia solar (quando aplicável)

Instalação de painéis fotovoltaicos em locais estratégicos (quando aplicável)
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Materiais de baixo impacto ambiental

^  _ Seleção de materiais sustentáveis certificados

j  Gerenciamento de resíduos
Planos para redução, reutilização e reciclagem de resíduos de construção

Redução da poluição

Práticas para minimizar a poluição durante construção e operação

Biodiversidade

Proteção e promoção da biodiversidade no local da obra

Indicação de marcas ou modelos (Inciso I do art. 41 da Lei n" 14.133, de 2021)

Seleção baseada em estudos técnicos: permite a especificação de marcas ou modelos que

atendam às exigências técnicas e de qualidade estipuladas nos Estudos Técnicos Preliminares,

conforme inciso I do Art. 41 da Lei n° 14.133.

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço (Inciso III do art. 41

daLein° 14.133, de 2021)

Restrições comerciais: A administração poderá recusar produtos/marcas específicos, caso

os mesmos não atendam as normas sanitárias vigentes, de acordo com o inciso III do Art. 41.

Carta de solidariedade

Compromisso do fabricante: Exigir carta de solidariedade de fabricantes para garantir

apoio na execução contratual, conforme inciso IV do Art. 41.

Subcontratação

Proibição e permissões:

Subcontratação parcial

Admitida até o limite de 49% (parcela permitida/percentual) do valor total do contrato,

excluindo-se as partes principais e de maior relevância.

É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a
qual consiste em Construção do Hospital do Trabalhador de Cascavel - PR

Garantia da contratação

Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133,

de 2021, no percentual 5% e condições descritas nas cláusulas do contrato.

Caso o desconto seja maior que 15% considerando o valor máximo orçado pela

administração, será aplicado o descrito no parágrafo 5° do Art.59 da Lei n° 14.133, de 2021.

No caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-lo, no

máximo, até a data de assinatura do contrato.

A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 (dez)

dias úteis após a assinatura do contrato.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia
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da contratação.

Vistoria

A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento |
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o

direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de

segimda à sexta-feira, das 09 horas às 15 horas.

Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria

prévia, a qual poderá ser agendada através do e-mail projetos.sesaucascavel@gmail.com, devendo

ser indicado no assunto do e-mail "Agendamento de Vistoria - Concorrência Hospital do

Trabalhador".

Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela

empresa, comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

Caso a empresa não deseje realizar a" vistoria, poderá substituir a mesma por uma

declaração de pleno conhecimento das condições de execução do objeto, com base em suas

justificativas técnicas

Padrões mínimos de qualidade

Os materiais a serem aplicados devem estar de acordo com as determinações dos projetos,

dos memoriais descritivos e das especificações técnicas contidas nos anexos, a serem atendidas pela

contratada. Assim, deverão ser de primeira qualidade, isentos de quaisquer defeitos de fabricação,

transporte ou manuseio inadequados, produzidos de modo a atender integralmente no que lhes

couber as especificações da ABNT, dos projetos e anexos, respondendo às exigências citadas nas

normas sanitárias em relação às especificidades que dizem respeito à mitigação do risco sanitário e

demais riscos pertinentes a um estabelecimento assistencial de saúde.

A substituição de materiais especificados por similares só poderá ser realizada mediante

justificativa e autorização prévia expressa pelos responsáveis pelo gerenciamento e fiscalização da

obra, que poderão exigir a troca, quando houver dúvidas quanto à qualidade ou similaridade.

Os critérios, tipos de materiais e serviços a serem executados, bem como as normas para a

execução, serão claramente especificados nos memoriais descritivos e nos projetos de engenharia,

elaborados por profissional habilitado.

Enquadramento do objeto como bem de luxo

O artigo 20 da Lei n° 14.133/2021 proíbe a aquisição de artigos de luxo para suprir as

demandas da Administração Pública, determinando que os itens devem ter qualidade comum. O

Decreto n° 10.818/2021 específica que bens de consumo adquiridos pela Administração Pública

Federal devem ter baixa ou moderada elasticidade-renda da demanda. No entanto, o objeto em

questão trata-se de serviços de obras e engenharia, classificados como investimentos e não como
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bens de consumo. Esses serviços são considerados ativos duráveis com vida útil estendida e

$"6» ̂  essenciais para a entrega de serviços públicos, portanto, o teor do Decreto n° 10.818/2021 não se
aplica a eles. Além disso, tais serviços não possuem características de ostentação ou requinte

mencionadas no Decreto.

Requisitos gerais

A obra será executada conforme o estabelecido no edital e seus respectivos anexos, nas

quantidades especificadas na planilha (Anexo do Edital), devidamente aprovados pela Prefeitura

Municipal de CASCAVEL-PR e pelo Governo do Estado do PARANÁ, por meio da SESA.

A empresa contratada será responsável por fornecer e instalar todos os materiais e

equipamentos especificados na planilha orçamentária e nos memoriais descritivos, garantindo a

correta adequação desses itens à obra do Hospital do Trabalhador. Esta medida visa evitar que

instalações futuras comprometam a obra concluída, prevenindo danos e prejuízos aos serviços já

executados.

Todos os serviços deverão ser realizados em estrita conformidade com os princípios de boa

prática técnica e atender, rigorosamente, às normas brasileiras aplicáveis à construção civil. Em

caso de divergências na interpretação dos documentos fornecidos, será adotada a seguinte ordem de

prioridade:

Em caso de divergências entre a especificação da planilha orçamentária e os

desenhos/projetos fornecidos, a Prefeitura Municipal deverá ser consultada.

Em caso de divergência entre projetos com datas diferentes, prevalecerá o mais recente.

Em caso de divergências no projeto, como entre as cotas dos desenhos e a representação

gráfica em escala, a Prefeitura Municipal de CASCAVEL-PR deverá ser consultada.

A contratante. Prefeitura Municipal, designará engenheiros, arquitetos e seus prepostos

para acompanhar e fiscalizar as obras.

Requisitos legais e normativos que disciplinam a execução da obra

A solução técnica proposta, com base no projeto arquitetônico fornecido, está em

conformidade com as normas aplicáveis ao tema. O foco principal está na norma sanitária vigente

no país, especificamente na Resolução-RDC n° 50, de 21 de fevereiro de 2002, que estabelece o

regulamento técnico para o planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos

de estabelecimentos assistenciais de saúde. Esta norma aborda aspectos fundamentais como

infraestrutura, áreas, dimensionamentos, instalações e acabamentos.

A proposta também observa as demais normas transversais da Agência Nacional de

Vigilância Sanitária (Anvisa) pertinentes ao objeto em questão. Além de Normas da ABNT,

Instrumentos Normativos (IN) e Normas Regulamentadoras (NR) do Ministério do Trabalho e

Emprego.

Seguem listados os atos normativos mais relevantes:
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Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos)

Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula o exercício das profissões de

Engenharia e dá outras providências. Lei n° 12.378/2010, que regula o exercício da Arquitetura e

cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e das Unidades da Federação

(CAU/UF).

Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que institui a "Anotação de Responsabilidade

Técnica" na prestação de serviços de Engenharia, autoriza a criação, pelo Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, de uma mútua de assistência profissional, e dá

outras providências

Decreto n° 7.983, de 8 de abril de 2013, que estabelece regras e critérios para elaboração

do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com

recursos dos orçamentos da União, e dá outras providências.

Decreto n° 11.997, de 16 de abril de 2024, que Altera o Decreto n° 7.983, de 8 de abril de

2013, que estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de referência de obras e

serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos da União

Decreto n° 11.855, de 26 de dezembro de 2023, que dispõe sobre termos de compromisso

relativos às transferências obrigatórias de recursos da União para a execução de ações do Programa
de Aceleração do Crescimento - Novo PAC.

Portaria GM/MS n° 1.604, de 18 de outubro de 2023, que institui a Política Nacional de

Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema Único de Saúde. Brasília:
Ministério da Saúde, 2023.

RDC n° 63/2011 Anvisa - Requisitos de boas práticas de funcionamento para os serviços
de Saúde.

RDC n° 222/2018 Anvisa — Regulamenta as boas práticas de gerenciamento dos resíduos

de serviços de Saúde.

RDC n° 36/2013 Anvisa - Institui ações para a segurança do paciente em serviços de
Saúde.

RDC n° 15/2012 Anvisa - Requisitos de boas práticas para o processamento de produtos
para saúde.

RDC n° 611 Anvisa - Estabelece os requisitos sanitários para a organização e o
funcionamento de serviços de radiologia diagnóstica ou intervencionista e regulamenta o controle
das exposições médicas, ocupacionais e do público decorrentes do uso de tecnologias radiológicas
diagnósticas ou intervencionistas, e demais normas, como as NBR/ABNT.

RDC n° 197/2017 - Requisitos mínimos para o funcionamento dos serviços de vacinação
humana.

Resolução Conama n° 307, de 05 de julho de 2002 — Estabelece diretrizes, critérios e
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procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil.

^  Resolução Conama n° 358/2005 — Tratamento e disposição final dos resíduos dos serviços
Ç  de Saúde.

ABNT NBR 9050/2020 - Acessibilidade às edificações, mobiliário, espaços e

equipamentos urbanos.

ABNT NBR 12.188/2016 - Sistema centralizado de suprimentos de gases medicinais, de

gases para dispositivos médieos e de vácuo para uso em estabelecimentos de Saúde.

ABNT NBR 7256/2016 - Tratamento de ar em Estabelecimento Assistencial de Saúde

(EAS) - Requisitos para projetos e execução das instalações.

Além das normas estabelecidas pelos catálogos técnicos da ABNT e correlatos, a

contratada deverá consultar e aplicar, quando pertinente, as normas indicadas na Biblioteca de

Temas de Serviços de Saúde .

Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente

regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente

e padrões de sustentabilidade exigidos neste instrumento e no futuro termo de referência.

Participação de consórcio

Esta licitação permitirá a formação de consórcios, conforme o artigo 14 da Lei n° 14.133,

de r de abril de 2021, visando ampliar a capacidade técnica e financeira dos participantes,

aumentando a disponibilidade de equipamentos e mão de obra qualificada. Além disso, o consórcio

favorece a participação de um maior número de empresas, promovendo uma concorrência mais

ampla.

Fiscalização da Obra e do Contrato

Considerando o Decreto Municipal n° 14.405/2018, que dispõe sobre as rotinas

administrativas aplicáveis à gestão e fiscalização de contratos, serão nominadas através de portaria

específica os servidores que atuarão como fiscais de obra, contrato e seus respectivos suplentes,

além do gestor do contrato.

Modalidade da Licitação

A obra deverá ser licitada em lote único, sob forma ELETRÔNICA com adoção do

critério de julgamento será MENOR VALOR, não sendo permitido propostas com valores

unitários dos serviços e valor total da obra superiores aos encaminhados pela administração. Já o

regime de execução deverá ser EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

3 - CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, SERVIÇOS E
OBRAS.

Fundamentação: O catálogo eletrônico de padronização constitui ferramenta informatizada,

disponibilizada e gerenciada pela Administração Pública Direta Municipal, com indicação de

preços, destinado a permitir a padronização de itens a serem contratados pela Administração e que
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estarão disponíveis para a licitação ou para contratação direta, (inciso II do § 1° do art. 19 da Lei

14.133/2021 e Portaria 0107/2023 - SEPLAG.)

No que refere ao catálogo eletrônico de padronização foi realizada consulta ao link

https ://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao/itenspadronizados, onde é

possível consultar o catálogo eletrônico do Governo Federal, e verifica-se que o mesmo

disponibiliza para consulta somente os itens água mineral natural, sem gás, café e açúcar. Assim,

não atendendo ao objeto desta aquisição.

Da padronização (Portaria Seges/ME n" 938/2022)

A Lei das Licitações n° 14.133/2021 no seu art. 40, § 1°, inc. I, prevê a utilização

preferencial dos produtos constantes do catálogo eletrônico de padronização. (Art. 40, § 1°, inc. I: I

- especificamente do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização,

observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança).

Considerando que até o presente momento o item objeto desta contratação não consta cadastrado

no mencionado repositório, não existe possibilidade fática de sua utilização por esta unidade

solicitante.

4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, (inciso Y do § 1° do art.

18 da Lei 14.133/2021 e inciso IH do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG.)

A unidade em questão atualmente encontra-se implantada em terreno do município, sendo

em sua plenitude condizente com os parâmetros do Ministério da Saúde.

Os preços praticados em orçamento baseiam-se em tabelas oficiais de construção civil,

estando condizentes com os praticados no mercado.

Planejamento e alinhamento com as práticas de mercado

O planejamento e a instrução dos processos licitatórios estão em consonância com as

práticas adotadas no mercado, especialmente no que se refere à identificação de novas

metodologias, tecnologias e inovações que melhor atendam às necessidades da Administração

Pública.

A execução das obras está alinhada às orientações e normas técnicas que regulam

atividades em instituições de saúde, bem como aos requisitos estabelecidos pelos órgãos de

controle, vigilância sanitária e segurança, refletidos nos processos em curso.

Considerando os requisitos definidos e as opções disponíveis no mercado, foram

analisados aspectos de economicidade, eficácia, eficiência e padronização. Dessa forma, a solução

escolhida atende ao objetivo esperado de maneira otimizada.

A análise das alternativas viáveis foi realizada durante a fase de elaboração dos projetos,

garantindo que a escolha final seja a mais adequada para as necessidades.
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Este levantamento de mercado visa, entre outros objetivos, analisar as alternativas

possíveis e fornecer uma justificativa técnica e econômica para a escolha da solução contratada para
a execução da obra do Hospital do Trabalhador de Cascavel.

Opções de soluções tecnológicas disponíveis no mercado.

O projeto seguiu as normativas e especificações técnicas que regem o objeto, baseando-se

em parâmetros que refletem a organização do cuidado, práticas e processos de trabalho em serviços
de saúde.

Na indústria da construção civil, cada projeto é um quebra-cabeça complexo de materiais,

recursos e tempo. A escolha dos métodos construtivos adequados é crucial, pois impactam

diretamente na eficiência, custo e qualidade das obras. Nesse contexto, explorar e compreender as
nuances de cada método construtivo é fundamental para tomar decisões estratégicas que

impulsionem a excelência na execução dos projetos.

A seguir, apresentamos informações das principais soluções disponíveis no mercado

atualmente:

Construção convencional

Vantagens:

Flexibilidade de projeto.

Amplamente conhecida e utilizada.

Facilidade de adaptação ao terreno.

Facilidade de manutenção, devido ao uso difundido do método em todo o território

nacional.

Desvantagens:

Intensiva em mão de obra.

Tempo de construção mais longo.

Maior geração de resíduos.

Análise: Pode ser uma opção viável em regiões onde há disponibilidade de mão de obra

qualificada e o tempo de construção não é uma restrição. No entanto, a dependência de mão de obra

pode ser um desafio em áreas com escassez de trabalhadores qualificados. É amplamente utilizada

na Administração Pública, mas pode não ser a escolha mais eficiente em termos de tempo.

Construção em concreto armado

Vantagens:

Alta resistência estrutural.

Versatilidade arquitetônica.

Rapidez na execução.

Desvantagens:

Custo inicial relativamente elevado.
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Necessidade de formas e eseoramentos.

Maior impacto ambiental.

Análise: Pode ser uma boa opção devido a sua resistência e rapidez na execução. No

entanto, o custo inicial pode ser um obstáculo e a necessidade de formas e eseoramentos pode

aumentar os custos e o tempo de construção. Embora seja comum em projetos públicos, é importante

considerar os aspectos financeiros e ambientais.

Construção modular

Vantagens:

Redução significativa do tempo de construção.

Controle de qualidade superior.

Flexibilidade e adaptabilidade.

Desvantagens:

Custos iniciais mais elevados.

Limitações de design.

Necessidade de transporte especializado.

Dificuldade de manutenção, devido à falta de mão de obra qualificada.

Análise: A construção modular pode ser uma excelente escolha devido à redução do tempo

de construção e ao controle de qualidade. No entanto, os custos iniciais mais elevados podem ser

um obstáculo e a necessidade de transporte especializado pode aumentar os custos logísticos. A

escassez de mão de obra em algumas regiões pode ser compensada pela modularidade do método

construtivo.

Construção pré-fabrícada

Vantagens:

Redução do tempo de construção.

Menor dependência de mão de obra local.

Maior controle de qualidade.

Desvantagens:

Custo inicial mais elevado.

Limitações de design.

Necessidade de logística de transporte.

Análise: Pode ser uma opção viável devido à redução do tempo de construção e ao controle

de qualidade. No entanto, o custo inicial mais elevado pode ser um desafio e as limitações de design

podem afetar a estética do edifício. A necessidade de logística de transporte pode aumentar os custos

e o tempo de entrega.

Steel Frame (Estrutura de aço)

Vantagens:
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Leveza e resistência estrutural.

Rapidez na montagem.

^  Flexibilidade arquitetônica.

Desvantagens:

Custo inicial mais elevado.

Dependência de mão de obra especializada.

Sensibilidade à corrosão.

Dificuldade de manutenção devido à falta de mão de obra qualificada.

Análise: Pode ser uma opção interessante devido à rapidez na montagem e à flexibilidade

arquitetônica. No entanto, o custo inicial mais elevado e a dependência de mão de obra especializada

podem ser desafios. A sensibilidade à corrosão deve ser considerada em regiões com alta umidade

ou exposição a ambientes corrosivos, como nas cidades litorâneas, devido ao alto índice de

salinidade no ar.

Construção sustentável

Vantagens:

Redução do impacto ambiental.

Eficiência energética.

Uso de materiais eco-friendly.

Desvantagens:

Custos iniciais mais elevados.

Necessidade de expertise técnica.

Disponibilidade limitada de materiais sustentáveis.

Análise: Pode ser uma excelente escolha devido à sua contribuição para a sustentabilidade

e eficiência energética. No entanto, os custos iniciais mais elevados e a necessidade de expertise

técnica podem ser obstáculos. A disponibilidade limitada de materiais sustentáveis pode afetar a

viabilidade do projeto em algumas regiões.

Análise final das alternativas tecnológicas

Após análises detalhadas, conclui-se que, por décadas, a construção convencional tem sido

amplamente adotada na indústria da construção civil, tanto no setor privado quanto no público, e

continua sendo a opção mais viável para diversos tipos de projetos.

Cada contexto regional no Brasil demanda uma abordagem diferenciada e adaptativa no

desenvolvimento de projetos, devido às variações geográficas, climáticas e de solo, bem como aos

desafios logísticos envolvidos.

Além disso, fatores como a vida útil das estruturas e a necessidade de manutenção

preventiva e corretiva são aspectos favoráveis à utilização desse método. Foram levados em conta

aspectos de economicidade, eficácia, eficiência, manutenção e padronização.
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A escolha pela construção convencional, complementada por elementos como o drywall

para divisórias intemas, reflete a busca por equilíbrio entre tradição e inovação na edificação.

Este método combina a solidez e durabilidade dos materiais tradicionais com a

versatilidade e praticidade das soluções modernas, além de se destacar pela eficiência na gestão de

resíduos.

A construção convencional permite um melhor controle dos materiais utilizados,

minimizando desperdícios e promovendo uma utilização mais racional dos recursos.

O uso do drywall, por exemplo, reduz a geração de resíduos comparado aos métodos

tradicionais de alvenaria, pois suas placas são fabricadas sob medida e podem ser rapidamente

montadas e desmontadas, gerando menos sobras e facilitando a reutilização dos materiais.

Dessa forma, o método escolhido contribui para a sustentabilidade do projeto, resultando

em edificações que não apenas atendem às demandas de conforto, eficiência e sustentabilidade, mas

também minimizam o impacto ambiental.

Portanto, a solução selecionada é capaz de alcançar o objetivo desejado de maneira eficaz,

levando em conta, também, a variabilidade territorial do Brasil.

Soluções e regimes de execução

Possibilidade de atendimento por meios próprios

Considerando a necessidade de mão de obra especializada, os municípios, estados e o

Distrito Federal não possuem servidores ou prestadores de serviços aptos à execução da obra ou

equipamentos necessários.

Entretanto, a elaboração do projeto foi efetuada pelo corpo técnico contratado, conforme

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e Registro de Responsabilidade Técnica (RRT)

juntados aos demais documentos que dão suporte aos projetos para construção. Porém a gestão do

município precisou elencar profissional habilitado no sistema CONFEA/CREA e/ou CAU, sendo

este o responsável técnico pelo projeto arquitetônico e implantação, assim consequentemente sendo

o responsável pelas necessárias alterações técnicas no projeto.

Conclui-se, portanto, pela necessidade de contratação de empresa especializada para a

execução da obra por parte dos entes municipais, estaduais e distrital, a fim de otimizar a eficiência

e qualidade dos serviços.

Apesar da recomendação de contratação de empresa especializada, não se faz necessária a

realização de audiência pública, uma vez que o objeto possui critérios bem definidos, em virtude da

padronização e da adoção de práticas comuns de mercado.

Regime de execução "Empreitada por preço global"

No regime de empreitada por preço global, a obra ou serviço é executado por um valor fixo

e total. Tanto a Administração quanto a contratada assumem riscos de variações nos quantitativos

executados em relação ao previsto na planilha orçamentária.
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Se os quantitativos executados forem superiores ao estimado, a contratada arcará com os

adicionais sem poder cobrar a Administração, dentro de certos limites. Caso os quantitativos

sejam inferiores, a Administração não poderá aplicar descontos proporcionais, também até um certo

limite.

Este regime é adequado quando há alta precisão nas especificações do projeto, exigindo

projetos de qualidade que permitam aos licitantes entender completamente o objeto e elaborar

propostas precisas. A medição e pagamento são vinculados ao cumprimento de metas do

cronograma físico-fmanceiro, não sendo permitida remuneração baseada em preços unitários.

Da complexidade técnica: "obra comum de engenharia"

O objeto deste estudo é a execução da construção de Hospital do Trabalhador de Cascavel-

PR, utilizando a metodologia de construção convencional. O projeto tem a natureza de obra de

engenharia e se enquadra em obras comuns de engenharia conforme alínea "a" do inciso XXI, do

artigo 6° da Lei n° 14.133/2021.

Considerando os aspectos do projeto de engenharia para execução da construção,

caracteriza-se a obra como Serviço Comum de Engenharia, levando-se em conta que:

I. Os serviços a serem realizados possuem um rnvel reduzido de complexidade técnica;

II. Esses serviços são comumente executados pela Administração Pública;

III. Os métodos construtivos, os equipamentos e os materiais empregados são amplamente

utilizados no setor;

IV. Os critérios de desempenho e qualidade são avaliados com base em especificações

técnicas padrão;

V. Há uma variedade de empresas qualificadas e capazes de participar do processo

licitatório.

Forma de seleção do fornecedor e modalidade de licitação

A análise abrange aspectos técnicos, econômicos e logísticos, garantindo a melhor opção

para a execução do projeto.

E sabido que para a contratação do objeto pretendido, considerando o valor estimado, há

formas distintas de modalidades licitatórias, nos moldes da Lei n° 14.133/2021. As alternativas

incluem dispensa de licitação de pequeno vulto, pregão eletrônico e concorrência

eletrônica/presencial.

A Dispensa de Licitação de Pequeno Vulto excede os limites estabelecidos para despesas

de pequeno vulto previstas no art. 75,1, da Lei n° 14.133/2021. A dispensa de licitação é aplicável

quando o valor estimado da contratação é relativamente baixo, simplificando o processo ao

dispensar formalidades mais rigorosas. No entanto, essa dispensa não se aplica ao caso em questão

devido ao valor estimado preliminarmente.

Já no que se refere ao Pregão Eletrônico, modalidade de licitação especialmente voltada
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para aquisição de bens e serviços comuns, incluindo os de engenharia, baseia-se na disputa de preços

entre os lieitantes. É uma opção ágil e transparente, adequada para contratações de obras de ^^3
engenharia que se enquadrem na definição de bens e serviços comuns. No entanto, essa opção não

se aplica ao caso em questão devido ao enquadramento como obra e serviços comuns de engenharia.

A legislação, também, apresenta como opção o Sistema de Registro de Preços (SRP),

indicado quando há previsão de contratações recorrentes do mesmo item. Essa modalidade permite

a aquisição escalonada, conforme a demanda, contribuindo para a redução de estoques e custos, mas

não se aplica ao presente caso.

A concorrência eletrônica, regida pelo Art. 2°, inciso VI da Lei n° 14.133/2021, caracteriza-

se como modalidade de licitação, sendo definida no art. 28, inciso II, da referida lei como adequada

para contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns de engenharia.

Na concorrência, a disputa de preços acontece entre quaisquer interessados, desde que

comprovem o preenchimento dos requisitos de qualificação nos termos exigidos pelo edital.

Envolve a análise detalhada de propostas técnicas e comerciais e é indicada para obras conforme

conceito estabelecido no Art. 6°, inciso XII da Lei n° 14.133/2021.

Neste caso, a modalidade licitatória adotada será a Concorrência, devido às especificidades

técnicas envolvidas na construção. Esses projetos demandam a incorporação de sistemas, como

redes de gases medicinais, climatização e acessibilidade universal. Convém destacar que a

infraestrutura deve ser projetada para suportar equipamentos médico-assistenciais e proporcionar

ambientes adequados para procedimentos clínicos, requerendo um nível de conhecimento adequado

e em conformidade com normas técnicas e sanitárias.

Além disso, a construção requer atenção especial quanto à durabilidade e funcionalidade

dos materiais utilizados, uma vez que as unidades lidam diretamente com a saúde pública e qualquer

falha estrutural ou de instalação pode comprometer a segurança dos usuários e a eficácia dos

serviços prestados. Os projetos preveem sistemas de emergência e segurança, bem como de

prevenção de incêndios. Essas exigências técnicas e normativas justificam o enquadramento como

obras e serviços comims de engenharia, requerendo uma seleção criteriosa das empresas envolvidas

por meio da modalidade de concorrência.

Cumpre informar, ainda, que a Lei n" 14.133/2021 em seu Art. 29, determina que a

concorrência e o pregão sigam o rito procedimental comum, ou seja, contemplando as fases

preparatória, de divulgação de edital de licitação, de apresentação de propostas e lances, quando for

o caso, de julgamento, de habilitação, reeursal e de homologação.

Do critério de julgamento: "menor preço global"

A modalidade de concorrência eletrônica para contratação de bens e serviços especiais,

assim como obras e serviços comuns e especiais de engenharia, pode utilizar diversos critérios de

julgamento, conforme estabelecem os termos do Art. 6°, inciso XXXVIII, da Lei n° 14.133/21, como
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menor preço, melhor técnica ou conteúdo artístico, maior retomo econômico ou maior desconto.

Esses critérios são definidos com o objetivo de considerar todo o ciclo de vida do contrato,
de forma a escolher a proposta que ofereça o melhor resultado para a Administração Pública. O

critério de menor preço, freqüentemente, adotado por ser o mais vantajoso, pois aumenta a

competitividade entre as empresas participantes e assegura que a proposta vencedora atenda aos

requisitos do edital com o menor custo possível, resultando em economia para a Administração
Pública.

A configuração adotada é a forma de concorrência eletrônica, modo de disputa aberto, do

tipo Menor Preço Global, regbne de execução Empreitada por Preço Global.

A contratação em comento não tem caráter continuado, devendo ter a duração definida a

partb do cronograma de execução e dos procedimentos inerentes à gestão e fiscalização contratual,

com recebimentos provisórios e definitivos das etapas da obra.

Em conclusão, a estratégia adotada é adequada e promissora, promovendo a efetiva

execução das obras e o atendimento das necessidades de saúde das populações mais vulneráveis.

Adequação entre a solução escolhida e o potencial em atender à necessidade

A solução escolhida, fundamentada na construção convencional com a incorporação de

elementos modernos como o drywall, demonstra uma estratégia que equilibra tradição e inovação.

Este método é amplamente reconhecido por sua flexibilidade, durabilidade e pela capacidade de

adaptação a diferentes condições geográficas e climáticas, características que são essenciais para

atender à diversidade territorial do Brasil.

A construção convencional não apenas atende aos requisitos técnicos e normativos

exigidos, mas também garante a economicidade e a eficiência na utilização dos recursos públicos.

A escolha desta metodologia foi baseada em uma análise criteriosa que levou em conta a

variabilidade das condições regionais, o que é fundamental para assegurar que construção possa

oferecer serviços de saúde com qualidade e segurança.

A modalidade de licitação adotada, a Concorrência Eletrônica, foi selecionada por ser a

mais adequada às características da obra, considerando a sua complexidade técnica e os requisitos

específicos do projeto. Este procedimento garante um processo competitivo e transparente, onde

são avaliados não apenas os custos, mas também a capacidade técnica e a conformidade com as

normas vigentes.

A utilização do critério de julgamento Menor Preço Global reflete a busca por otimização

dos recursos públicos, garantindo que a proposta vencedora ofereça o melhor custo-benefício para

a Administração Pública, sem comprometer a qualidade e a conformidade técnica dos serviços

prestados. Este critério é particularmente adequado para projetos como a construção, nos quais a

precisão nos custos e a clareza das especificações são fundamentais.

A escolha do regime de execução. Empreitada por Preço Global, foi cuidadosamente
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alinhada com a natureza da obra e com a necessidade de flexibilidade ou precisão nos quantitativos ^ ̂

executados. Essa decisão assegura que a exeeução do projeto seja conduzida de maneira eficiente, ̂

minimizando riseos finaneeiros tanto para a Administração quanto para a contratada.

Em suma, a solução e a modalidade de lieitação eseoüiidas foram eriteriosamente

adequadas às neeessidades específicas da construção. Esse alinhamento é erucial para garantir que

as obras sejam eoneluídas dentro dos prazos estipulados, eom qualidade técniea e em eonformidade

com as exigências legais e normativas, assegurando, assim, que possa atender às demandas de saúde

da população de maneira efieaz e sustentável.

Adequação da forma de modalidade de lieitação, forma de disputa e do eritério de

julgamento

A eseolha da modalidade de lieitação que, neste easo, foi a Concorrência Eletrônica,

mostra-se totalmente adequada à eomplexidade e à espeeifieidade técnica da obra a ser realizada.

Esta modalidade pepnite uma maior participação de empresas qualifieadas, assegurando que as

propostas sejam eompetitivas e que a Administração Públiea obtenha a melhor oferta em termos de

qualidade e preço.

O modo de disputa adotado — aberto — é igualmente apropriado, pois promove a

transparêneia e a competitividade, permitindo que todas as propostas sejam analisadas em eonjunto,

o que faeilita a eomparação direta e objetiva entre as ofertas apresentadas. Esse processo é esseneial

para garantir que a eontratação seja feita eom base em critérios claros e justos, maximizando a

eficiência do gasto público.

O critério de julgamento escolhido — Menor Preço Global — é partieularmente adequado

para este tipo de obra, em que a precisão no orçamento e a definição clara das especificações são

erueiais. Este eritério garante que a proposta vencedora não só atenda aos requisitos técnieos, mas

também ofereça o melhor valor pelo eusto total da obra. Esse enfoque é esseneial em projetos de

construção pública, onde a economieidade e a sustentabilidade financeira são primordiais.

A combinação da modalidade de lieitação por Coneorrência Eletrôniea, o modo de disputa

aberto, e o eritério de julgamento por Menor Preço Global assegura que o proeesso seja conduzido

de maneira transparente e efieiente, promovendo a partieipação de fornecedores qualifieados e

garantindo que a Administração Públiea obtenha o melhor retomo possível sobre o investimento.

Em conelusão, a forma de modalidade de lieitação, a forma de disputa e o eritério de

julgamento foram escolhidos de maneira a alinhar perfeitamente com as necessidades do projeto,

atendendo tanto aos requisitos téenicos quanto às exigêneias de eeonomicidade, efieiência e

conformidade legal. Este alinhamento é essencial para garantir que a obra seja exeeutada com

qualidade, dentro dos prazos e orçamentos estabeleeidos, e eom o máximo benefíeio para a

população atendida.

5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
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Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à

^^0 eàassistênciatécnica, quando for o caso. (inciso VII do § l°doart. 18 da Lei 14.133/21
e art. 7° e inciso IV do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

A licitação contemplará a contratação de empresa especializada no ramo de construção

civil para a execução dos serviços constantes nos projetos e planilha orçamentária, bases do

processo licitatório, que estarão anexos ao Termo de referência/Projeto Básico, sendo esta mais

vantajosa para o município.

A solução como um todo consiste na contratação de empresa especializada para a prestação

de serviços de engenharia visando à realização de obra para a construção de uma unidade hospitalar,

conforme projetos; por meio de licitação na modalidade Concorrência Eletrônica, a ser executada

em regime de Empreitada Global, conforme requisitos e diretrizes estabelecidos neste ETP e no TR.

Abrangência da obra

Construção do Hospital do Trabalhador de Cascavel - PR, conforme projetos com uma área

construída útil de 3.228,60m^ e uma área total coberta com marquise de 3.548,06m^. Este projeto

visa atender a crescente demanda por leitos hospitalares públicos na esfera municipal e regional,

foram iniciadas tratativas para solucionar essa necessidade.

Além de fomecer atendimento médico especializado, a estrutura está projetada para

promover a continuidade do cuidado, integrando-se com a Rede de Atenção à Saúde local. Esse

enfoque holístico não só visa à resolução das demandas de saúde da população, mas também à

promoção do bem-estar e da qualidade de vida.

Definição da localidade: A obra será realizada na localidade Rua Sebastião Veloso Gomes,

S/N - Brazmadeira - Cascavel - PR CEP: 85.814-023, Lote 236-A-B-2 - Loteamento GLEBA

CASCAVEL. Esta localização foi selecionada estrategicamente devido a disponibilidade de terreno

e proximidade a vias de acesso regionais para atender, de modo a garantir que o hospital esteja

posicionado de forma a maximizar o acesso aos serviços de saúde para a população local.

6 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de

cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras

contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei

14.133/21 e inciso V do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG. ).

As quantidades estimadas foram determinadas a partir de levantamento dos projetos e

memórias de cálculos, sendo o orçamento elaborado por profissional habilitado.

A contratação para a construção do Hospital do Trabalhador de Cascavel-PR, por se tratar

de uma obra de inffaestrutura, envolve a composição de diversos itens, descritos detalhadamente no

orçamento sintético analítico. Esses itens foram analisados por um grupo de trabalho interdisciplinar

da SESA, conforme os memoriais descritivos e a planilha orçamentária. A quantidade estimada
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dessa contratação está apresentada na tabela a seguir:

item Descrição
Unidade de

medida
CATSER Quantidade

1

Contratação de empresa especializada no

ramo da construção civil para a execução

de obra, visando à construção do Hospital

do Trabalhador de Cascavel-PR

unidade 5622 1

1- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar

de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação

(inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21 e inciso VI do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

O custo estimado da contratação é o previsto no valor máximo orçado pela administração.

O custo estimado total da contratação é de R$ 80.277.736,01 (oitenta milhões, duzentos

e setenta e sete mil, seteeentos e trinta e seis reais e um centavo), conforme custos unitários

relacionados em planilha orçamentária específica.

Tal valor foi obtido a partir de levantamento dos projetos e suas memórias de cálculos,

elaborado por profissional habilitado, com base na SINAPI - FEVEREIRO DE 2025, com data-

base regulamentada pela RESOLUÇÃO SECID N°027/2025 de vigência SECID - MARÇO DE

2025 e cotações de mercado a época da assinatura do convênio com o Estado, sendo verificado

que ainda estão condizentes com os valores praticados no mercado.

8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução, (inciso Vlll do § 1° do art.

18 da Lei 14.133/21 e inciso VII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

A forma de adjudicação será "menor preço global"

A Lei Federal n°14.133/2021, em seu artigo 40, inciso V, alínea b, traz que o parcelamento

deve ser adotado, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, o que não se

demonstra para uma obra de reforma, uma vez que como existem diversos serviços interligados, ou

seja que são complementares, à licitação sem parcelamento do objeto visa ao melhor

aproveitamento do tempo e recursos, objetivando a economicidade e agilidade na entrega do objeto.

Informa que a opção de adjudicação por lote único deve-se às características técnicas e

operacionais do objeto a ser licitado, visto que por se tratar de uma obra de uma edificação, caso o

mesmo fosse tratado de forma parcela, teríamos, conforme o Acórdão 3140/2006 - TCU uma

"excessiva pulverização dos serviços", o que ocasionaria em "Esta exagerada divisão de objeto pode

maximizar a influência de fatores que contribuem para tomar mais dispendiosa a contratação por

especialidade."
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Mcnciona-sc que em caso de parcelamento do objeto, haveria diversas empresas

° mesmo canteiro, o que acarretaria maior necessidade espaço físico, de coordenar
os serviços para que sejam feitos de forma harmoniosa quanto a eronograma, sem falar na grande

necessidade de fiscais para verificar os serviços e contratos de forma individual.

Para o projeto de construção do Hospital, a análise técnica sugere que o parcelamento pode
resultar em complexidade adicional e potencial comprometimento da integridade dos sistemas

envolvidos. Os riscos associados à divisão do projeto podem superar os benefícios da competição
ampliada devido às exigências técnicas específicas e interdependências entre as tarefas.

Considerando o caráter integrado e a complexidade do projeto do Hospital, a decisão é pela
NÃO ADOÇÃO DO PARCELAMENTO. A justificativa baseia-se no potencial risco técnico e
operacional que tal divisão implicaria, além de potencialmente elevar os custos de gestão e

supervisão do contrato. Optou-se por manter o projeto como um contrato único para garantir a

coerência na execução e a qualidade do resultado.

Esta decisão alinha-se aos preceitos do Artigo 40, § 3°, da Lei n° 14.133/2021, garantindo

que a gestão do contrato permaneça eficaz e que os objetivos de qualidade e integridade do projeto

sejam mantidos. A opção por não parcelar o objeto reflete uma abordagem cautelosa, que valoriza

a entrega de uma infraestrutura de saúde robusta e durável para a comunidade.

Diante do elencado, mostra-se procedente o não parcelamento do objeto.

9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes, (inciso XI do § 1° do art. 18 da

Lei 14.133/21 e inciso VIII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

Paralelo à obra, eostumeiramente são licitados os móveis/equipamentos para montar a

unidade e dotá-la com os insumos para seu funcionamento.

A Secretaria de Saúde visa executar obras para que as mesmas, atendam as necessidades e

expectativas quanto à melhoria da infraestrutura e do atendimento em saúde do Município de

Cascavel - PR.

Isso tem contribuído para a humanização dos serviços prestados aos pacientes bem como

as necessidades do município.

10 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE

CONTRATAÇÃO ANUAL.

Fundamentação: Identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justi

ficando a ausência de previsão; (Art. 12, inciso Vil da Lei 14.133/21 e inciso IX do art. 9 da IN

006/2023-SEPLAG.)

O Plano de Contratações Anual do Município de Cascavel, a presente demanda está no

planejamento anual da Secretaria Municipal de Saúde sob o número de Intenção n° 520/2026.
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11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economieidade e de

melhor aproveitamento dos reeursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do §

1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso X do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG), hem como em

termos de efetividade e de desenvolvimento nacional sustentável.

Prestação de atendimento eletivo de promoção e assistência à saúde em regime

ambulatorial e internação hospitalar;

Prestação de atendimento de apoio ao diagnóstico e terapia;

Prestação de serviços de apoio técnico;

Formação e desenvolvimento de recursos humanos e de pesquisa;

Prestação de serviços de apoio à gestão e execução administrativa;

Prestação de serviços de apoio logístico.

O município de Cascavel, localizado na Macrorregião Oeste do Estado do Paraná, possui

uma população estimada de 368.195 habitantes segvmdo as estimativas populacionais divulgadas

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística com referência a 1° de julho de 2025, refletindo

um crescimento significativo em relaçãó ao Censo 2022. A cidade se destaca como um importante

polo regional de saúde, educação, comércio e serviços, influenciando fortemente os municípios

vizinhos e, consequentemente, ampliando a demanda por atendimentos de média complexidade.

Assim, a implantação do Hospital do Trabalhador configura-se como medida estratégica

para o fortalecimento da Rede de Atenção à Saúde, visando à expansão da oferta assistencial no

âmbito local e regional, ao aprimoramento da qualidade dos serviços prestados e à melhoria da

organização dos fluxos de atendimento com organização assistencial alinhada às diretrizes do

Sistema Único de Saúde e às necessidades epidemiológieas da região.

12 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PRÉVIAS AO

CONTRATO

Fundamentação: Providências á serem adotadas pela administração previamente à celebração do

contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão

contratual ou adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21

e inciso XI do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

Deverão ser observadas as seguintes condições gerais:

A fiscalização deverá ser uma atividade exercida de modo sistemático pelo contratante e

seus prepostos, objetivando a verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e

administrativas, em todos os seus aspectos.

A Contratante deverá providenciar o registro da Anotação de Responsabilidade Técnica -

ART de Fiscalização.
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O Contratante manterá desde o início dos serviços até o seu recebimento definitivo, a seu

critério exclusivo, uma equipe de Fiscalização constituída por profissionais habilitados que
considerar necessários ao acompanhamento e controle dos trabalhos.

A contratada deverá facilitar, por todos os meios a seu alcance, a ampla ação da

fiscalização, permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como atendendo prontamente às

solicitações que lhe forem efetuadas.

Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados

como se fossem praticados pela contratante.

A atuação ou eventual omissão da fiscalização durante a realização dos trabalhos não

poderá ser invocada para eximir a Contratada da responsabilidade pela execução dos serviços.

13 - DE IMPACTOS AMBIENTAIS

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa

para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável, (inciso XII do § 1° do art. 18

da Lei 14.133/21 e inciso XII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG )

A obra em questão tem na geração de resíduos da construção civil a sua maior preocupação

quanto ao ambiente.

Diante disso, a fiscalização tem em seu processo, verificar se a contratada faz a triagem,

caracterização, acondicionamento, transporte e destinação correta dos resíduos conforme sua

classificação, mitigando assim os impactos gerados.

Consumo de recursos naturais: a construção civil é uma das maiores consumidoras de

recursos naturais, especialmente materiais como areia, pedra e madeira. Para o Hospital, o uso de

materiais sustentáveis e certificados pode ajudar a mitigar esse impacto.

Desmatamento: a escolha do local para a construção pode envolver o desmatamento de

áreas verdes, o que afeta diretamente a fauna e flora locais. A implementação de medidas de

compensação ambiental é crucial.

Poluição atmosférica: as obras geram emissões de poeira e gases de veículos e maquinário,

impactando a qualidade do ar. Uso de equipamentos menos poluentes e controle rigoroso do pó são

medidas recomendadas.

Geração de resíduos: a construção civil produz uma quantidade significativa de resíduos.

Por isso, a segregação, reciclagem e disposição adequada dos materiais são essenciais para

minimizar os impactos.

Consumo de água: o alto consumo de água em canteiros de obra pode atingir reservas

hídricas locais. Por esse motivo, sistemas de reuso de água e eficiência na utilização são

fundamentais.

Permeabilidade do solo: a construção pode impermeabilizar o solo, afetando a drenagem e
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aumentando o risco de inundações. Soluções como pavimentos permeáveis podem ser adotadas.

Mudança no clima local: a alteração da paisagem pode modificar microelimas locais. O

planejamento cuidadoso e a inclusão de áreas verdes podem ajudar a mitigar esse efeito.

Impacto na biodiversidade: a interrupção de habitats naturais pode ocorrer, especialmente

em áreas rurais ou de conservação. Dessa maneira, estudos de impacto ambiental são necessários

para avaliar e mitigar esses efeitos.

Poluição sonora: o ruído gerado pela construção pode ser significativo, afetando a

comunidade local. Como solução, horários de trabalho regulados e barreiras de som podem reduzir

esse impacto.

Emissões de gases de efeito estufa: materiais de construção, como cimento e aço, são

grandes emissores de C02. O uso de alternativas sustentáveis e eficientes pode diminuir a pegada

de carbono da obra.

14 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento

da necessidade a que se destina, (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21)

Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação, (inciso XTTT do art. 9

da IN 006/2023-SEPLAG)

Considerando todas as informações contidas neste estudo de viabilidade além dos projetos,

planilhas, análises técnicas, legais e econômicas, nota-se que a rede hospitalar atual do sistema SUS

que atualmente atende o Município de Cascavel, bem como a região possui demandas das quais não

consegue incluir o atendimento de 100% dos munícipes da região que necessitam de intemamentos

e cirurgias, dificultando o acesso dos usuários que dependem desta modalidade de serviço de saúde.

O Hospital do Trabalhador de Cascavel é de suma importância para a região uma vez que

a ela tem irai número considerável de usuários que estão aguardando nas Unidades de Pronto

atendimento ou em filas de cirurgias, sendo que as unidades atuais não conseguem atender a

contento a população com estruturas físicas atuais.

Porém este objetivo ficará mais próximo de ser alcançado com a construção de uma nova

edificação dentro das normas e leis de saúde e acessibilidade que prevê ambientes com a estrutura

necessária e adequada para um atendimento humanizado, eficiente e digno á população e para o

exercício laborai dos profissionais e

Diante deste estudo, conclui-se que é VIÁVEL A REFERIDA CONTRATAÇÃO com

base em uma análise técnica aprofimdada.dos projetos e memoriais descritivos elaborados para a

execução da obra. de construção da unidade hospitalar nos termos discriminados, uma vez atenderá

a demanda da região para o atendimento nesta modalidade de saúde. Vale ressaltar que os recursos

de contrapartida serão disponibilizados pelo Município.
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15. INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DA

AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO.

Nome: SHEILA MARCIA ELER VARGAS Cargo/Função: DIRETORA DPGF - SESAU

f  Matrícula: 12.810-1

Nome: MONICA GRANDO GRUTZMACHER Cargo/Função: DIRETORA DAS -

SESAU Matrícula:28.995-1

Nome: ALI HASSAN HAIDAR Cargo/Função: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

SAÚDE Matrícula: 23.847-1

16. INDICAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E FISCAIS.

Servidor Matrícula Secretaria/Setor Cargo/função Função
ANDREIA SATiEKOGA 19.021-1 SESOP Eng. civil Fiscai de Obra

ANGELA CLÁUDIA SIQUEIRA TOMÉ 12.709-1 SESOP Eng. civil Fiscal de Obra

RICARDO CORTINA BENASSI 27.958-1 SESOP Eng. Eletricista Fiscal de Obra

WELLINGTON DA SILVA CASADO 29.095-1 SESOP Arquiteto Suplente do Fiscal de Obra

LEANDRO FREDER GOMES 22.767-1 SESAU Arquiteto Fiscal de Contrato

RODRIGO SCHMITT MOSCON 37.403-1 SESAU Eng. Eletricista Suplente do Fiscal de

Contrato

SILVIO HENRIQUE DE MORAES COELHO 25.574-2 SESAU Eng. civii Gestor de Contrato

CARLOS EDUARDO GOMES ENGELHARDT 22.680-1 SESAU Arquiteto Suplente do Gestor de

Contrato

Cascavel, 10 de novembro de 2026.

Assinatura Secretário (a) da Pasta ou responsável pela Demanda

/RaS^sat^haidar
secretário mwíicipal de saüde

Assinatura dos responsáveis peloPIanejamento da Aquisição/Contratação

MONICA GRANDO GRUTZMACHER
DIRETORA DAS - SESAU

Matrícula: 28.995-1

IoáIo
SHEILA MARCl^ ELER VARGAS

DIRETORAOTGF - SESAU

Matrícula: 12.810-1
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município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Portaria n° 146/2026

m

Dispõe sobre ã designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de Saúde no uso de suas
atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto Municipal n"
17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Federal n° 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n" 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federai n° 14.133 de 01° de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe dp apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.", consoante a
Contratação de empresa para Construção do Hospital do Trabalhador, conforme termo de
referência, iniciada através da Requisição ao Compras 3410/2026, Processo
Administrativo/Digital de Compra n" 76338/2026.

Designação Nome Matrícula
Cargo/
Função

Assim tu ra

Fiscal de

Obra

ANDREIA SATIE

KOGA
I9.02I-I

Engenheira
Civil

Fiscal de

Obra

ANGELA CLÁUDIA
SIQUEIRA TOMÉ 12.709-1

Engenheira
Civil —.

y ̂ ' '
Fiscal de

Obra

RICARDO CORTINA

BENASSI
27.958-1

Engenheiro _
Eletricista

Suplente de
Fiscal de

Obra

WELLINGTON DA

SILVA CASADO
29.095-1 Arquiteto

Fiscal de

Contrato

LEANDRO FREDER

GOMES
22.767-1 Arquiteto f  A i LJ ■

1  íkM\
Suplente de
Fiscal de

Contrato

RODRIGO

SCHIMITT MOSCON
37.403-1

Engenheiro
Eletricista

V.

Gestor de

Contrato

SILVIO HENRIQUE
DE MORAES

COELHO

25.574-2
Engenheiro

Civil

Suplente de
Gestor de

Contrato

CARLOS EDUARDO

GOMES

ENGELHARDT

22.680-1 Arquiteto

Cascavel/RR /2026.

JÚÀ
Secnátáriõ MuniQif s Saúde



 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 

Minuta Padronizada de Edital de Pregão/Licitação - Anexos 
Aprovada pela Resolução n.º 64/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Fevereiro/2024 

ANEXO V – RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS TÉCNICOS – ATUALIZADO 10/11/2026 
 

A substituir Substituto/incluir 

465.01 ART 1720262406253-ORC_R00.pdf ART ORCAMENTO 1720266532075.pdf 

465 RRT 4386210 Arq.pdf 465.01 RRT 1745658-ARQ_R00.pdf 

465_ARQ_01_Implantação R03.pdf 465 ARQ-PE-001-PLN-IMP_R06.pdf 

465_ARQ_02_Planta Subsolo_R03.pdf 465 ARQ-PE-002-LAY-SUB_R06.pdf 

465_ARQ_03_Planta Subsolo_R03.pdf 465 ARQ-PE-003-PLN-SUB_R06.pdf 

465_ARQ_04_Planta Térreo_R06.pdf 465 ARQ-PE-004-PLN-TER_R06.pdf 

465_ARQ_05_Planta Térreo_R06.pdf 465 ARQ-PE-005-LAY-TER_R06.pdf 

465_ARQ_06_Planta Superior_R03.pdf 465 ARQ-PE-006-PLN-SUP_R06.pdf 

465_ARQ_07_Planta Superior_R03.pdf 465 ARQ-PE-007-LAY-SUP_R06.pdf 

465_ARQ_11_Planta pavto tecnico_R02.pdf 465 ARQ-PE-008-PLN-PVT_R06.pdf 

465_ARQ_12_Planta Cobertura_R02.pdf 465 ARQ-PE-009-PLN-COB_R03.pdf 

465_ARQ_08_Cortes_R03.pdf 465 ARQ-PE-010-COR-AaG_R06.pdf 

465_ARQ_09_Elevações R02.pdf 465 ARQ-PE-011-ELE-1a5_R06.pdf 

465_ARQ_10_Elevações R02.pdf 465 ARQ-PE-012-ELE-6a9_R06.pdf 

465_DET_28_Esquadrias_r01.pdf 465_DET_28_Esquadrias_R02.pdf 

465_DET_29_Esquadrias_r01.pdf 465_DET_29_Esquadrias_R02.pdf 

465_DET_30_Esquadrias_r01.pdf 465_DET_30_Esquadrias_R02.pdf 

465_DET_31_Esquadrias_r01.pdf 465_DET_31_Esquadrias_R02.pdf 

465_DET_49_Terraplanagem_R02.pdf 465_DET_49_Terraplanagem_R03.pdf 

465_DET_50_Terraplanagem_R02.pdf 465_DET_50_Terraplanagem_R03.pdf 

HOSP_CASCAVEL_FEV2025_DESONERADA_REV

03H.pdf 

HOSP_CASCAVEL_FEV2025_DESONERADA_REV04 H.pdf 

HOSP_CASCAVEL_FEV2025_DESONERADA_REV

03H.xlsx 

HOSP_CASCAVEL_FEV2025_DESONERADA_REV04 H.xlsx 
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Novo 465_SIM-PE-001-PLN-SUB_R02.pdf 

Novo 465_SIM-PE-002-PLN-TER_R02.pdf 

Novo 465_SIM-PE-003-PLN-SUP_R02.pdf 

Novo 465_SIM-PE-004-PLN-COB_R02.pdf 

MAPA DE RISCO_HOSP TRAB.pdf Mapa de Riscos.pdf 

novo 
Anexo_Controle_Tecnologico_Concreto_Hospital_do_Trabal

hador.pdf 
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RESOLUÇÃO N°75/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Contrato para Contratação Obras e de 

Serviços Comuns de Engenharia  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprova a Minuta Padronizada de Contrato para Contratação Obras e de 

Serviços Comuns de Engenharia.  

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 22 de abril de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 

  
EDSON 

ZOREK:027565169

02

Assinado de forma digital por 

EDSON ZOREK:02756516902 

Dados: 2024.04.23 14:29:41 

-03'00'
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

OBRAS E SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO 

(Processo Administrativo n° 76338/2026) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI, POR INTERMÉDIO 

DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL E 

.............................................................  

 

O Fundo Municipal de Saúde de Cascavel, com sede na Rua Pernambuco nº 1.900, na cidade de 

Cascavel/PR, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 09.051.532/0001-22, neste ato representado pelo Secretário 

Municipal de Saúde Sr. Ali Hassan Haidar, brasileiro, portador da matrícula funcional nº 23.847-1, por 

intermédio do Município de Cascavel, neste ato representado pelo Prefeito Sr. Renato Silva, brasileiro, 

portador da matrícula funcional nº 34.702-1, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência n° .../..., mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Construção do Hospital do Trabalhador de Cascavel (PR), 

nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTDE 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1  UND 01  

VALOR TOTAL: 

 
 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) meses, contados da assinatura do contrato na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. Por se tratar de um contrato por escopo, o prazo de vigência poderá ser prorrogado 

automaticamente, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,  

2.4. Nos casos em que essa prorrogação automática for efetivada, o contratante deverá formalizar o 

aditivo contratual, com a assinatura pelo contratado, a anotação do novo prazo de vigência e a publicação 

no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

3.2. MATRIZ DE RISCO: 

3.2.1. Constituem riscos a serem suportados pelo contratante: 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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3.2.2 Constituem riscos a serem suportados pelo contratado: 
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 49% (quarenta e nove por 

cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições: 

            É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo 

discriminada: 

a) Construção do Hospital do Trabalhador de Cascavel (PR) 

4.1.1. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

4.5. Caso tenha sido formulada no Termo de Referência a exigência de subcontratação de 

microempresas ou empresas de pequeno porte (art. 48, II, da Lei Complementar n° 123, de 2006), 

além do regramento acima, deverão ser observadas as seguintes disposições específicas: 
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4.5.1. O CONTRATADO deverá apresentar, ao longo da vigência contratual, sempre que 

solicitada, a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 

subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo de (....) para regularização; 

4.5.2. O CONTRATADO deverá substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na 

hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua 

execução total, notificando o CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela 

execução da parcela originalmente subcontratada; e 

4.5.3. O CONTRATADO será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo 

gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

4.6.5  Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados 

diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

7.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se na planilha referencial elaborada com 

base no SINAPI de fevereiro/2025. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.2. Após o interregno de um ano, e desde que haja pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Indice Nacional de Custo da Construção - INCC, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4.2  Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.10. Cientificar a Controladoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1.  A Administração  terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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8.17. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 

recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 

e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto 

ao Cartório de Registro de Imóveis; 

8.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 

serviço e notificações expedidas. 

8.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.21. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II); e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

no órgão para a execução do serviço. 

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros 

fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao 

cronograma previsto. 

9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 

2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS  

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) 

supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do 

Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em 

normas específicas do órgão ambiental competente. 

9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 

execução contratual, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos, conforme o caso:  

9.41.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 

florestais;  

9.41.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 

produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for 

obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, 

inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação 

correlata; 

9.41.3 Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando 

se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam 

a emissão de tal licença obrigatória; e 

9.41.4 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual 

tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&force=1&legislacao=131960
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
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em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 

limites do território estadual. 

9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 

de Meio Ambiente - CONAMA, nos seguintes termos: 

9.42.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso. 

9.42.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.42.2.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 

preservação de material para usos futuros.  

9.42.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir 

a sua utilização ou reciclagem futura. 

9.42.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.42.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

9.42.3 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes 

vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.42.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 

removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as 

normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 

15.115 e 15.116, de 2004. 

9.40. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
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9.43.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.43.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 

Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 

aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 

correlata. 

9.41. Deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de 

tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se 

na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços 

ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 

ao serviço de engenharia. 

9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 

especificações. 

9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços 

e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, 

em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em 

vigor  mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

11.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 

principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

11.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 

ressalvado o disposto no item 11.5 deste contrato. 

11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 

reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

11.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

11.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

11.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

11.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 

não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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11.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 

item 11.6, observada a legislação que rege a matéria.  

11.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica indicada 

pelo município, com correção monetária. 

11.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

competente. 

11.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar 

expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

11.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

11.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... (......) dias úteis, contados 

da data em que for notificada. 

11.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

11.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência 

da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 

fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 

contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

11.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, 

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#art827
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137§4
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
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11.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

11.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

11.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 

Edital e neste Contrato. 

11.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 

especificamente no Termo de Referência. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. As sanções administrativas são aquelas previstas no edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cascavel/PR para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

Cascavel,PR, [dia] de [mês] de 2026. 

 
 
 

____________________________________ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

RENATO SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 
 

____________________________________ 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ALI HASSAN HAIDAR 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE  

 
 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

